
DIÁRIO 
ANO XL-N• 039 

1-ATA DA 53• SESSÃO, EM 29 DE ABRlL 
DE 1!185 

1.!- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do Sr. l'~-8ecred.rio da Cimara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se­
guinte projeto; 

-Projeto de Lei da Câmara n9 8/85 (n\l4,616f84, 
na Casa de origem), que dispÕe sobre medidas de se­
gurança aos ex.:. Presidentes da República e dâ outras 
providências. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei· do Senado n9 77/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que modifica a pro­
porcionalidade de empregados brasileiros, alterando 
o art. 354 da CLT, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado il'~' 78/85, de' autoria 
do Sr. Senador Itamar Franco, que determina que os 
procedimentos instaurados para apurar causa de aci­
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SUMÁRIO 

!.2Á - DIS<UI'SOS do Expedleate 

SENADOR JOÃO CALMON- Declaração do 
Ministro Marco Maciel a respeito da destinação de 
percentual do orçamento federal à Educação. 

SENADOR LOMANTO JONTOR- Destinação 
de recursos federais para a realização de obras, por 
parte da Prefeitura -de Salvador-DA, capazes de pre­
venir danos causados por chuvas prolongadas. 

SENADOR ITAMAR·FRANCO- Indeferimento 
de pedido de informações de S. Ex•, relacionado com 
fatos da intervenção dos bancos Sulbrasileiro e Habi­
tasul. 

ii SR. PRESIDENTE- Resposta ao Sr. Itamar 
Franco~ 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Instituição 
do vale-transporte para funcionários e servidores 
públicOs. Reposição salarial. c•Dia do Juiz Classista". 

SENADOR ALBANO FRANCO, como Líder­
ConSiderações sobre o momento político brasileiro. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA. como Líder 
- Medidas do Governo Federal para assistir os Es­
tados nordestinos atingi~os pelas cheias. 

1.2.5- Comunlações da Praldéncla 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

- Fixação, para o dia 7 de maio vindouro, a co­
memoração do 25<:o aniversáriO do ~·correio Brazi­
liense", anteriormente marcada para o dia 24 do cor­
rente. 

1.2.6- Requerimento 

- N'~' 89/85, de autoria do Senador José Ignácio 
Ferreira., solicitando a prorrogação, por 20 dias, do 
prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de 
Lei da Câmara n~" 175/84, que institui o Código de 
Processo Penal. Aprovado. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~" 6/81 (n~"237f79, 
na Casa de origem), que fixa em oito horas a jornada 
de trabalho dos vigias. Aprovado. Ã sanção 

dente aéreo _sejam integrados, paritariamente, por SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Manifes­
militares, aeronautas e aeroviários. -----tação de pesar pelo falecimento do ex-Deputado Bi-

-Requerimento n~" 15/85, solicitando a consti­
tuição de Comissão Parlamentar de Inquérito desti­
nada a investigar os fatos que colocaram em risco o 
contrate acionário, pela União, da Companhia Vale 
do Rio Doce. Retirado pelo autor nos termos do Re­
querimento n<:o 90/85. Ao Arquivo. - Projeto de Lei do Senado n'~' 79/85, de autoria 

do Sr. Senador Itamar Franco, que dá nova redação 
ao artigo 51 da Lei n'~' 7 .183, de 5 de abril de 1984, que 
regula o exercício da profissão de aeronauta. 

lac PintO. 

SENADOR CESAR CALS - Enquadramento 
das cooperativas de. condutores autônomos na cate­
goria 9e grande consumidor de combustível. 

- Requerimento n~" 57/85, requerendo urgência 
para o Oficio Sf2, de 1985, do Governador do Esta-
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do do Rio Grande do Norte, solicitando autorização 
do Sen!l:do Federal para realizar operação de crédito 
externo no valor de cinqüenta milhões de dólares . 

1.3.1 - Questão de ordem 

Formulada pelo Sr. Murilo Badaró e respondida 
pela Presidência, argüindo a nulidade de reunião da 
Comissão de Constituição e Justiça, réaiizada O.esta 
data, para exame de mensagem presidencial referente 
à nomeação-- do Governador de Rondônia. 

1.3.2- Ordem do Dia (continuação) 

- Requerimento ns> 57/85. Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

-Requerimento ns> 58/85, sOlicitand-o urgência 
para o Oficio Sj8, de 1985, através do qual o Prefeito 
Municipal de Anâpolis (GO), solicita autorização do 
Senado para que aquela prefeitura possa realizar 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dólares). 
Votação adiada por falta de quOrum. 

- Projeto de. Lei do Senado ns> 26/79, que acres­
centa parágrafos ao art. 517 da Consolfdação das 
Leis do Trabalho. Votação adiada por falta de qu~ 
rum. 

- Projeto de Lei do Senado ns> 2/80, que dispõe 
sobre a escola e a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de EnsinO Superior. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- Projet6 de Lei do Senado n9 340/80, que acres­
centa parágrafo único aO- ai't. 373 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à jornada de trabalho reduzida, com 
remuneração proporcional. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

....:. Projeto de Lei do S;.!'ado n9 18/80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade). Votaçio adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 320/80, que revoga 
a Lei n9 6.81 5, de 19 de agosto de 1980, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con-
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selho N acionai de Imigração e dá outras providên~ 
cias. Votação adiada por falta de quorum, 

1.3.3 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Solici­
tando à Mesa, esclarecimentos sobre o andamento de 
projeto de lei apresentado por S. EXf, modificando o 
ordenamento dos trabalhos das sessões do Senado. 
Problemâtica agrícola nácional. 

SENADOR CARLOS ALBERTO--- Grãvidade 
da situação da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte, face a falta de recursos para a sua manu~ 
tenção. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Defesa da 
revisãO do SiStema--de tieneffCiOs da Previdência So~ 
cial. 

SENADORGASTÃO MVLLER - Artigo. do 
Jornal de Brasília, intitulado "O Legado de Tancre­
do". 

1.3.4- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

t .4- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 54• SESSÃO, EM 29 DE ABRIL 
DE 1985 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.~- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 80/85, de autoria dÔ 
Sr. Senador Lenoir Vargas, que dá nova redação ao 
art. 3_9 da Lei n9 7.025, de 8-9-82. 

2.2.2- Requerimento 

N9 91/85, de autoria dos Srs. Humberto Lucena e 
Jorge Kalume, solicitando urgência, nos termos do 
art. 371, alínea'b, Oo Regimento Interno, para o Pro­
jeto de Lei do Senado n9 14/85 - Complementar. 

2.2.3 - Discurso do Expediente 

SENADOR-FÁBIO LUCENA- Acontecimentos 
ocorridos hoje na cidade de Manaus- AM, entre a 

Polícia 'Militar e professores de 19 e 29 graus daquele 
Estado. 

2.2.4 - Contunicaçio da Presidência 

Referente à retirada da tramitação do Projeto de 
Lei do Senado n'>' 267/84, que constitui anteprojeto 
de autoria da Comissão Parlamentar de Inquérito 
criada pela Resolução n9 I /83, que investigava os 
problemas vinculados ao aumento populacional bra­
sileiro, para remetê-lo à Presidência da República 
como subsfdio à reformulação da política populacio· 
nal de nosso País. 

23- ORDEM DO DIA 

- Redação Final da Emenda do Senado ao Proje­
to de Lei da Câmara ns> 22/80{n9 147/79, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao artigo 39 da Lei ns> 
4.084, de 30 de junho de 1962, que dispõe sobre a 
profissão de Bibliotecário, e dâ outras providências. 
Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

-Redação Final do Projeto de Decreto Legislati­
vo n"' 22/82, de autoria do Senador Passos Pôrto, que 
dispõe sobre o PeCúlio Parlamentar. Aprovada. À Câ­
mara dos Deputados. 

2.3.1 - Comunicação da Presidência 

- Prejudiciabilidade, por falta de quorum regi­
mental para votação, do Requerimento n9 91 (85,lido 
no Expediente da presente sessão. 

2.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

Do Sr. João Castelo, proferido na sessão de 
26-4-85._ 

4 -INSTITUTO DE PREVIDfNCIA DOS 
CONGRESSISTÀS -

Ata da reunião~ 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 
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Ata da 53' Sessão, em 29 de abril de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli, Passos Pôrto, Marcondes Gadelha e Mário Maia 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Hélio Gueiros ~ 
Alexandre Costa - América de Souza - Alberto Silva 
-- Helvídio Nunes - João Lobo - Cesar Cals -
Virgflio Távora - Moacyr Duarte- Martins Filho -
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Cid Sam­
paio - Luiz Cavalcante - Albano Fr<;tnco ~Lourival 
Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lo­
manto Júnior - João Calmon - Nelson Carneiro -
Itamar Frtmco ~~ Murilo Badar6 - Henrique Santillo 
- Gastã_o Müller- José Fragelli_- Lenoir Vargas­
OctáviO-Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A lista de 
presença acusa o -comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberto a sessão. 

te. 

Sob a proteção de_Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. (9-Secretário_irã proceder à leitura do Expedien-

"E: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Sr. }9-Secretirl.o da Câmara doS Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte proje-
to: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
No 8, DE 1985 

(n9 4616/84, na Casa de origem) 

Dispõe sobre medidas de segurança aos ex­
Presidentes da República e di outras provldênclu. 

O 'Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O Presidente da República, terminado o seu 

mandato, tem direito a utili~ar os serviços de 4 (quatro) 
servidores, destinados a sua _segurança pessoal, bem 
como a 2 {dois) veícUlos oficiais com motoristas, custea­
das as despesas com dotações orçamentárias próPrias da 
Presidênciã da República. 

Art. 29 O Ministério da Justiça responsabifizar-se-á 
pela segurança dos candidatos à Presidência da Repúbli­
ca, a partir da homologação em convenção partidária. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
(À Comissão de Constitt,~içào e Justiça. J 

PARECERES 

PARECER No 50, DE 1985 

Da Comissio de Consdtoiçio e Justiça sobre o 
Projeto de lei do Senado n9 244, de 1983, que "dispõe 
sobre a possibUldade de os Sindicatos de trabalhado­
res poderem reclamar em Jufzo, Independentemente 
de mandato procurat6rio, adicionais de insalubridade 
e periculosidade, em beneficio de seus associados,. 

Relator: Senador Hehidlo Nunes 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 
Álvaro Dias, diSPõe qtie ••os sindicatos de trabalhadores 
têm a prerrogativa de reclamar em juízo,- em favor-de 
seus associados, adicionais de insalubridade e periculosi­
dade, sem necessidade de outorga de poderes por parte 
dos interessados" (art. 1"). 

2. Na Justificação, aduz o Autor:" ... são incontáyeis 
<)s problemas advindos da periculosidade e insalubridade 
à qlie são submetiodos ou a que estão sujeitos milhares 
de trabalhadores, os quais estão vivendo uma situação 
advC:tsa de- trabalho e que, nem_ sempre~ podem reclamat 
seus direitos, em face das condições de hipossuficiência e 
de_ subOrdinação in~:o~dicional para com os empregado~ 
res". 

3. _ Nª- verdade~ effibora não se ihe possa fazer ob~ 
,k::çõ_es sob o ponto de vjsta constitucional, o Projeto 
constitui um "bis in idem", sendo, pois, in jurídico. O art. 
513, Jetra "a" da Consolidação das Leis do Trabalho, 
com efeito, diSpõe que "são prerrogativas do_s sindicatos, 
dentre outras, .. representar, perante as autoridades ad­
ministrativas e judiciãrias, os interesSes gerais da catego­
ria ou profissão liberal ou os interesses individuais dos 
associados relativos à atividade ou profissão exercida''. 

Pof outro ladO, o §-29 do art. 195 da meSma Consolí~ 
dação prevê: "argüida em juízo insalubridade ou pericu~ 
losidade, seja por empregado, seja por Sindicato em favor 

-doe grupo de associados, o juiz designará perito ... " (gri~ 
fos nossos). 

Não precisam portanto, os SindicatQs, para· reclamar 
em juízo, adic_ion?-is de insalubridade e periculosidade de 

-grupos de associados se~s. de outorga esp~fica _de po­
deres que a Lei já lhes confere. 

A _norma instituetlda é, assim, supêrflua e repetitiva. 
4~ Ante o exposto, opinamos pela rejeição do Proje­

to, por injurídico. 
Sala das Comissões, 17 de abril de 1985 ....... José Igrui­

c:io Ferreira, Pr"esidente - Hélio Gueiros, Relator -
Martins Filho - Nelson Carneiro - Luiz Cavalcanti -
Octí.vl~ Cardoso --Jutahy Magalhães - Nhaldo Ma­
cllado. 

_PARECER No 51, DE 1985 

Da Comissão de Constitulçio e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 70, de 1983, que "estabe­
lece critério limite para os reajustes dos preços de in­
gressos de jogos de futebol". 

Relator: Senador Martins Filho. 

_- Retorna o projeto em epígrafe à noSsa apreciação, em 
dec_orrência do pedido de reexame feito em Pleilãrio pelo 
~:u ilustre autor, Senador Nelson Carneiro, fundamenta­
do, oralmente, no argumento de que o voto de desempa­
te do presidente desta Comissão, favorável àqueles que 
votaram pela inconstítucionalidade da matéria, lhe fora 
prejudicial. 

o projeto, realmente, recebeu aqui quando da anterior 
apreciaÇão, cinco votos contra o mérito--e cinco votos 
pela injuddicidade e inconstitucionalidade, tendo o Sr. 
Presidente M urilo Badaró, exercido o voto de minerva 
em favor da tese da rejeição quanto ao aspecto da inco­
formidã.de do projeto aos postulados jurídico­
constitucionais. 

Contestando esse resultado, assinala o nobre Senador 
Nelson Carneiro "'que a dose foi dupla: a ComiSsão de 
Constituição e Justiça _ao ju_Igar um projeto ínccinstitu­
cional não preciSa julgar se ele é jurídico ou in jurídico 
( ... ). Quando declara a injuridicidade e a inconstitucio~ 
nalidade é_ que não sabe, afinal, o qu_e quer". E adiante: 

----- ·~ ... _a_ Comjs_sãó não pode, ao mesmo tempo, jUlgar o 
mérito e a incq__nstitucionaHda_de. A inconstitucionalida­
de é uma prelímiriar. Só depois do transporte da prelimi­
nar é que se examina o mérito". Finalmente, alega_ o ilus­
tre Senador Nelson Carneiro que esta CO adotou erra-

damente o artigo 160, item V, da Constituição Federal, 
como objeto do vício que haveria de inviabilizar o proje­
to. 

Isso posto, apela o emiõérite-senador Nelson Carneiro 
à liderança da Maioria, para que "aceite rejeitar a re­
jeição dessa inconstitucionalidade" permitindo- que o 
projeto voltasse à Comissão, .. para opinar sobre o méri­
to ... ". 

Data vênia do nobre Senador Nelson Carneiro. 
parece-nos que em suas elevadas considerações existem 
alguns pequenos senões -a reparar. 

Primeiro, porque se um projeto pode ser juridicamente 
hábil e constitucionalmente inviãvel e vice-versa (neste 
caso por contrariar a sistemática jurídica e torna-se ine­
xequivel), igualmente podem ocorrer ambas as hípótee-­
ses obstrutivas- como de fato tem ocorrido-, e isto há 
de ser ressaltado, quando do exame da matéria na CCJ, 
porque o Regím~nto Iriterno em seu artigo 100, item Ill, 
determina que a Comissão opine, .. obrigatoriamente, 
sobre a constitucionalidade e juridicidade de qualquer 
proposição .. .'',o mesmo estabelecend_o os artigos 101 e 
102, ao tratar-dos substitutivos oriundos de outras Co­
missões e das emendas de Plenário. 

Segün'do; porque a vedação do artigo 104, § 1'1, quanto 
à manifestação sobre o m<h'ito de proposições que te­
nharrl sido, a (iriori, declaradas incomtlti.JCíonais, limita­
se a norma regimental, expressamente, apenas ao con­
teúdo do parecer e_ não aQ voto dos membros da Comis­
são, tal como exatamente aconteceu. Aliás, vale ressaltar 
a inteira autonom_i_a dos componentes das Comissões téc-

- nicas em sua competência para decidir sobre todos as­
pectos das maté;t:_ías submetidas ao seu discernimento, 
pois o conceito de_:' técnico" aqui deve ser entendido em 
sentido politico, por isso que nos cabe decidir pela ques­
tão do mérito, sempre· que tal for julgado da conveniên­
cia das institpições ou do interesse social afetados. 

Terceiro, o dispositivo constitucional -art. 160, item 
V, em que fundamentamos a inconstitucionalidade do 
projeto, realmente não cobre todo o espectro da incons­
titucionalidade- isto é: ·o projeto, além de não demons­
trar que vem reprimir abusos do pt)der econômico, iü:r­
fere no custo da manutenção de estádios e equipes de fu-

- tebol, uma atividade. esportiva e ígualmente ecoriômica, 
que interessa não penas à inicíativa-·privada, mas tam­
bém ~ e n·o caso da mai_ori_ados estádios -, ao poder 
público. Vejamos, como exemplo,'' Maracanã- ou Es­
tádio Mário Filho -, pertencente a uma Fundação de_ 
direito público, ou seja, ao Governo do Estado do Rio 
de Janeiro. Ali~ nos espetáculos noturnos e mesmo antes 
do término dos jogos vespertinos. dezenas de refletores 
de alta potência têm de ser ligado:i para iluminar o cam­
po. Sabendo-se que a energia elétrica é um produto caro 
e cujo preço aumenta quase que mensalmente, pregunta­
se: _como poderiã o Estado, a partir do 39 ou_4~ mês do 
ano, cumprir com o pagamento da luz, se o preço do in­
gresso fosse estabelecido em janeiro e tivesse de perduar 
até dezembro'? Ademais, com a nova política salarial de 
reajustes semestrais, como poderiam os governos enta­
duais e as prefeituras arcar com as despesas de pessoal 
dos estãdios, Com uma receita defaS!l.da'? Mas, prinCipal­
mente, verifica-se ai uma clara ingerência do projeto nos 
negócios a que o texto constitucional denomina de "pe~ 
culíar interesse_ dos municípios (art.l5, item II) e, por ex­
tensão, ~os Estados, Trata-se, portanto, de projeto que 
contrai-ia o princípío federativo da autonomia dos ór­
gãos celulares da República e~ portanto, absolutamente 
inconstitucional. 
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No que, finalmente, diz reSpeito aos poderes da ihistre" 
liderança da maioria para resolver sobre decisõeS desia 
Comissão, acreditamos haver algum exagero, do con­
trário esta e todas as demais Comissões perdiriam sua fi-­
nalidade. 

Diante do exposto e como Inexistem fatos novos que 
pudessem modificar nossa inteli&ência sobre o projeto, o 
parecer é, como o anterior, pela sua rejeição quanto àju­
ridicidade e constitucionalidade, respeitado, todavia, o 
entendimento daqueles que no mérito, rejeitam a matêiia 
por inoportuna ou inconveniente. · 

Sala da Comissão, 17 de abril de 1985. -José lgúciÔ 
Ferreira, Presidente - Ma~ Filho, Relato'r - Helvl­
dio Nunes, vencido - Aderba1 Jurema ....:. Nivaldo Ma­
chado - Américo de Souza - Nelson Carneiro, sem voto 
- Luiz Cavalcaate - Hélio Gueiros - Octi.vlo Cardoso 
- Moacyr Duarte 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
I"'~Secretârio. -

São lidos os seguintes. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 77, DE 1985 

Modifica a proporcionalidade de empregados bra­
sileiros, alterando o artigo 354, da CLT, e cbí outro 
providências. 

O CongreSSo NaCional-decreta: -
Art. 19 O artigo 354, âa Consolidação .das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei n9 5.452, de 1"' de 
Maio de 1943, passa a ter a seguinte redação: -

''Art. 354 A proporcionalidade será de dois. 
teJ:ços (2/3) de empregados brasileiros, sendo abri~ 
gatóriã não só eni relação a totalidade do quadro de 
empregados como a correspondente folha de sa~ 
lá rios. 

§ I 'i> Nas indústrias e em quaisquer empreendi.: 
mentos empresariais, nas atividades onde houver a 
introdução de automação mecâníca, ou a adoção de 
elementos eletrônicos atitomoto-robô, em ope­
rações iniciais, intermediárias ou-de ponta, é obriga~ 
tória a definiçãO, -pOr avaliação e controle técnicos, 

. de equivalente guantldade_ cta participação de mão­
de~obra individual-humana. 

· § 29 A definição. de equivalência de mão-de­
obra individual humana, quanto a elementos mecâ~ 
nicos e eletrônicOs, incidirá na proporCionalidade de 
quatro quintos (4/5) de empregados brasileiros, sen~ 
do da competência do Ministério do 'Trabalho a 
avaliação -e contr-ole têcnicos, a que se refere O-§ }9 
deste artigo:~ 

Art. 29 Esta lei eritra em vigor na data de sua publí­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário: 

Justlficaçio 

Há quase quarenta anos quando da promulgação da 
Consolidação das Leis do Trabalho, pelo Decreto-lei n'i> 
5.452, de }'i> de maio de 1943, o Capítulo referente a 
.. proporcionalidade de epJpregados brasileiros", consig­
nava o, título ~·oa Nacionalização do Trabalho". 

As sucessivas Con-stituições -deram plenO Vigor a ob­
servação desse preceito essencial à proteção da mão~de­
obra nacional. O artigo 165 da Constituição vigi!iife, em 
seu item XII, determina a fixaçãõ de perêenta&ens de em­
pregados brasileiros. No item V da Carta- Magna faz re­
comendação para a integração dos trabalhadores na vida 
e no desenvolvimento da empresa, com participação nos ·· 
lucros e, na gestãO ou cogestão, segundo for estabelecido 
em lei. 

A progressiva inclusão da automação mecânica, alêm · 
de elementos de potêncíã -eletrônica na produção sobre-
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tudo -industrial, como o denominado ROBO, quando 
uma unidade des_envolve atividades- operacionais, equi­
valente a mão-de~obra de centenas e _centenas de ho~ 
mens, ·urge agora que se faça, por exigência da lei, o 
equilíbrio econômico~socíal na soci'edade obreira. 

O domínio operacional nas atividãdeS industriais pelo 
ROBÔ atua como elementos eletrônico desajustador no 
individual~ humano, de forma agressiva e prejudicial. ~H~ 
mina o ROBO, gradativamente, a posSibilidade de co-

~·-geStãO rias-empresas, fulminando a _previsão, no Brasil, 
da participação dos empregados nos lucros das empre­
sas, conforme preceito Constitucional. 

A modificação do artigo 354 da Consolidação das Leis 
do Trabalho proposta neste Projeto de Lei visa preservar 
direitos humanos elementares, assegurando emprego, 
ainda que modestos em desempenho e salário, aO empre­
gado brasileiro, com a observância da participação de 
quatro quintos (4/5), individual-humano, observada a 
equivalência que o elemento eletrônico automato-robô, 
ou á automação mecânica, i::orrespondefá em ~ãõ-de­
obra individual~h.umana< 

-----6-iornafCorreio BrazRiense de 25 do corrente, ocupa­

se dos problemas da informática dedicando grande ~~­
paço para tão palpilante assunto e destacamos dos noti­
ciários aH publicados, sendo um com o título .. A posição 
do movimento sindical" e o outro "O fim do trabalho 
dos assalariados", cujos textos transcrevemos. "O movi­
mento sindical brasileiro já se posicionou -bã algum tein­
po sobre a introdução da automação e a robitização no 
processo industrial, em documento aprovado por suas li­
deranças e elaborado pela diretoria do Dieese. Segundo 

· o dOcuniento, o avanço tecnológico, fruto do exercício 
do trabalho, é conquista de tod_os os homens, no sentido 
de colocar as força-s da natureza a seu serviço. A posição 
sindicaJ. é a de que os resultados do progresso técnico de~ 
vem ser colocados à disposição dos que partiyipaffi da 
produç_ão, visando eliminar· a pob~za e aproximar as 
pessoas. 

Em térmos de divisão internacional do -trabalho, o 
moVimento sindical é ·pelo acesso de todos os povos <tO 

saber científico e tecnológico, devendo os países não in­
dustrializados adC\tarem polítiCas que tornem possível-o 
desenvolvimento interno da tecnologia fá disponível, seu 
aprimoramento e adequação às condiÇões peculiares de 
ciJda país, ao mesmo tempo em que devem ser denuncia­
doS todõs os mecaõism.oS multinaciÕT:tais ou transnacio­
nais que os--impõssibilitern. 

Os Sindicalistas consideram qÜe o aum-énto de produ­
tividade deve ser compartilhado, através de aumentos 
dos salários e diminuição dos preços dos produtÔs, o pri~ 
meiro atingindo aqueles que são responsáveis pela pro­
dução e a segunda transferindo para toda a sociedade os 
benefícios do progresso. 

O deslocamento da mão-de~obra, decorrente_da auto~ 
-- matização do processo industrial deve ser enfrentado, se­

gundo as lideranças sindicais, por uma política ae:·piC:nO 
emprego, em que se reduzirá não só a jornada de traba­
lho diârio, mas também o tempo dedicado ao trabalho, 
dando condições para que as crianças e jovens possam se 
preparar pelo estudo e lazer, adiando o i'ngresso precoce 
na força de trabalho e possibilitando uma velhice digna, 
através de aposentadoria compensadora. 

Pregam ainda os sindicalistas, que no interior das em­
presas, cabe a representação sindical não somente a par­
ticipação na discussão dos novos processos a serem ado­
tados, mas a normatização, através de instrumentos es­
pecíficos, como o contato coletivo, nas formas de rela­
clõi:t-amento -interno, exigidas pela ilova tecnologia." -
•• A_ revolução da microeletrôniCâ levará inevitavelmente 

-à abolição do ifal;mlho assalariado". A revelação foi fei­
ta no dia 24 último por Rabah Benahouchê, professor da 
Universidade Federal de Santa Catarina, que participou 
do painel sobre "O impaCto da auto!_!lação no nível de 
emprego". No futuro, segundo o professor, "será reali­
zado o grande sonho do proletário que é o de aproveitar 
suas horas de trabalho para realizar tarefas voltadas 
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pa_ra a~ artes. O computador permitirá as manifestações 
do inconsciente.". 

O professor da UFSC disse ainda que as inovações 
tecilOiógicas ocorrem em épocas de crise e citou dados 
sobre os índices de produtividade decrescentes em alguns 
p-aíses -no Período- de 73 a 77, o que gerou ·a necessidade 
íinediata da aUtomação do processo industriaL No Ja­
pão durante o período, o índice paiu de 8,7% para 2,8%. 

_Na alemanba, o índice de produtividade que era de 4,6% 
caiU para 3,2%. Na Franç_a a situação foi quase idêntica, 
caindo o índice de 4,6% para 2, 7%. 

Apesar da não introdução da automação gerar o obso­
letismo do parque industrial instalado, afirmou o profes­
sor que a previsão para este ano na França é que a auto­
mação suprimirá 40 mil novos empregos, o que demons­
tra a cOii:lple:ddade do tema, que, segundo o professor da 
UFSC, deve ser cuidadosamente analisado por toda a 
sociedade". 

Num país como o nosso, com um contingente enorme 
de desempregados e subempregados, a automação deve 
me:recer por parte de todos nós um cuidado todo espe-­
cial, obrigando tanto quanto possível, que onde exista 
essa implantação, se assegure um aumento do número de 
emPregos coirespondente. 

Para que possamos conviver com esse avanço tecnoló­
gico, sem ameaças ao aumento do desemprego, neces­
sârio se -tOrna que nosso desenvolvimento seja em taxas 
altas e constantes de! in o do a absorver a tecnologia e ocu­
par a ffião~de-obra humana. 

Para bu~r essa meta é que apresentamos mais este 
projeto sobre automação, numa suge:itão que esperamos 
venha a ser aperfeiçoada pelos meus nobres colegas do 
Congresso N acionai. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1985. - Nelson car .. 
Beiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
Consolidação Das Leis do Trabalho 

Art. 354. A proporcionalidade serâ de dois terços de 
empregados brasileiros, podendo, entretanto, ser fixada­
proporcionalidade inferior, em atenção às circunstâncias 
especiais de cada atividade, mediante ato do Poder Exe­
cutivo, e depois.de devidam'ente apurada pelo Secretaria 
de Mão-de-Obra a insuficiência do número de brasileiros 
na· atividade de que se tratar. 
~A redação do art. 354 foi alterada tendo em vista o 

Decret_o_ntt &1.663, de 16 de maio de 1978, que dispõe 
sobre a estrutura bási9 do Ministério do Trabalho e dá 
outras providências (D.O. 17-5-1978). 

Parágrafo único. A proporcionalidade é obrigatória 
não só em relação à totalidade do quadro de emprega~ 
dos, _c_om as exceções desta lei, como ainda em relação à 
correspondente folha de salário. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 78, DE 1985 

Determina que os procedimentos instaurados 
para apur~r causa de acidente aéreo sejam integra~ 
dqs, paritariamente, por militares, aeronautas e ae­
roviários. 

ó Congresso Nacional decreta: 
Art. -19 Todo proCedimento administrativo_ instaura­

_dÕ- PãrãâPuraf-causa de acidente aerOnáutico·serâ inte-­
grado,. paritariamente, por civis e militares. 

§ I 'i> Os membros militares Se-tão designados pela au­
toridade competente do Ministério da AeronáutiCa. 

§ 29 Os meÍnbroS civis serão de~ignados, respectiva~ 
~e~te, pelo sindicato dos aeronautas e dos aeroviários 
cóm jurisdição na ãrea do acidente. 

Art. 2"' O resultado de qualquer investigação, in~ 

quérito, sindicância ou outro tipo de procedimento ad~ 
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ministrativo serã, necessariamente, comunicado às Co­
missões de Transporte da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal. 

Art. J9 O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no prazo de 90 (noventa) dias, inclusive no tocante ao 
·número de membros dos diversos tipOs de procedimento 
administrativo ·que tenham por escopo apurar a causa de 
acidente aeronáutico. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 59 SãO revogadas as disposições em contrário. 

Jusdfkação 

Os sucessivos acidentes que vitimaram, no paSsado re­
cente, usuários de serviços de transporte aéreo causaram 
profunda consternação na opinião pública nacional. Im­
putações gravíssimas forain feitas por familiares de pilo­
tos desaparecidos quanto à confiabilidade dos serviços 
de manutenção e reparo a que são submetidos os apare­
lhos periodicamente. Fundadas d_(lvidas_ passaram a sur­
gir, a partir de então, no que tange a segurança do trans­
porte aéreo no País. 

Por seu turno, as entidades que representam os aero­
. viários e aeronautas de longa data vêm pleiteando parti­

cipar dos procedimento_s administrativos -instaurados 
paí.t apurar eventual causa de acidente aêreo. 

A sistemática até aqui adotada, evidentemente, não lo­
grou bons resul_tados, pelo menos no pertinente à pre­
venção de novos sinistros. Acreditamos que o concurso 
dos trabalhadores na aviaçãO civil nesta importante mi~­
são de apurar as causas dos freqüentes acidentes, direta­
mente interessados que são _na matéria, poderá contri­
buir sensivelmente para a tranqíiilidade e a segurança 
dos usuários dos serviços. S~ por um lado a grande maio­
ria dos inquéritos processadOs conclui pela .. falha huma­
na'', por outro, não podemos desprezar às reiteradas e 
constantes acusações dos trabalhadores no setor quanto 
à sistemática violação das norma_s de se:gurança e de ma­
nutenção pelas empresas. 
~chegado o momento_de criar espaços para o cidadão 

comum no âmbito da estrutura administrativa do Esta- _ 
do, mormente naqueles setores mais diretamente envol­
vidos com o _interesse público. Aqueles que não se encon­
tram submetidos a um estrito vÍnculo de subordinação _ 
hierárquica têm, necessariamente, maior independência 
para investir contra pressões espúrias. A fiscalização da 
mâquina burocrática não pode ser levada a termo, exclu­
sivamente, por meios internos_ QU por pessoas que de al-
guma forma integram o complexo funcional. _ _ _ 

Temos a convicção de Que a proposta ora apresentada 
contribuirá substancialmente, se aprovada, para a cau_sa 
do interesse coletivo. 

Sala das Sessões, 29_ de abril de 1985.- Itamar __ fl'an~ 
co. 

(Às Comfss&es de CotiSiitulção e Justiça, de Ser­
viço Público Cfvíl e de Transportes, ComunicdçõeS e 
Obras Públicas.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 79, DE 1985 

Dâ nova redação 3"0 artigo 51 da Lei n9 7.183, de 
5 de abril de 1984, que "regula o exercício da profis­
são de aeronauta". 

O COngresso Nacional decreta: ___ _ 
Art. .1"' O art. 5 t, da Lei n"' 7 .183, de 5 de abril de 

1984, paSsa a--vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 51. Para efeito de transferência, provi­

sória ou permanente, considera-se bas~ do aero_nau­
ta a localidade onde o mesmo estâ o_brigado a pres­
tar serviços e na qual de'9"erâ ter domicílio. 

§ I"' Entende-se como: 
a) transferência provisõrta-·a- qu-e rião altera a 

base determinada de trabalho do aeronauta e que é 
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feitã por prazo determinado de trinta a sessenta 
dias; 

b) transferência permanente a que muda a base 
-domiciliar do aeronauta e é feita .por prazo superior 

a um ano e inferior a dois anOs, renovável mediante 
--acordo entre as partes. 

§ 29 Serão observadoS os seguintes critérios: 
a) a tral]sferência se darâ de acordo com os tri­

pulantes que, dentro da mes~a função e equipa­
mento, manifestarem -interesses em_ trãnsfetir-se 
para determinada base, observando-se, no: caso, a 

'o·rdem direta de antiguidade; não havendo _tal mani­
festação, a transferência se darâ na ordem inversa 
de antiguidade; 

----- b) durante o período escolar do aeronauta ou 
--de seus dependentes menores, salvo manifestação 
_em contrário, não poderá haver transferência; 

c) no caso de doença, havendo recomendaçãD 
médica, terâ o aeronauta direito de solicitar tranfe­
rência. 

§ 39 O intervalo mínimo entre duas transferên­
- cias provis_6rias é de um ano e, entre transferências 

permanentes, de .dois anos. -
§ 4"' Na transfefênCia provísÕria serão aSSegu­

rados ao aeronauta acomodações, alimentação e 
transporte a .serviço e, ainda, transporte aéreo de ida 
e volta, e no regres::;o uma licença remurierada de 2 
(dpis) _dias p~ua o primeiro mês, mais. 1 (um) dia 
para cada mês ou fração subseqíiente, sendo que no 
m_fnímÇJ :?-(dois) dias _nãp deverão coincidir com sâ­
bado, domingo ou feriado. 

§ 5,.,- Na transferência permanente serão assegu­
rados ao aeronauta: 

a)-- Uma ajl,J.da de cust"a, para fa~er face à-s--des­
pesas de instalação na nova base, não inferior a qUa­
tro_ vezes o valor do saláriO _mensal, calculado o.sa­
_lârio ·variável por uma taxa atual multiplicada pela 

- mê<ii_a do ç~>.rr~pondente trabalho, em horas ou 
qu!lômetros de vôo, nos últimos 12 (doze) meses; 

b) transporte aéreo para si e seus dependentes 
dentrq do prazo mâximo de 30 (trinta) dias; 
-- c r- transporte da respectiva bagagem e dos seus 
pertences, dentro d~ igu-al prazo, por qualquer 'meio 
de transporte à escolha do empregador; 

d) uma 4ispensa de qualquer atividade relacio­
nada com o trabalho pelo período de 8 (oito) dias, a 
ser fixado por uma opção, com aviso préVio de 8 (oi­
to) dias, à empresa, dentro dos 60 (sessenta) dias se­
guintes à sua chegada à nova bas_e." 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3"' São revogados as disposições em contrário. 

Justiflcaçio 

A proposição ora Submetida ao exame do Congresso 
Nacional tem por objetivo atender a diversas reívindi­
cações relacionadas com o institu_tp da transferência e in­
sistentemen.re deduzidas pelas entidades representativas 
dos aeronautas. 

Em primeiro lugar, são alterados os critérios tempo­
rais definidores de transferência provisória e permanen­
te: àquela pass-a a cOrresponder o interregno-de 30 (trin­
ta) a 60 (sessenta) dias e a esta última o lapso de tempo 
s~perior a um al}o e_ inferior a ·dois anos. 

Em segundo_ lugar, procura~se subordinar a conve­
niência administrativa de empresa, neste particular, a 
c.titêrios__objetivos,_a saber: 

- prévia consulta aos interessados, com preferência 
pata os mais antigõs; 
- .:._ imPOSs1bl1idade de remoção- dui~ilte o períód6 es­
colar do _empregado _ou de seus dependentes; 

- direit~ a solic!~~t~aJ?.sferência por razões de saúde. 
O- ipterstíciQ .. entre ~rarl.srerêJ;J:ç:ias proVisórias ê amplia­

_ do de 6 (seis)_m.~s~ p_ara I (um) ano de _sorte a evitar in­
conveniência e transtornos freqüentes à vida familiar do 
aeronauta. 
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Fin.almente, contempla o projeto a fixação de um pra­
zo máXimo para concessão de transporte aos familiares e 
bagagem do aeronauta transferido definitivamente. 

Acreditamos que as reivindicações postuladas pelos 
representantel'! da classe dos aeronautas e consubstancia­
das na presente iniciativa são Justas e merecedoras de 
consagração legislativa. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1985.- Itamar Fran­..,_ 

LEGISLAÇÃO CITAPA 
LEI No 7.183, DE 5 DE ABRIL DE !984 

Regula o exercfclo da profissão de aeronauta, e di 
outras providências. 

·············-············-·············-······· 
CAPITULO IV 

Das Transferências 

Art. 51. Para efeito de transferência, provisória ou 
permanente, considera-se base do aeronauta a localidade 
onde o mesmo estâ obrigado a prestar serviçOs e na qual 
deverá ter domicíljo. 

§ 1"' Entende-se como: 
a) transferência proViSória, o deslocamento do aero­

nauta de sua base, por período mínimo _de 30 (trinta) dias 
e não superior a 120 (cento e vinte) dias, para prestação. 
de serviços temporàrios, sem mudança de domicílio, à 
quãl retoma tão logo cesse a incumbência que lhe foí co~ 
metida; e 

b) transferência perma:i:Jente, o deslocamento do aero­
nauta de sua base, por período superior a 120 (cento e 
vinte) dias, com muOança de domicílio. 

§ 29 Após cada transferênci~ pro-visória, o aeronauta 
deverâ permanecer na sua base pelo menos 180 (cento e 
oitenta) dias. 

§ 3"' _O interstício entrl! transferências permanentes 
será de 2 (dois) anos. 

§ 49 Na transferência provisória serão assegurados 
ao aeronauta acomodações, alimentação e transporte a 
serviço e, ainda, transporte aéreo de ida e volta, e no re­
gresso·uma licença remunerada de 2 (dois) dias para o 
primeiro Inês; mais I (um) dia para ~da mês ou fração 
subseqüente, sendo que no mínimo 2 (dois) dias não de­
verão coincidir com o sábado, domingo ou feriado. 

§ 5"' Na transferência permanente serão assegurados 
· ao aeronauta pela empresa; ' 

a) uma ajuda de cust_o, para fazer face_ às despesas de 
instalação na nova_ base, não ínferior a quatro vezes o va­
lor do salârio mensal, calculado o salári.;> v:ariável por 
sua taxa atual multiplicada pela mêdia do corresponden­
te trabalho, em horas ou quilômetros de vôo, nos últi­
mos 12 (doze) meses_· 

b) o transporte aê;eo para si e seus dependentes; 
c) a translação da respectiva bagagem; e · 
d) uma dispensa de qualquer atividade relacionada 

com o_trabalho pelo período de 8 (oito) dias, a ser fixado 
por sua opção; com aviso prêvio de 8 (oito) dias, à em­
presa, dentro dos 60 (s_essenta) dias seguintes à sua che-! 
gada à nova base. 

§ 69 Na forma que dispuser o regulamento desta lei, 
poderâ ser a transferência provisória transformada em 
transferência permanente. 

·7·::-. '. '_ ... _;-' -· "• ·--~ .. ~ ................. ·-· ~-· ·---~ •••••• 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de-Le-
gislação Social.) -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pfojetoS li­
dos serãq publicados e remetidos às c9missões compe- -
tente;!_. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon. 



0866 Terça-feira 30 

O SR. JOÃO CALMON CPMDB- F.S. Pronunci_;:Q 
seguinte discurso.)- Sr. PieSídente: Srs. SenadoreS: 

Procurando eliminar as últimas dúvidas que ainda po~ 
deriarn s-er suscitadas em torno da necessidade da ime­
diata aplicação do parágrafo 49, do art. 176, da Consti­
tuição, que estabelece a obrigatoriedade da aplicação df: 
nunca menos de 13% da receita dos impostos federais e, 
no míriimo, 25% da receita dos impostos estãduais e mU~ 
nicipais na manutenção do desenvolvimento do ensino, o 
eminente Ministro da Educação, Marco Maciel, conce­
deu à Folha de S. Paulo entrevista publicada no dia 27 do 
corrente mês, da qual transcrevo os seguintes trechos: 

"Uma das lutas do Ministério da Educação, se­
gundo Maciel, vai ser .. pela rea1 aplicação da Emen­
da João Calmon que foi ·aprovada em 1983, e, ainda 
hoje, é letra morta, não foi implementada, segundo 
o Ministro." A Emenda prevê que 13% do orçamen­
to federal sejam Oestinados à e_du_cação e o Ministro 
Marco Maciel acredita que .. uma das formas de cor­
rigir a omissãO constante da lei orçamentãría deste 
ano será através da abertura de créditos especiais 
suplementares". 

Com essa incisiva ãfirmaÇâO, o admirâvel titular da 
pasta da Educação sepulta o monstruoso sofisma do ex­
miniStro Delfim Netto, que teimava em con-dicionar a 
aplicação do sábio díspositívo constitucioÍlai à apro­
vação pelo Congresso Nacional de um projeto de regula­
mentação, enviado á Câmara dos Deputados, ern 15 de 
outubro de 1984 (Mensagem n'~ 369, que se-transformou 
no projeto de lei n<~4.504/84). Tratava-se, acima de tudo, 
de sórdida manobra, com o objetivo de tentar prot~lar o 
cumprimento da emenda, que, no ano passado, poderia 
ter destinado à educa:ção uma verba adicional de quase 
dois trilhões de cruzeiros. · 

O eminente jurista C3.io Tácito, em seu memorãvel Pa­
recer aprovado no dia 13 de fevereiro de 1984, por unani­
midade, pelo Conselho Federal de Educação, afirmava 
inciSivamente: .. A emenda constitucional n'1 24/83 rOi 
promulgada em 1'1 de dezembro de 1983 e publicada no 
dia 4 do mesmo mês e ano. 

Incorporando-se, de plano, ao- cojunto de normas 
constitucionais que, -por sua hiCI-ãrquia, se sobrepOem à 
legislação comum, a exigibilidade do preceito nela esti­
pulado opera imediatamellte, impon-do-s-e a aplicaÇão de 
seu conteíido no exercício financeiro de 1984."-

Não importa que, jã então, estivesse Promulg3da -ã lei 
orçamentária que, a par de ser lci-autorizativa, diz o ju­
rista Caio Tácito, não pÕde obstar a eficácia da norma 
constitucional imperativa. Na hipótese em que a p(evi­
são orçamentária não satisfaça a" exigência mínima da 
Constituição, caberá a concessão de crédito suplementar 
que amplia, até o limite 'estipulado, a autorização de' des­
pesas com a «manutenção e desenvolvim€mto do ensi­
no." 

No dia 6 de setembro do ano· passado, o eminente 
consultor-geral da República, dr. Ronaldo Polletti, em 
magistral parecer aprovado pelo Presidente João Figuei­
redo, defendeu, de maneira irrespondível, a tese favorá­
vel à aplicação imediata da emenda, através da abertura 
de créditos suplementares especiais. 

Infelizmente, o gêriio -do mal, inimigo mortal da edu­
cação o então ministrO-Ddfim Netto, conseguiu exertar 
vãrios artigOs no projeto de regulamentação di-eiD:enda 
24/83, desfigurando o ante-projeto que fôra encaminha­
do à apreciação do consultor-geral da República. Eis um 
desses golpes: .. Parágrafo IV do artigo 4.,.- A diferença 
entre a receita e a despesa efetiva!!lente realizada, apro­
vada no Balanço da União, dos Estados, do Distrito Fe­
deral e dos Municípios será compensada no e~<.ercicio 
imediatamente seguinte." 

O Ministro Delfun Netto fingia ignorar a existência da 
inflação neste País, transferindo para o a9o seguirite as 
verbas que não tivessem sido aplicadas em favor da edu­
cação_ 

-DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

~Coin ~ iiltrbdução dessa esPúria áite~aQão, o ex­
minístro Delfin Netto cometia um crime premeditado, 
tentando abrir caminho para o não cumprimento da 
emenda em favor da educação no exercício de 1985. 

Felizmente para o Brasil, no dia 12_deste mesmo mês 
de outubro de 1984, Tanctedo Neves, em ni.ensagem en­
viada à ·Terceira Conferência Brasileira de Educação, 
que se realizou em Niterói, na Universidade Federal Flu­
minense, afirmou solenemente: .. Assistimos, com pro­
fundo pesar, ao longo dos últimos anos, uma perda gra­
dativa da importância da educação dentro das priorida­
des governamentais. É preciso reverter essa tendência 
não apenas no discurso, mas na canalização dos recursos 
financeiros necessários ao aprimoramento dO -áistema" 
educacional em todos os seus níveis, através do cumpri­
mento da Emenda João Calmon, na sua letra e no seu 
c:spírito. 

Como o Presidente José Sarney afirmou solenemente 
no discurso que proferiu à beira do túmulo do criador da 
Nova F.epúQJiCa que "os compromissos de Tancredo 
Neves são os meus compromissos", a ninguém é lícito 
duvidar da abertur_a, ao longo do exercicio do corrente 
ano de 1985, de créditos suplementares especiais pelo 
menos-'até o limite de 13% da receita de impostos fede­
rais-. 

Já citei a-solene afirmáção do Ministro Marco Maciel, 
qüe não brii-á riião rio cuinPrimellto, ainda este ario, do 
novo dispositivo constitucional, através da abertura de 
créditos suplementares especiais. Por sua vez, o eminente 
presidente José Sarney, que qüandó govenador ~o Mara­
nhão foi o criador da memorãvel campanha das .. Escoli­
nhas João de Barro", construídas n:a base_ do mutirão da 
cOmUnidade, em colabOrãção oom o· P0def. PúbliCo esta­
dual, ~lém de ter ímplantado a primeira emissora de tele­
visãi> educatlva_-do No_rdeste, irã cumprir integralmente 
o solene CõriiProriliS-so ·assumido -espontaneamente- por 
Tancredo Neves, que, em várias opOrtunidades, manifes­
tou a sua decisão de dar ao ensinõ, eril todOs-os graiis, a 
mais alta prioridade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como é sabido através 
de amplo noticiârio divulgado pela imprensa, as univer­
sidades federais_c!o nosso Paí~-irã_g parar, nos meses de 
maio ejun!lo, por absoluta falta 9_e verbas para o prosse-

- _guimento çle Sl,lt!S atividades. 

Sem dúvida nenhuma, no quadro da sociedade brasi­
leira, o segmento mais perigoso, mais e~<.plosiv.o, não é o 
do trabalhO, é ó do ensino. Professores e estudantes têm, 
obviamente, mais elevado grau de instrução do que o§ 
trahalhadores. Este Pafs vai ViVer alguns dos momentos 
mais dramáticos da sua existência se todas as suas uni­
versidades federais cessarem as suas atividades, dentro 
de poucas semanas. Esta é uma ameaça real que me foi 
transmitida em conversa recente que mantive com o Mi­
nistro da Educação. 

os- atuaiS ministroS -a a aieã-economica- da: NOva Re­
pública falam, com muita freqüência, na prioridade da 
ãrea social no programa do Governo atual. · 

~ necessãrio, entretanto, lembrar ao Ministro do Pla­
nejamento e ao Ministro da Fazenda que dentro da área 
social há um segmento que é o' âa educação, protegido, 
por- um-dispositivo da Constituição, que é o§ 4'1, do art. 
176~ :E: n~sârio, portanto, dentro da prioridade justa, 
merecida, incontestáv__çl que deve ser dada à ãrea social, 
reconhecer-se a prioridade máxima para a área da edu­
cação, porque não é possível que o Brasil continue a os­
tentar os mais vergonhosos índices de analfabetismo, de 
28% da sua população, além de 87%_de crianças que não 
terminam a escola fundamental. 

Estgu __ ~er!C!_ de que o Presidente José Sai-neY vai cUm­
prir integ~_almente o coiilpromisso solene,· assumido por 
Tancredo Neves de r~tar, no seu espírito e na Sua le­
tra, ã emenda em favor da educação, que foi aprovada 
por 2/3 da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 
Muito obrigado. (Muito bem! Palmasl.) 
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Q SR. PRESIDENTE (Josê Fragclli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (PDS- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Nordeste tem sido estigmatizado ciclicamente, pelo 
fenômeno da seca, que é inclemente naquela nossa Re­
gião. 

Depois de cinco anos de sofrimento, depois da maior 
seca verificada eni toda a sua história, desde o descobri-. 
menta do Brasil, eis que a crueldade do destino traz para 
o Nordeste a tragédia das enchentes, com a inundação de 
cidades, vilas, povoados e campos, dizimando vidas, des­
truindo riquezas, levando a fome àquela já sofrida Re­
gião em que nasci. 

Sr. Presidente, para que V. Ex~ e os Srs. Senadores sin­
tam a gravidade do problema, cerca de 215 municípios 
do '/li ardeste Sofrem o flagelo das enchentes. São mais de 
630 mil desabrigados que perderam suas casas, famílias 
que perderam tudo, as plantações dizimadas, as obras de 
arte_e as estradas destruídas, enfim, o desespero toman­
do conta daquela Região- os Estados do Cearã, Mara­
nhão, Piauí, Paraíba, Rio Grande do Norte, Pernambu­
co Alagoas, Sergipe e Bahia. 

O objetivo primordial desta minha presença hoje na 
tribuna Sr. Presidente, é pedir ao GOverno Fedf:ral que 
não se limite apenas ao atendimento dos problemas 
emergenciaiS, mas que obras definitivaS sCjam realizadas 
para retirar nossa Região da situaÇão difícil em que se 
encontra. Ontem, era a seca que matava; hoje, são as en­
chentes que destroem. 

O Nordeste, Sr. Presidente, representa hoje, pratica­
mente, em termos populacionais, 1/3 de toda a popu­
lação brasileira. Ali, residem cerca de 40 milhões de bra­
sileiros. pois o Censo de -1980 jâ acusava uma população 
de cerca de 35 milhões de habitantes. 

Ora, Sr. Presidente, se compararmos a aplicação de re­
cursos' do Governo Federal naquela área, e são os pró­
priõs- órgãOs ofiCiais qUe reglstr3.ni 9s recursos,- não ul­
trapassa Os 6% dã receita federal. 

S~. Presidente, numa regiãO em que mora um terço da 
população brasileira, não é possíVel que o investimento 
não ultrapasse a 6%. Neste sentido, tenho pronta uma 
emenda constitucional, regionalizando a aplicação dos 
recursos e rese!:Yando àquela Região um percentual nun­
ca inferiár- a 30%, cujo projeto apresentareí deritro de 
poucos dias. 

Mas hoje, Sr. Presidente,limitar-me-ei a clamar ao go­
verno no sentido de socorrer minha Capital, a primeira 
Capital do Brasil, a velha cidade de Salvador, que sofreu 
neste mês de abril, nestes 29 dias preciSamente, uma pre­
cipitação pluviométrica de cerca de 900 milímetros, 
comparando-se com a de abril do ano passado. Abril é 
um mês macabro para a Bahia, no que tange às intem­
péries. Em abril do ano passado e neste ano, ocorreram 
na Bahia precipitações pluviométricas em torno de 900 
milímetros, as maiores ocorridas nessses últimos 50 
anos, o que provocou no passado e vem provocando 
agora verdadeira calamidade, e eu diria mesmo, colocan­
do a cidade de Salvador às portas do caos. Neste mês jâ 
são 35 vidas humanas que foram tragadas em razão das 
enchentes, exatamente vidas pertencentes àquela popu­
lação mais pobre, ma:is humilde, mais carente - aquela 
população que habita as encostas, que sofre os desliza­
mentos quando os seus casebres e, às vezes, famDias in­
teiras são soterradas. 

Sr. Presidente, verdade se diga, o superintendente da 
SUDENE Já esteve e testemunhou a dramática realidade 
da Capital baiana. Percorreu os seus vales inundados, 
verificou as suas encostas ameaçando tragédia maior 
ainda, casas d'estruídas, desabrigando familias e provo­
Cando pâniCO na população que habita aquelas encostas. 

Os socorros de urgência, vúdade se diga, têm sido da· 
dos. A SUDENE acorreu por determinação do Minis­
tério do Interior, para atender· às primeiras necessidades 
emergenciais. Mas a velha Salvador, uma reHquia brasi-
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.leira, a primeira Capital dei Br:isil, coro a sua ~rquiteiura 
colonial barroca, com a sua arquitetura que é, sem dúvi­
da alguma, um relicârio para este País, tem, na sua peri­
feria e mesmo no cora-ção da sua cidade, morros; a sua 
topografia irregular, e aproveitam, os pobres e os menos 
protegidos, as suas encostas para construir casas. 

t verdade que o Prefeito Manoel de Castro com o 
apoio do Governador J cão Durval iniciou um traQalho 
de s:ustentação e de proteção das encostas, mas é verdade 
tambêm, que a Prefeitura estã desprovida de verbas; pre-­
cisa urgentemente receber recursos do Governo Federal 
para prosseguir esse trabalho, senão, em abril do próxi­
mo ano, a tragédia se repetirâ e novas vidas humanas se­
rão sacrificadas. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Ou~, o Senador 
Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Senador Lomanto Júnior, V. 
Ex• sintetiza as preocupações de todos ~que acompa­
nharam e acompanham a tragÇdia que vive a velha Capi­
tal da Bahia. Quero somar o meu apoio à reivindicação 
que V. Ex• faz, neste momento, para que o Governo Fe­
deral não se retarde em c_olaborar para dar solução defi­
nitiva àquelas encostas, àqueles morros desprovidoos de 
sustentação, evitando, assim, os acontecimentos do futu­
ro, jâ que não pOde impedir que muitas vidas pereçam 
nos dias atuais. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. WMANTO JúNIOR - Agradeço, o aparte 
de V. Ex•, e outro não se_ria_ o comportamento do emi­
nente conterrâneo que a Bahia emprestou ao Rio de Ja­
neiro, mas que se orgulha mui~o da sua baianidade que 
não falta em momento algum e sobretudo nos momentos 
trâgicos de sua terra, nos momentos de sofrimento de seu 

.povo. 
·-Prosseguindo, Sr. Presidente, faço um veemente apelo 
ao Ministro Ronaldo Cos.ta Couto, que exerce a chefia 
do Ministério do Interior, no sentido de que além dos 
atendimentos emergenciais, a'Iém do socorro de urgên­
cia, destaque; recursos substanciais, para: que a Prefeitu­
ra de Salvador, para que a nossa capital possa melhor3r 
as suas condições de sofrimentO que estâ vivendo, mas, 
sobretudo, para que se faça ali uma obra definitiVa, paTa 

, que tragédias como essas não se repitam. 
Sr. Presidente, fazendo este apelo devo voltar, dentro 

em breve, a esta tribuna, para fazer uma anâlise da dra­
mâtica situação do Nordeste, para mostrar o débito que 
o Brasil tem para com aquela Região, para dizer que jâ 
não é possível mais se esperar pela justiça do País a uma 

, região- que tem sido útil, e que tem contribuído muito 
para o desenvolvimento do Brasil. Se n_ós _analisax:m_os. 
por exemplo, e vou vazer · aligeiradamente, o problema 
da nossa divida externa, o Nordeste dela praticamente 
nada se beneficiou, ao contrãrio, o Nordeste contribui 
anualmente, superavitãrio que é, com uma expressiva 
parcela em divisas para que o Pa!s possa corresponder as 
suas obrigações no que tange à Sua· dívida externa. Por~ 
tanto, os 40 milhões de nordestinos que se orgulham de 

· ser brasileiros jã não suportam mais este desdém, este es­
quecimento, este deixar para amanhã, soluções paliati­
vas para os problemas angustiantes que se repetem 
anualmente; ora através da seca que mata o homem nor­
destino, que dizima os rebanhos, que liquida as culturas, 
ora através das enchentes destruidoras que, juntando en­
chente e seca, vêm matando as esperanças do povo nor~ 
destino. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, voltarei brev~ com no· 
vos dados para um debate aqui nesta Casa e espero a 
participação de todos os meus companheiros, limitar­
me-ei hÔje a pedir ao Govefno Fedçral que ãtendã; qUe 
socorra, que vâ ao encontro da aflição da cidade de Sal­
vador e que vâ urgentemente ao encontro daquela gente 
sofrida, cujas f3mflias jâ enlutadas -~ outras aind:;t · 
am~~das, q!Je ~e levem urger:ttes rec.ursos à prefei~ura 
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da Capital. para que ela possa realizar obras defi-nitivas, 
para qu-e o abril de 1986 não seja uma repetição da tragé­
dia que ocorreu em abril de 19~4 e estâ o_correndo no 
abril do corrente anO. 

Sr. Presidente é Srs. Senadores, tenho a certeza de que 
o Presidente José Sarney, nordestino como eu, e que tém 
na sua equipe de auxiliares três Ministros baianos, socor­
ra a cidade de Salvador, pois esta ajuda é indispensâvel 
para evitar o sofrimento daquela gente laboriosa e boa. 

O Sr. Helvídlo Nunes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOMANTO JúNIOR - Ouço, com muita 
honra, o nobre Senador HelvídiO N UriCs. -

O Sr. Hehidio Nunes - Eminente Senador Lomanto 
Júnior, quero solidarizar-me com V. Ex• pelas palavras e 
pelo pleito que dirige ao Governo Federal. E o-faço não 
apenas como nordestino mas também pensando em que 
Salvador é um p~trimônio do povo brasileiro. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. WMANTO JúNIOR - Agradeço sincera­
mente ao aparte sintético,-maS expressivo do nobre Sena­
dor Helvídio Nunes. 

Eu diria mesmo que Salvador é Um patrimônio da hu­
manidade, através das suas obras de arte, através dos 
seus conjuntos àrquitetônicos mas sobretudo através da 
sua história que Para o Brasil tem um significado de ser o 
berço, berço da nacionalidade. Ali bem perto, em Porto 
SegurO, nasceu o Brasil, e em Salvador pouco tempo de­
pois Tomé ~e Souza fundava a primeira cidade, o pri­
meiro povl?amento,_ às margens do Atlântico. Agradeço 
o seu aparte, e ten~o certeza que as minhas palavras, Sr. 
Presidente, não ficarão restfitas a este recinto. ElaS-dCve­
rão ecoar na sensibilidade do Governo de tantas espe­
ranças, Governo que, nós temos a certeza, não serâ sur­
dõ -ãoS clamores das-inultidões; Governo que nilo está in­
diferente ao draqta das populações s_ofridás, do Nordeste. 
A solução dos crônicos problemas da região nordestina. 
Era um compromisso do pranteado Presidente Tancredo 
Neves, compromisso assumido por aquele homem que 
deixou tantas saudades, que nos fez sofrCr tanto, que 
atingiu duramente o coração de todos os braSileiros. que 
não o esciuec:;em, agora mesmo pronunciando um discur­
so, falando sobre a tragédia do Nordeste. Recordo-me 
da sua admirâvel personalidade. Sr. Presidente, acompa­
nhei no anonimato, procurando não dar entrevista, fu­
gindO a publicidade, todos Os momentos de sua via cru­
eis e todos os atos de homenagem do povo brasileiro à­
quela singular figura. Embora não tendo participado da 
sua eleição, muitos sabem das ligações de amizade, tQdos 
se recordam daquele discurso magnífico de despedida de 
Tancredo Neves para assumir o Governo de Minas Ge­
rais e de meu profético aparte. 

-Pois bem, esperamos que esta promessa, que este com-· 
promíSso do Presidente inesquecível, do Presid~te Tan­
eredo Neves que hâ de Ser fonte perene de inspiração, 
que o seu sucessor, que é nordestino e, por isso mesmo, 
tem muito mais obrigação de cumprir o compromisso do 
seu antecessor. Acredito na ação do Presidente José Sar­
ney incorporando o N ordeste;-ao Brasil próspero e desen­
volvido. Pois bem~ Sr. Presidente, (emas a certeza de que 
este apelo que façô em tom dramâtico, de que este apelo 
em que não coloco nenhuma pincelada negra, mas que 
reflete realmente o drama vivido pelo Nordeste e sobre­
tudo a aflição de que estâ vivendo a população pobre da 
minha capital, da primeira capital do- Brasil, da velha e 
querida cidade de Salvador. 

O Sr. Jorge Kahnne - V. Ex•' permite um aparte? 

O SR. LÓMANTO JÚNIOR :.._ Ouço, o aparte do 
nobre Senador Jorge KalumeA -

O Sr. Jorge Kalume - Não resisti. Sente-se no pro­
- nunciap1ento de V. E~-' o drama, o_ sofrimento que seus 

Cóestaduanos estão· experinleôiail.do" n.este màniento de 
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excesso de-âgua- isso ê uma prova do".seu afetO à glo-. 
riosa Bahia e aos seus coest3.duanos. Quero, nesta opor­
tunidade, pa!ticipar do sofrimento do povo baiano e di­
zer que estou solidário com V. Ex• e todo _o seu estado. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- V. Ex• pode ter corte· 
za que maior afeto é o de V. Ex•. Eu tenho obrigação, 
porque dói-me na carne. Sou representante daquela gen­
te que me mandou Para.cá, para que eu fosse o porta-voz 
das suas alegrias e dos seus sofrimentos. V. Ex• foi muito 
afetuoso em seu-aparte, mas a Bahia é a terra de f,odos 
nós, a Bahia é o berço comum, é o berço de todos Õs bra­
sileiros, todos têm um pouco da Bahia no seu coração. E 
V. Ex•, que é um cultor de um dos grandes poetás, âa 
Bahia, que foi Francisco Mangabeira, mais uma vez 
comprova o seu afeto pela cidade que é de todos, pela ci­
dade que foi capital do Brasil e ainda continua como a 
capital histórica, o berço onde nasceu o Brasil. , ' 

São estas, Sr. Presidente e Senhores Senadores as mi­
nhas palavras que desejava pronunciar, é'este o meu dra­
mático apelo. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr.ltamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

0' SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Conce,do a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, pela ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or­
dem. Sem revisão do orad()r)- Sr. Presid1=nte, encami~ 
nhei a V. Ex~ um requerimento de informações que dizia 
o seguinte: 

Na forma do que faculta o _artigo 239 do Regi­
mento Interno do Senado Federal e tendo em vista o 
disposto no Projeto de Lei 10 I J84 e Mensagem 
224/85, solicito sejam reqUeridas as seguintes infor­
mações ao Poder Executivo: 

l) Especificar, pormenorizadamente, os fatos 
que ensejaram 3. inlerveilçào nO!i. ""ConglomeradOS 
Sul Brasileiro e Habitasul" na conformidade do es­
tatuído nos arts. 21' e 3" da Lei 6.024 de 13 de março 
de 1974. , 

2) Fornecer cópia de inteiro teor dos seguintes 
documentos: 

a) livos e documentos de interesse da adminis­
tração q.a entidade que tenham sido arrecadados 
pelo iriterventor (art. 9, letra a da Lei 6.024 de 13-3-
74.);/ ' 

b) balanço geral e inventârio dos' livros, docu­
mentos, dinheiro e demais bens da entidade (art. 9, 
létra b da Lei 6.024 de 13-3-74); 

c) declarações event_ualmente apresentadas pe­
los ex-administradores das entidades (art. 9i>, § úni­
co~ e lO da Lei 6,024 de 13:3-74). 

3) ·QUal O teOr do relatÓrio e ~u Propostà.'apre­
sentada pelo interventor do Banco Central na con­
rormidade do disposto nos artigos li e 12 da Lei n" · 
6.024 de 13-3-74? 

4) Foram apresentados recursos das decisões 
do interventor do BancO Central'na forma do art. 13 
da Lei n'>' 6.024 de 13-3-74? 

5) Considerando ser objetivo primordial da in­
tervenção normalizar a gest!lo empresarial, por que 
razão afirma a Exposição de Motivos_que acompa­
nha a Mensagem n'l' 224/85: 

, ... Em consequência, deve o Estado, dando prosse­
guimento às determinações contidas na Lei n'l' 6.024. 

· de 1984, evoluir para a liquidação extrajudicial"? 
6) Que análise foi realizada para se afirmar que 

o procedimento de liquidaçãQ, "abalaria profunda­
mente a economia do sul do País"? (item 3 da Expo­
siÇão de Motivos que acompanha a Mensagem n"' 
224/85). Especificamente, quais seriam as conse­
quências econômicas, para o Sul do País, da liqui­

! dação dos conglomerados?; 
7) Considerando a propalada preocupação em 

preSeryar o empreg? dt::. "24.000 pessoas", por ~ue 
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motivo inexiste qualquer disposítivo no pfojetO_ de­
lei encaminhado ao Congresso Nacional asseguran­
do estabilidade, ainda que temporária? (item 3 'da 
Exposição de Motivos que acompanha a Mensagem 

"' 224/85); 
-8) Detalhar as. "graveS repercusões sobre as pe­

quenas e médias empresas credoras dos conglome­
rados" que adviri8.m <ia liquidação extrajudicial? (i~ . 
tem 3 da Exposiç-ãO- de Motivos que acompanham a 
Mensagem n9 224/85). 

9) Qtial seria o custo, para a União, da_liqui- . 
dação extrajudicial dos conglomerados? Fornecer 
todos os elementos dos estudos e análises procedi­
das. Explicar, detalhadamente, as razões ensejado­
ras dos ónus fiil8.nceiros para a União em -decorrén--­
t:~Ja da liquidação. 

10) Fornccc·r todos os elementos dos estudos e 
a~álises levadas a efeito e que concluíram pela ne­
cessidade de um montante de Cr$ 900.000.000.000 
(novecentos bilhões de cruzeiros) para "desapro­
priação e saneamento económlco~financeirÕ- -dãs' 
companhias"? 

li) Afirma a Exposição de Motivos que acom~ 
panha a Mensagem n"' 224/85 que, em relação ao 
Banco SulbrãsileirO, -Banco âe-Investimento Sulbra­
sileiro S.A, Banco Habiiasul-e HabitaSul DistribUi~ ' 
dora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., a desa­
propriação não envolverá,. "pagamento aos ex­
propriados, posto que, segundo levantamento do 
Banco Central do Brasil, o- valor do patrimônio 
líquido dessas empresas ê negativo. Contraditoria­
mente, o parágrafo -úriico, do artigo 2~> dO Projeto de 
lei estipula: -

''Na companhia em que-o valor do patrimônio 
liquido for negativo, o depósíto previsto neste artigo 
será de um cruzeiro pai-a cada mil ações ,ou fração." 

Como se explica a manifesta divergência entre a -
· intençãO expres~ia na Exposição de -Motiveis ê o tex­
to supratranscrito? 

12) Foi efetuado aporte de -recursos públicos às 
entidades integrantes dos conglomerados, antes ou., 
depois da intervenção'? Caso-afirmativo, iildicar as 
datas, os montantes, os fundamentos legais e as jus­
tificativas econôrrilcO~fináricéirã'S.· 

13) :t: a administração pública, direta ou Indire­
ta, avalista, fiadora ou garantidora, a qualquer títu­
lo, de obrigações assumidas pelas entidadeS inte-­
grantes dos conglomerados sob intervenção? Caso 
afirmativo enumerar os casos, fornecer cópia dos 
contratos, esclarecer quais as garantias oferecidas 
pelo devedor principal, enunciar o dispositivo legal 
autodzador da concessão de garantia bem como os 
estudos econômico-finãnceiros que recomendaram 
a medida. 

14) Qual o teor dos levantamentos levados a e­
feito pelo Banco Central do Brasil e que concluíram 
que o valor do patrimônio líquido de algumas das 
empresas sob intervenção Ç, "negativo'' e de outras 
"equilibrado"? 

IS)Coffio se jUstifiCa "estabelecer o critério deva­
lor patrimonial das ações para fins -indenizatórios e 
o valor de mercado, segundç_ ·•oferta pública no pre­
gão da Bolsa de Valores" para fins de retornar. "as 
companhias ao setor privado"? · 

· 16) Õos. Cr$ 9oo.Oõo'.óoo.ÕOO (rioVecentos ·Bi­
lhões de cruzeiros) a serem liberados, quanto sedes­
tina ao pagamento de indenizações por desapro­
priação e quanto será aplicado no .. "saneamento 
econômico-finanCeiro das companhias"? 

17) Desde quando foram ~~onstatadas irregula~ 
ridades na gestão dos conglomerados e quais as me­
didas adotadas? 

18) Quando foram evidenciados os primeiros 
sinais de iliquidez nos conglomerados e que medidas 
foram adotadas? 

- 19) Foram liberadas quantias para ressarci­
mento dos depósitos à vista existentes nas entidades 
_sob íntervençã_o? _ 

V. Ex• enviou-nos o seguinte oficio, e eu pediria res­
peitosamente, a sua atençãO: 

Ã Sua Excelência o S6nhor 
Senador Itamar Franco 
Senado Federal 

Senhor Senador: 

Em 25 de abril de t 985 

Comunico a Vossa Excelência que esta Presidên­
cia indeferiu, por considerar não observadas as nor­
mas regimentats expressas no artigo 239, I, letra b, 
do Regimento Interno, o requerimento de infor­
mações encaminhado pelo ilustre Senador e!Jl I6 de 

-abril corrente e que dizia resPeito aos fatos que _en­
sejaram a intervenção (ederal nos co!].glomerados 
Sulbrasileiro e Habitasul, 

com-unico, outrossim, que a proposição foi, em 
=conseqaência, arquivada, 

Aproveito a opo-rtunidade para reiterar a Vossa 
Excelência os protestoS de elevada estima e conside· 
ração. - Seôador José Fragelli, Presidente dó Sena~ 
do Federal. 

Sou obrigado, Sr. Presidente, a recorrer a V. Ex• no se­
gUinte. 

Brasília, 26 de abril de 1985 
Ex.celen~íssimo Sephor Senador-JQ~é Fragelli 
bD_--Presidente do __ Senado Federal' 

Senhor Presidente, 
~ Ac_u~o o_ recebimento do oficio.S~jl54/~5 com 

~ qu?-1 comunica V._Ex• haver determinado o arqui­
vamento ·de requerimento de informações de minha 
autori~. ••por considerar não observadas as normas 
regimentais expressas no artigo 239, I, letra b, do 
Regimento In terno". 
-: OísP-õ"e: referido dispositivo legal: 

Art. 239. Ern relação ao requerimento de in­
formações _serão observadas as seguintes norma~: 

· b) para ésclarecimento -de qualquer assunto sub­
-~~~_ido à apreciação_ do Seriãdo. 

Esta, a razão pela qual\.invoquei, Sr. Presidente, o Pro­
jeto de Lei o'>' 101, de 8( que proíbe às entidades inte­
grantes do Sistema Financeiro Público 'a realizaçã.o de 
qualquer negócio jurídica, visando assegurar a liquidez 
ou a solvabilidade de empresa integrante do Sis~ema Fi­
nanceiro Privado. 

''A matéria -em tramitação referida no requeri-
.. menta em epfgrafe foi o Projeto de Lei n"' I O I, de 

1984, qu~. "Proíbe às entidades integrantes do siste­
ma financeiro público a realização de qualque-r ne­
gócio jurídico visando assegurar a liquidez ou a sol~ 
vabilj_dade de empresa integrante do sistema finan­
ceiro privado." 

Na justificação, após constatarmos -que: 
, " ... o ordenamento jurídico vigente permite, e 

mesmo recomenda, a aplicação de recursOs públicos 
- -.-em operações de resgate de empresas insolventes ou, 

na melhor das hipóteses, em crise de liquidez ... " 
Concluímos pela necessidade: e _c_onveniência de: 

. " ... extirpar ao ordenamento jurídico todas as 
normas -que facultam a intervenção no mercado de 
capitais com a finalidade de salvar empresa da fa­
lência, insolvência ou liquidez às custas do patrimô­
nio público". 

Evidencia--se, destarte, que a proposição ora sen­
do apreciada pela Câmara Alta, pretende, especifi­
camente, vedar a prática de ações administrativas 

_ocorridas em período precedente, se não posterior, à 
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intervenção nos conglomerados Sufbrasileiro e Ha­
bitasul. 

O exame minucioso do caso concreto não só é 
pertinente comO indispensável para uma correta e 
is~nta avaliação da iniciativa "em curso. O -legislador 
não_ pode pres~indir dos dados reais e contemporâ­
neos, relativos a assunto submetido à sua apre­
ciação, sob pena de formar um juízo meramentt;hi-_ 
patético e abSTrato dã oportunidade da medida. 

E aqui, Sr. Presidente, complemento, dizendo que' o 
projeto estâ tramitando na Câmara dos Deputados e há, 
inclusive, uma Comissão Parlamentar de Inquérito no 
Senado da República. 

Assim e, Sr. Presidente, que as informações rela­
tivas à iiiteiVeO.ção noS citados grupos empresariais 
constituem elemento de fundamental impo,rtãncía 
para, "esclarecimentp" da proposta apresentada 
(art. 239, I, letra b, do Regimento Interno.) 
.... bt9. posto, requeiro a reconsideração do despa­
,choexarado e, caso asslm nã_o entenda V. Ex• desde 
jâ formulo recurso para o Plenário, ouvida a aouta 
cOmissão ou Constituição e Justiça, na forma do 
que faculta o ar;tigo 52, n'i' 11, do Regimento Inter­
no. 

Apr.oveito a oportunidade para renovar meus 
protestos· de elevada estima e distinguída conside­
ração. 

Era o que eu tinha a comunicar a V, Ex• Sr. Presiden­
te, aguardando, portanto, este meu rec_urso. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O recurso de 
V. Ex• será tomado na devida consideração e, para tan­
to, será ouvida a Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Agradeço a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, como Udt!'", ao nobre Sena~or N~lson Carnei­
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso, sem revisão dO O-­
rador.) .:..... Sr. Presidt:nte, Srs. Senadores: 

Está noticiado que o ilustre Ministro dos Transporte 
tomou a iniciativa de estudar a possibilidade de assegu­
rar o vale-trâriSporte aos- funcionáriOs e· servidores pilbH­
cos da Administração direta, e indireta e das fundações. 

A- riledida, Sr. Presidente, deve merecer o aplauso de· 
todos, mas bom será que ela se estenda- e penso que 
este ~ Q pensamento do ilustre ex-Senador Affonso Ca­
margo e não o que foi divulgado - a todos os trabalha­
dores, in-clusive aos apOsentadoS e pensionista. ESsa me­
dida se deve casar com outra queJ~nho sustentado-desta 
tribuna, que é aquele do horário corrído, para Cvítar qué 
os funcionários sejam obrigados a usar-duas vezes o valC: 
transporte, ou seja quatro vezes, como ocorreria em 
Brasília, 

Também, Sr. Presidnete,_ nesta oportunidade, já que 
estamos--ãs- vêsperas do salário míniri10, que"ro 
congratular-me com o Governo, se ele realmente levar 
em consideração a decisão do Senado Federal, na última 
quinta-feira, quando assegurou que nos quatros primei­
ros reajustes realizados para a fixação do salário míni­
mo, se fizesse uma correção automática do salário dos 
t~~balhãdo-res; acrescida de 5,75%, a título de reposição 
salariaL · 

São, Sr. Pre$idente, medidas que se impõe para que se 
dê ínlcio à recuperação, pelo trabalhador, do saláriO que 
lhe tem sido--retirado no curso desses anos. 

Finalmente, ~r. Presidente, amanhã ê o Dia do Juiz.. 
C!<:~ssista, das que compõem os Tribunais Regionais do 

-Trabalho em -todo o Pais e, com eles, quero congratular­
me desta triburta. 
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Era só, Sr. Presidente, o que eu queria dizer, atenden­
do à es.cassez de tempo que me cabe e ao nll.mero de ora­
dores que esperam oportunidade. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragellí) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Albano Franco, que falará em 
nome da Liderança do PFL. 

O SR. ALBANO FRANCO (PFL-SE. como Líder. 
pronuncia o_ seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Nunca, nós brasil~iros, passamos por uma provação 
tão longa e tão doída. Pov_a _e: Nàção foram chamados a 
um grande teste: o teste da_ união, o teste da solidarieda­
de, o teste do patriotismO. 

Não há dúvida, o sofrimento ê uma grande escola de 
virtude. É com ele que se cresce, ê com ele se amadurece. 
Tancredo sofreu para nos fazer crescer e para elevar o 
nosso sentimento de patriotismo. 

Hoje, a Nação está em lágrimas. Mas Deus, muitas ve­
zes, lava os nossos olhos com lágrimas para que possa~ 
mos ver melhor. Tancredo __ nos fez enxegar melhor. Ele 
nos colocou na mesa como irmãos, como de fato sosmos, 
e que temos .uma obra suprema para construir que, a 
cada passo, exige somar energias. Sim, o objetivo supre~ 
mo é a Pátria, a nossa Pátria por inteiro e nada mais do 
que a nossa Pátria. Nunca foi tão importante nos unir~ 
mos em torno da confiança, do entendimento c da gene~ 
rosidadc. Nunca foi tão urgente deixarmos as diferenças 
de lado em favor de um objetivo maior, que é a paz pafa -
produzir e pllra enfrentar nossos graves problemas.~. na 
busca da paz ,nada mais importante do que fazer preva­
lecer o triunfo dos princípios e_ não a vontade de interes­
ses. Sr. Presidente, __ Srs Senadores, esta é uma hora deu­

.nião e não um momento para se tirar diferenças. A gravi~ 
dade de nossa crise econômica já demonstrou, de modo 
claro, que ninguém, isoladamente, poderá ter sucesso na 
superação de nossos problemas. Ao contrário, se cada 
parte pretender levar às últimas conseqUências e de for­
ma intrasigente a defesa de se_us intere_sses é bem prová~ 
vel que venhamos a assistir a ruptura do tecido econômi~ 
co e s_ocial, portanto, a derrocada de toda a ordem jurídi­
cas que, 'a tão duras penas, estamos tentando reconstruir. 

O momento, portanto, é para conceder para evitar 
romper. Tolerar para impedir quebrar. Unir para poder 
construir. Esta é a fOrma estranha que Deus escolheu 
Tancre:do Neves para escrever a mais importante pâgina 
de nossa História. 

Sofrimento nunca é em vão". De fato, nenhum homem 
pode mostrar toda a sua coragem se nunca.entrar no pe­
rigo. Tancredo Neves ultrapassou qualquer expectiva. 
Agora, nós estamos no perigo. Chegou a nossa vez, por­
tanto, de demonstrar a nossa coragem. A coragem de ce­
der, a coragem para nos irmanarmos realmente, a cora­
gem de cada um dar o melhor de si e de sua existência 
para o bem do povo. 

Hoje, a histôria colocou ·José Sarney como nosso ti­
moneiro. A ele também Deus reservou um momento 
difícil e um teste de coragem. Ele também passa por tem­
pos de profundo sofrimento. Com ele, todos nós, brasi­
leiros, haveremos de crescer e amadurecer._Com e:!e, ha~ 
veremos de dar provas de nosso amor pela Pátria e pelo 
povo. É hora de, com ele, somarmos esforços. 

Tancredo quis tanto uma trêgua social de algums me­
ses. Hoje, necessitamos de uma longa trégua política. 
Hoje precisamos, acima de_ tudo, fazer prevalecer o 
triunfo dos princípios e não a vontade de interesses. 

Por isso, esta é a hora da união pois, cada um de per si, 
será impotente para evitar a traumática ruptura da ifóssa 
ordem econômica e_ social. Depois de Tancredo ter sofri~ 
do o que sofreu, de ter demonstrado a coragem que de­
monstrou de ter nos envolvido tanto em torno de sua 
dor, não seremos nós, os que têm o supremo privilégio 
da saúde, que haveremos de desapontá-lo em momento 
tão crucial da existência: de nosso povo. Coloquemos 
nosso destino na trilha do entendimento! Apoiemos a 
prevalência dos princípios! Entreguemos a José Sarney a 
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tranqililidade e a paz de que ele tanto necessita para con­
duzir os destinos de nossa Pátria! D~sa forma, sim, pO­
deremos dizer: o sofrimento de Tancredo Neves não foi 
em vão. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, que falará 
como Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. __ PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavr:Yio nobre Senador Lourival Baptista, para uma bre­
ve comunicação. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Para 
uma breve-- comunicação) - Sr. -Presidente .. Srs. 
Senadores: 

Antes de abord3.r o a~sunto que hoje me traz a esta tri­
buna, quero me ii,ssociar aos pronunciamentos de todos 
os eminentes Senadores que manifestaram nesta Casa o 
seu profundo pesar, pelo falecimento do Presidente Tan­
credo Neves, figura Cxponencial da história política bra­
sileira, que perdemos, diante da Nação como_vida e an­
gustiada, no último dia 2l de abril. 

O Brasil inteir(l acompanhou o sofiimento de Tancre­
do Neves, durante toda sua penosa enfermidade, cujo 
desfecho traumatizou a Nação. 

Por motivo de não me encontrar no plenário, naquela 
oportunidade, só agora faço este registro, para dizer que 
conjuntamente com 130 milhões de_ brasileiros, também 
acompanhei entristecido o sofrimento do Presidente elei­
-to~ até.o_s.eu dramático desenlace, fato que abalou todo o 
País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O inesperado falecimento de um amigo dileto, compa~ 

nheiro de muitos anos, é sempre um acontecimento su­
mamente doloroso, cujo impacto nos atinge como se fase 
um raio. 

Somente aque_les que já viveram essa dramática expe~ 
riência podem avaliar a amplitude e intensidade dos sen­
timentos de angústia, tristeza e saudade que, então, rios 
traumatizam. 

Quando o amigo desaparecido se integra no universo 
da nossa própria. família, os sofrimentos gerados pela 
perda irreparável de uma velha e preciosa amizade são 
semelhantes à consternação e à dor que s_entimos ao per~ 
der um pai, uma mãe, ou um irmão. 

Não existem palavras suficientemente expressivas que 
possam traduzir as emoções humanas, quando o destino 
ou a fatalidade desabam sobre nós, fulminando, de ma­
neira inexorável, uma pessoa muito querida, que nos haw 
bituamos a estimar e a admirar, ao longo dos anos, du~ 
r ante os quais se consolidaram os laços de uma amizade 
ba;;eada no respeito .mútuo, na identidade dos conceitos 
de vida, dos valores espirituais e morais, diretrizes, aspí~ 
rações e objetivos. 

Foram precisamente esses os sentimentos predomiw 
nantes que, neste momento, evoco, em face do faleci~· 
menta de Olavo Bilac Pinto, no último dia 18 de abril, 
com o qual havia estado em contacto pouca:i horas an~ 
tes, e jamais poderia supor que algumas horas depois, 
esSe meu ·cato e inesquecíVel" s-ofreria a piirada cardíaca 
que lhe roubou a preciosa existência. 

Ao ser avisado à 1 hora e 30 minutos da manhã, 
desloquei-me para sua residência encontrando sua espo­

-- sa desolada e em prantos, com a trágica ocorrência. 
É que, poucos minutos antes, ela e o marido se haviam 

despedido dos ilustres Ministros Leitão de Abreu_ e Xa­
vier de Albuquerque e senhoras, convidados para um 
jantar íntimo, em sua residência._ 

Relembro, agora, que aqui desta tribuna tive oportu­
nidade de falar de dois acontecimentos ligados a Bilac 
Pinto. O primeiro, em 28 de março de 1978, quando da 
sua aponsentadoria, como Ministro do Supremo Tribu-
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na!, quando recebi apartes dos eminentes Senadores: Eu~ 
rico Rezende, Alexandre Costa, Henrique de La Rocquc, 
Augusto Franco, Daniel Krieger, Helvidio Nunes, Ben­
jamin Farah, Ruy Sa[l_tos, Heitor Dias, José Sarney~ Bra­
ga Júnior, Wilson Gonçalves, Jarbas Passarinho, ltalívio 
Coelho, Fausto Castelo Branco, Murilo Paraíso, Salda­
nha Derzi e Otto Lehmann. 

~ _Sr: Luiz V~!U_l~- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer, emi­
nente Senador Luiz Viana. 

O Sr. Luiz Viana - Desejo, apenas, solidarizar-me 
-Com o discurso que V. Ex• está fazendo. No dia do faleci­
mento do Ministro Bilac Pinto, tive oportunidade de di­
zer algumas palavras, aqui no Senado, sobre, realmente, 
a grande figura, a grande personalidade que foi Bilac 
Pinto, cujo desaparecimento representou, para a vida 
pública do Brasil, uma lacuna realmente insubstituível. 
V. Ex•, acentuando, como estâ fazendo, a vida pública 
do eminente representante de Minas Gerais, o grande 
Mínislro do Supremo Tribunal Federal, o grande Em­
baixador, V. Ex~ realiza um ato de justiça, a justíça que 
devemos a uma personalidade que, durante toda a vida, 
se dedicou ao serviço público, ao serviço do Brasil, hon­
rando e engrandec.:endo a nossa Pátria. Congratulo-me 
com V. Ex~, e felicito-o pela iniciativa que tem, neste mo~ 
met!_to. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex~. eminente Senador Luiz Viana, pelo seu aparte, pelas 
considerações e pelo depoimento que dá a respeito da 
personalidade do nosso saudoso amigo, o Ministro Bilai: 
Pinto. Bem sei eu das relações de amizade que o uniam a 
Bilac Pinto, de há muitos anos, desde a Câmara dos De­
putados, no Rio de Janeiro, da estima e da admiração 
que tinha por V. Ex'. O seu aparte em muito enriquece 
este meu pronunciamento. 

O Sr. Lomanto Júnior - Permite V. Ex• um aparte? 

.O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer, emi~ 
nente Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior - Eu não poderia deixar de 
manifestar a V, Ex• a minha soHdariedade a esta justa 
homenagem que V. Ex• presta à inesquecível figura de 
Bíla-c Pinto. Então, para não tomar o seu precioso tem­
po, quero fazer da:i suas palavras. as minhas palavras na 
homenagem de saudade, de apreço, de admiração, àquew 
la fígti-ra que pontificou no Congresso Nacional e que na 
galeria dos prõ~homens de Minas Gerais tem um lu_gar 
de destaque. Peço que V. Ex• também leve a Exm' esposa 
de Bílac Pinto, Dona Carminha, a manifestação do meu 
profundo pezar e a minha solidariedade, neste momento, 
de tamanha dor. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)-- A 
Mesa lembra ao orador que, em perfodo de breve comu­
nicação, não é permitido apartes. 

O SR. LOURIVAL BAPTlSI'A- Agradeço ao emi­
nente Senador Loma_nt,o Júnior o seu aparte, associando­
se a esse discurso que faço hoje, de saudade, àquele ex~ 
traordinário homem público, ex~Deputado, ex­
Presídente da C.imara dos Deputados, Parlamenta~. cujo 
desaparecimento nós lastimamos. Na verdade foi uma 
perda irreparável, que deixa um imenso vazio, na vida 
públíca brasileira. 

E, depoiS, nO-dia 8 de agosto de 1983, pranteei o pre-· 
maturo desaparecimento de seu filho Francisco Moreira 
Bilac Pinto, vítima de um desastre automobílistíco, ten~ 
do o meu-pronunciamento merecido apartes dos eminel,l~ 
tes S_enadores Helvídio Nunes, Itamar Franco, Fábio 
Lucena, Jorge Kalume e Marco Mareie!. 

Hoje, aqui estOU Cumprindo o doloroso dever de ex­
pressar os sentimentos de minha saudade e profundo pe-
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sar pelo falecimento do ex-Ministro Bilac Pülio, deppls 
de ter apresentado um requerimento à Casa subscrito pe­
los eminentes Senadores José Fragelli, Luiz Viana, Nel­
son Carrieiro, Passos Pôito, Itamar Fr"anco, Jutahy Ma­
galhães, Moacyr DaUa e Jorge Kalume. 

Deveria ter comparecido à sessão" na última quinta­
feira, 18 de ábrH, afim de encaminhar a votação do aludi­
do requerimento. 

·Todavia, 11ão me foi possível fazé-lo porque, dePoi-S 
das cerimôriiá:s fúneE)res realizadas em Brasília, acompa­
nhei o seu corpo até Santa Rita de SapúCaí, sua terra na­
tal, onde foi sepultado. 

Não me' surpreendi, aliá.s·, com a imenSa multidão 
aglomerada nas ruas por onde passávamos com o cortejo 
fúnebre, nem com a enorme tristeza estampada nas fisio· 
nomias. 

O povo chorava, lamentando o desaparecimento do 
ilustre, dileto e inolvidável filho de Santa Rita de SapU­
caí, cujo sepultamento contou com a presença do Gover­
nador Hélio Garcia, -dó Ministro José Francisco Resck 
-que representou o Supremo Tribunal Federal, do Mi­
nistro Nilson Naves, do Tribunal federal de Recursos, 
dos Deputados Federais Rondon Pacheco e Carlos Eloy, 
do ex-Govemador e ex-Deputado Federal Francelino 
Pereira, do Secretário de Segurança Pública, Bias Fortes; 
do Dr. Manuel Mendes de Freitas, Presidente dci Tribu­
nal Regional do Trabalho da 3• Região, do ex-Deputado 
Guilherme Machado, de Deputados Estaduais, grande 
número de Vereadores e Prefeitos de vários MunicípioS~ 
lideranças políticas e empresariais, membros do Poder 
Judiciário; em síntese, um imenso cortejo fúnebre que· 
.acompanhou a pé o lOngo caminho percorrido até o ce­
mitério onde foi sepultado. 

Na qualidade de amigo ,da família e companheiro de 
mais de 30 anos; jamais poderia deixar de falar na opor­
tunidade, tentando externar, nos limites de. um. sucinto 
discurso, a grande saudade c tristeza de todos quantos ti­
veram o privilégio de sua amizade. 

Abstenho-me,'neste momento, de analisar a personali­
dade e a biografia de Bilac Pinto, na multiplicidade dos 
atributos que a caracterizavam. 

Deixo, também, de traçar o perfil desse insigne ho­
mem público que honrou Minas Ge-rais e o Brasil, não 
somente por se trata.r de um homem cuja brilhante vida 
pública é conhecida de todo País, como também porque, 
neste Plenário, já forain feitãS considerações~ neste senil­
do, por eminentes Senadores, enaltecendo a sua persona­
lidade. 

Com um desempenho incomparâvel na vjda_ pública, 
através de uma histórica trajetória como Professor uni­
versitário, Escritor, Jurisconsulto, Parlamentar e Embai­
xador. Também na atividade privada, ao longo de sua la­
boriosa existência, foi um empresário bem sucedido. 

Os eminentes Senadores Luiz Viana Filho, Murilo Ba~ 
dar6, Hélio Gueiros, PassoS Pôrto, Nelson- Cã.rileiro, 
América de Souza, Alfredo Campos e Itamar Franco,jâ 
o fiZeram com eloqüência e objetividade, exaiiando a 
personalidad_e do ex-Deputado Estadual, ex-Deputado 
Federal, Secretário de Finanças de· Minas Gerais, ex­
Presidente da Câmara Federal, ex-Embaixador do Brasil 
na França, Professor e ex~Ministro do--SUprCmo Tribu­
na.l Federal-- o Cdtimo cargo que exerceu e do qual se 
aposentou em 1978. 

Nesta hora; ocupo a tribuna para lamentar; comovi­
do, a perda irreparável de um amigo autêntico, conse­
IhCiro em determinadas ocasiões, de quem recebi pemla­
nente apoio, além de inumeráveis e concretas demons~­
trações de amizade, inclusive a honra excepcional de ser 
acolhido no seu lar. 

Encerrando estas breves considerações, faço questão 
de manifestar o mais sentido pesar à sua dedicada com­
panheira de 52 anos de feliz matrimônio, Senhora Maria 
do Carmo Moreira Pinto, suas filhas Regina ·PiÍtto Ziã­
goni e Beatríz Pinto Beraldo, sua nora Mariléa Pinto, 
seus genros Luiz Zingonié COriolano Beraldo, seu iririão 
Almirante Ozório Pereira Pi~to, netos e SObrinhos4 
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Bilac .PintO-, foi um brasileird insigne que, f!O fal~r. 
encontrava-se· no apogeu de sua capacidade criadora, 
como Mestre do bireito Administrativo, da Ciência das 
Finanças e da Política, ainda em condições de prestar ao 
Brasil novos e relevantes serviços, tendo exercido com 
eficiência e ex.erriplar dignidaàe, todos os cargos i:le 5:ua 
nOtável carreira. 

-8r. Presidente, ao evocar a minha amizade pessoal de 
loogos anos com Bilac" Pinto, laços de estima recíproca, 
que _estiveram sempre acim à de quaisquer interesses pes­
soais, ressalto a importância de uma amizade assim, 
pura e fraternal, característica de nossas· gerações e que 
hoje em dia vão rareando cada yez mais, na exata pro­
porção em que os valores sentimentais perderp conteúdo 
no confronto implacável com os novos conceitos que vão 
sendo implantados na vida moderna, pelo avanço da tec­
nologia, alteranOo o comportamento das pessoas, hoje 
sufocadas pelas contingências da sociedade de consumo, 
onde geralmente os interesses materiais prevalecem 
sobre quaisquer outros, quer sejam espirituais, éticos ou 
morais. 

Peço 3 Deus que me conserve sempre valorizando ~s 
amizades, como a de Bilac Pinto, pois como bem dizem 
os versos de uma canção mineíra, atualmente tão divul­
gada no Brasil;, .. amigo é coisa para se guatdar dó lado 
esquerdo do peito~·. onde, como sabemos, está o nosso 
coração. 

Concluindo, devo confessar, com 3 emoção da sauda­
de e a tristeza dà.s despedidas_, que temos que nos confor­
mar com os insondáveis desígnios da Providência Divi­
na. 

Resta-nos o consolo de que o nosso caro Ministro Bi­
lac Pinto cont~Ímarâ, para sempre, a ilumin8r as novas 
geraçõ~s.através de suas lições, dos seus livros e da sua 
fecunda, nobre e vitoriosa existência, como um modelo 

-de homem de bem e cidadão exemplar de Minas Gerais' e 
do Brasil, a quem dedicou todas as suas energias, pensa­
mentos e obras imperecíveis, deixando o legado maior 
do seu exemplo de homem público, que com dignidade e 

·dedicação sempre soube servir ao seu povo e ao seu País. 
(Muito bem! O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
-cedo a palavra ao nobre Senador Cesar Câls, para uma 

breve comunicação. 

O Sr. Alexandre Costa - Sr. Presidente, peço a pala­
vra· pda Clrdem. 

_O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Alexandre 
Costa. 

O SR. ALEXANDRE CÔSTA (PDS- MA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)_:_ Sr. Presidente, a Ordem 
do Dia deveria ter sido feita às 15 hofas e·JO minutos. 
Então, peço a V. Ex• que logo após falar o Senador Ce­
Sar Cills, anuncie a Ordem do Dia, para que '!-quele que 
se inter~sse pela O~dem do Dia possa rtela tomar parte. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - V. 
Ex' será atendido a tempo e a hora l~;tment'!-mos informar 
_que em função de alguns temas tratados a~ora,já que di­

. zem respeito ao nosso próprio sentimento, como foi o 
casq do falecimento do Ministro Bilac Pinto. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Eu compreendo, Sr. 
Presid!!nte. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - A 
Meia resOlveu ser-to.lerante," imls pede ao orador seguin­
te, ao Senador Cesar Cals, que se atenham aos termos do 
"f{.egíinento que estabelece que Uma breve comunicação 
dui'a aPenas cinco mfnutos e nãO dâ. direito a apar.tes. 
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O SR. CtsAR CALS (PDS - CE. Para uma breve 
comunicaçã~?.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma da_s classes mais atingidas com a crise decorrente 
da alta do preço do Petróleo que desarrumou a econo­
mia dos vãrios Países do rilundo é a dos condutores autô­
nomás,- oU ·seja,- os motoristas de táxis e os caminhonei­
ros. 

Os primeiros, por terem sido reduzidos, drasticamen­
te, os usuários de táxis, não só pela alta dos preços dos 
combustíveis como t,ambém pela própria perda do poder 
aquisitivo da população urbana, em particular da -classe 
média, que se constitui o prinéipal universo de usuârios 
de táxis. 

·os caminhoneiros, pela. redução do consumo dO pe­
tróleo, em face das altefnativas que abrangem uma sêrie 
de energéticos, que vão desde o álcool, carvão mineral, e­
letrotermia,- madeira, energia solar e outros. 

Em 1979, o consumo total de Petróleo nacional e imw 
portado era de l.l40.000 barris por dia, o que foi ~duzi­
do, em razão das medidas de conservação de energia e 
substituição para 940.000 barris por dia, apesar do cres-­
cimento da economia brasileira. 

Mesmo adicionando~se. o álcool, que ê um combustí­
vel líquido, houve uma queda relativa, alêm das medidas 
tomadas pelo conselho nacional de Petróleo de exigir 
que as empresas distrib~:~idoras tenham uma parcela da 
frota total (20% a 50%). . 

Quando Ministro das Minas e Energia, procurei um 
diálogo permanente coni a laboriosa e ordeira categoria 
profissional. Além do mais, como as empresas distribui­
doras têm o poder de escolha do mercado, os melhores 
fretes ficam reservados para a frota própria, deixando os 
mais distantes para os condutores autônomos. 

A categoria estâ sofrida! 
Entre os beneficios~ que procuramos levar aos autôno­

mos se iqcluetn o financimaneto do carro a álc_ool pela 
Caixa Econômica, para induzir os taxiStas a utilízarem 
este combustível (Jue por ~er urU preço subsidiado (65% 
do preço da gasolina), o menor valor da taxa rodoviária 
única e finalmente o estabelecimento de cooperativas. 

Lamentavelmente, o CNP, por ser um conselho inter­
ministerial, reagiu à orientação do Ministro das Minas e 
Energia, procuraRd.o, por expedierltes sucessivos, evitar 
que as c_o_operativas de motoristas de táxis fossem trata­
das comq "Grande consumidor", o que poderia levar 
que O associado pudesse ter o beneficio da não cobrança 
dq. "margem do r.evendedor". 

A frota de táxis à gasolina, em outubro de 1984, era de 
90.500 unidades, enquanto que a dos táxis a álcool atin· 
giu 59.5oO 'uOidades: 

Creio, Srs. Senadores, que o processo mais adequado é 
estimular a criação de cooperativas de condutores autô­
nomos que, .tendo o seu abastecimento próprio, através 
da instalação de posto de suprimento, poderâ ter uma 
fiscalização por parte do Conselho Nacional do Petr61io 
e a própria cooperativa abrir mão da margem do reven­
dedor para seus associados. 

Em Minas Gerais, foi criada uma dessas cooperativas 
dos condutores autônomos. Pessoalmente, verifiquei os 
seus serviços para fundamentar a orientação que procu­
rei dar ao Conselho Nacional do Petróleo. Todos os ar­
gumentos apresentados de que poderiam ser supridos 
não cooperados ou que a organização não poderia ter 
vida própria, sem a margem do revendedor, foram ob­
servados e logo cheguei à conclusão da justeza do pleito 
dã mencionada classe. 

Desejo, portanto, Srs. Senadores, que esta casa patro­
cine um projeto de Lei que determine ao Conselho Na­
cional do Petróleo o enquadramento das cooper~tivas de 
condutores autônomos na categ·oria de grande c_onsumi­
dor, com os direitos inerentes à referida categoria. 

Na reaÜdade, a Nova Repúblcia deve repensar sobre 
os Co.nselhos Interruinisteriais. Eles legislam sobre a eco­
nomia muito acima do próprio Congresso, do próprio 
Poder LegisÍ~tivo. E, muitas veZes, por questões até de 
um enfoque mal direcionado pod.em prejw;Hcar uma ca-
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tegoria como é ã dos motoristas de táxi. I::S1ã era a comu­
nicação que eu desej"àva fazer e que apresentarei nesses 
dias um projeto de lei, procurando enquadrar as coo­
preativas de motoristas de táxi na categoria de grande 
consumidor. (Muito bem!) · 

COMPARECERAM MAIS OS SRS. SENDA ORES: 

Altevir Leal - Eunice Michiles- Fábio Lucena -o­

Raimundo Parente- Claudionor ROriz -Odacir Soa­
res --Carlos Alberto- Milton Cabral_-:- Nivaldo Ma­
chado - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Lui~ 
Viana --José Ignácio Ferreira- Moacyr Dana- Ro­
berto Saturnino -•Alfredo Campos- Fernando Henri­
que Cardoso_~ Mauro Borges - Marcelo Miranda -
Saldanha Derzi - Enéas Faria- Jorge Bornhausen -
Carlos Chiarelli ~ Alcides Saldanha. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - A 
Presidência Cohvoca a sessão extraordinária a realízar-se 
hoje, às 18 horas e 30 mj_nutos, destinada à_aprçciação 
das redações finais do Projeto de_Decx~to Legislativo n9 
22, de 1982, e redação final da Emenda do Senado_ ao 
Projeto de Lei da Câmara n? 22, de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- De a­
cordo c-om entendimentos havidos entre as Lideranças, a 
Presidência, não haveildo Objeção do Plenário, e aten­
dendo à solicitação do Senador Murilo Badaró, primeiro 
signatário do Requerimento n9 76, de 1985, resolveu fi­
xar para o dia 7 de maio vindouro a comemoração do 
25"' aniversárío do Correio Braziliense, anteriorment~ 
marcada para ao dia 24 do corrente. 

O S:R. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Sobre 
a mesa requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1"'­
Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 89, De 1985 

Requeiro, nos termos do art. 389, XVII, do Regimen­
to Interno, a prorrogação, por 20 (vintC) diaS, ô prazo 
para oferecimento de emendas ao Projeto de Lei da Câ­
mara n'~' 175, de 1984, que institui o Código de Processo 
Penal. 

Sala das Sessões., 29 de abril de 1985.- José Ignácio 
Ferreira, Presidente da Comissão Especial do Código de 
Processo Penal. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Esgo. 
tado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno 6nico, do Projeto de Lei da 
Câmara ri"' 6, de 1981 (n"' 237/79, na Casa de ori­
gem), que fixa em Oito horas a jornada de trabalh_o 
dos vigias, tendo -

Parecer favorável, sob n'~' 190, de t 981, da Comis­
são de Legislação Social. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O prôjeto vai à sanção. 

í: o seguinte o projeto aprovado 
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PROJETO DE Ll!l DA CÂMARA 
N• 6, DE 1981 

(N"' 237/79, na Casa de origem) 

Fixa em oito horas a jornada de trabalho dos vi­
gias. 

O Congresso Nacícinal decreta: 
Art. i"' pjca suprimida a_ alínea b do art. 62 da Con­

solidação -daS LeiS do Trabalho, -aprovada pelo DecretO­
lei n"' 5.4:52;de i"' de maio de 1943, renumerando-Se, em 
conscqaência, as demais alíneas. 

Art.· 2<:> Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 
15, de 1985, de aUtoria do Senador Humberto Luce­
na, solicitando a constituição de Comissão Parla­
mentar de Inquérito destinada a investigar os fatos 
que colocaram em risco o controle acionãrio, pela 
União, da Companhia Vale do Rio_Doce. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 11>~ 
Secretário. 

Ê lido o seguinte -

REQUERIMENTO N' 90, DE 1985 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requei­
ro a retirada do Requer1merito n9 f$, de 1985, de minha 
autoria, constante dO-item n9 2 da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1985.- aumberto Lu­
cena. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - A 
Presidência defere a solicitação do nobre autor e deter­
mina o encaminhamento do Requerimento n"' 15, de 
1985, ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (MarCondes Gadelha) -Item 
3: 

Votação, em turno llnico do Requerimento n~' 57, 
d~ 1985, de autoria dos Líderes Gastão Müller e 
Moacyr Duarte, requerendo, nos termos do art. 
371, c, do Regimento Interno, urgência para o Ofí­
cio Sj2, de 1985, do Governador do Estado do Rio 
Grande do Norte, solicitando autorização do Sena­
do Federal para realizar operação de crédito exter­
no fio valor de cinqiJenta milhões de dólares. 

Em votação o requerimento. 
OS Srs. SeOadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está. aprovado. 

O Sr. Alexandre Costa- Si. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha) -Sendo 
evidente a falta de quorum em plenário, vou suspender a 
sessão fazendo acionar as campanhias por 10 minutos, a 
fim de_ convocar os Srs. Senadores, nos termos do dispos­
_to do art. 327, !t;m VI, do Regimento Interno. 

Estâ suspensa a sessão. - -

(A sessão é suspensa às /6 horas e 24 minutos e 
reafúf.iQ-às 16 h-of"ãs ~ _30 minutos.)_ 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Está 
reaberta a sessão. 

O Sr~ Murilo Badaró- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con· 
cedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Murilo 
Badarô._ 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS - MG. Pela or· 
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Estou pedindo a palavra pela ordem, para comunicar 
a V. Ex• uma grave irregularidade. 

E bom que a Mesa dela tome conhecimento, para que 
não se repita mais. Nada aqui nesta Casa pode ser trata­
do com pressa, com con:eria, sem a devida cautela. 

Parece que neste assunto nós, realmente, começamos 
muito mal: já tivemos uma grave lesão à Constituição, 
com o_episódio do Governador de Brasília, e, agora, com 
o caso-da mensagem do Governador do Estado de Ron­
dõ_nia, nós estamo_s trilhando o_ mesmo caminho das faci­
lidades, do.s equivocas, dos erros e das agressões à Lei 
In terna da Casa. 

A Comissão de Constituição e Justiça, convocada ex­
traordinariamente, Sr. Presidente, se reuniu sem estarem 
_presentes na Çasa _9_ seu Presidente_ titular, Senador José 
Ignácio Ferreira, e os seus _dois Vice-Presidentes, Sena­
dores Helvidio Nunes e Nivaldo Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes _ <;J:adelha) _ -
Nobre Senador Murilo Badaró, V. Ex• estâ levantando 
-uma questão de-Ordem sobre a matéria que se encontra 
em votação. 

O SR. MURILO BADARó - Não! Eu estou comu­
nicando a V. Ex~ ... 

O SR. PRESIDI!NT~E (Marconôes Gadelha) - V. 
Ex• fará a reclamação, p-osteriormente, à declaração de i­
nexistência de Quorum referente à matéria que estava em 
vOtação. Eu concederei a palavra a V. Ex• 

O SR. MURIW BADAR.ó- V. Ex•, Sr. Presidente, 
me desc1,1lpe, mas V. Ex~ vai ter pacíência, eu preciso ter­
minar a formulação da questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - V. 
EX• vai fonD.ular uma questão- de ordem? 

O SR. MURILO BADARÓ - E uma reclamação, e 
comunicar à Mesa esta irregularidade que é gravíssima. 
gravíssima. 

Pois bem, Sr. Presidente, estando ausentes_ os titulares, 
Presidente e os qois Vice-PresidenteS, a Comissão- de 
Constítuição e Justiça se reuniu para deliberar sobre ma­
téria Constante de mensagem presidencial. E, ainda que, 
num esforça de acomodações, se pudesse admitir que o 
Senador mais idoso presidisse, como só i acontecer quan­
do se trata da primeira reunião da Comissão a que se ele­
ger a sua Mesa titular, a COmisSão de Constituição e Jus­
tiça foi presidida por um dos mais novos. Nem nesse as­
pecto se cumpriu d Regimento. E mais, no caso do art. 
90 do Regimento Interno, ausentes o,Presidente e o Vice­
Presidente, porque pode acontecer a hipótese e, nesse ca­
so, se chegaria ao absurdo de a Comissão não funcionar, 
competiria à Mesa, ao Presidente da Casa designar por 
ofício substitutos eventuais, O que não foi feito. 

Portanto, quero pedir a V. Ex• que determine à Dire-­
toria das Comissões considerar nula, para todos os efei­
tos de direitO, a reunião realizada, contra os termos do 
Regimento, pela Comissão de Constituição- e Justiça da 
Casa. 

Agradeço a V. Ex• a paciência e a atenção com que me 
ouviu. (Muito bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - A 
Presidência toma ciência da reclamação de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Per­
siste a -faltô:\ d~. "quorum" em plenário. 

A votação dp Requerimento n"' 57/85 fica adiada. 
Igualmente, as demais matérias da Ordem do Dia, em 

fase de votaç1.i.o, constituíd~_do Requerimento nl' 58/85; 
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Projeto de Lei do Senado fl'i' 26/79 e 2, 340, fs e 320, d~ 
1980, ficam com a sua apreciação adiada para a próximã 
sessãa ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)_ -
Volta~se à lista de oradores inscritos. -- - --

Concedo a palavra ao Nobre Senador Jutahy Maga~ 
lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA: Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Antes de iniciar o meu pronunciamento, eu solicitaria 
a V. Ex', Sr. Presidente, mandar saber onde se encontra 
uma proposta de emenda do Regimento que apresentei, 
jã hâ algum tempo, até m:iis -de um ano ou dois, fazendo 
com que o horário-da Liderança ficasse para após a Or­
dem do Dia e, se hOuvesse, a urgência urgentíssima da 
Liderança falar, então, fosse reduzido o tempo, se viesse 
a ser feita a comunicação de Liderança: antes- da Ordem 
do Dia. Reduzia~se o tempo à metade. 

Apresentei um pi-oje!o nesse sentido mas, aliás, como 
quase todos os projetos que se apresentam aqui nesta 
Casa, o assunto morreu no caminho; não chegou ao fi­
nal. Mas peço a V. Ex~ que mande verificar onde se en­
contra e se seria possível darmos andamento a esse proje­
to ou alguma outra idéia sobre o assunto, para fazer com 
que a Ordem do Dia fosse, realmente, iniciada, aqui no 
Senado, às 3 horas e 30 minutos. Porque, muitas vezes, a 
Ordem do_ Dia fica -totalmente esvaziada, porque nin~ 
guém sabe a hora em que vai começar. 

Então, e5$a seria a solicitação que eu fària a V. Ex•, a­
proveitando o tempo do meu 'pronunciamento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
A agricultura brasileira apresenta diversos estágios de 

desenvolvimento, utilizando desde as práticas mais pri­
mitivas, naS várzeas amazônicas, às mais modernas e so­
fisticadas no Sul e Sudeste do País. Estas regiÕes, âbran­
gendo apenas 17% do território nacioilal, detêm 88% dos 
tratores, consomem cerca de 90% dos-fertilizantes e mais 
de 80% das sementes melhoradas disponíveis. Mas pode~ 
mos presenciar a existência da agricu~tura tradicional ou 
de subsistência na mesma ãrca em que se pratica a agri­
cultura comercializada, cujos produtos se destinam ao 
mercado interno, à indústria e à exportação. Esta última, 
praticada pelos agricultores mais profissionalizados, dis­
põe de técnica moderna, de insumos, de crédito rural, de 
estrutura cooperativa, e apresenta resultados semelhan­
tes aos obtidos nos países desenvolvidos. A primeira mo­
dalidade, praticada pelos pequenos agricultores de ma­
neira primitiva, encontra~se nas proximidades dos lati­
fúndios. 

A modernização da agricultura levou o produtor rural 
a dedicar~se prioritariamente ao plantio e à criação. As 
funções-de armazenamento, proce.c;samento, distribuiçãO­
de alimentos e fibras passaram a ser exercidas pOr- enti­
dades estranhas à propriedade agrícola. 

As técnicas moqernas levaram à produção e utilização 
de insumos agrícolas, incluindo sementes melhoradas, 
tratores e implementas, fertilizantes, caminhões, com­
bustíveis, rações balanceadas, inseticidas, herbicidas, 
que exigem atividade de pesquisa, produção e comercia­
lização. Verifica-se, pois, a interdependência das ativida­
des agrícolas e in.dustriais, que integram o sistema econô­
mico em geral. 

Na década de 50, grande impulso foi dado à industria­
lização no Brasil, no processo de substituição de impor­
tações. A industrialização passou a ter papel cada vez 
mais importante na participação da renda interna. cres­
cia também a importância do setor· terciáriO, enquanto Se 
reduzia a da agricultura. 

Na execução do modelo de desenvolvimento adotado, 
surgiram várias distorções, responsáveis pela" descaPitali­
zaçào da agricultura e pela diminuição da população no 
campo. De acordo com o último censo, a populaçã(_) ru­
ral caiu de 41 milhões, em 1970, para 38,6-IniHlões em 
1980. Em conseqUência, aumentou a população das cida-
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des, pressionando os serviços urbanos, reduziu-se a força 
de trabalho no campo, especiah:nente na lavoura de mer­
cado interno, diminuindo a oferta de alimentos e encare­
cendo a vida nas cidades. 

O desmatainento irresponsável e a falta de aplicação 
de técnicas de conservação do solo e de proteção aos sis­
temas biológicos têm provocado a erosão, que já ameaça 
o futuro de nossa produção agrícola. Combatem-se os a­
grotóxicos, mas se dá poúco ênfase ao problemã-dõ -des­
matamento ~ da erosão. 

A agricultura moderna exige adequado manejo da ter~ 
ra, diferentes níveis de fertilização, uso especializado de 
defensivos, mecanização, técnicas de colheita e processa­
mento, além da tecnologia de armazenamento e trans~ 
porte. 

O aprendizado de tecnologia importada é mais simples 
em outros setores, mas não na agricultura, onde se exige 
maiores esforços de adaptação, dada a adversidade de 
solo e de clima em nossO País. Daí a importância da pes­
quisa agrfcola no Brasil. E não podemos ignorar os es­
forÇOS despendidos neste campo, nas últimas décadas, 
cOríl excelentes resultados alcançados por órgãos como a 
EMBRAPA, EMBRATER, universidades, Ministério e 
Secretarias de Agricultura, inclusive cooperativas e em­
presas privadas. A pesquisa apresenta resultados a mé­
dio e a longo prazo e precisa ter contiõuidade para ser e­
ficaz. t atividade que exige elevados recursos, mas é fun­
damental para a produtividade da agricultura. Por isso, 
deve ser inceDtivada a nível público e privado e comple­
mentada por ser~iços de extensão rural. 

A cooperativa, aliada à extensão rural, desempenha 
tarefa importantíssima junto ao agricultor. Ê preciso re­
cionalizar o processamento, o transporte e a distribuição 
dos produtos agrícolas. O interinediârio ou atravessa­
dor, a quem se atribui a carestia dos preços, surge em vir­
tude da ineficiência dos mecãnis-mos de formação de es-
toques e distribuição. - · · 

Muito se espera da agricultura no Brasil: que ela for­
neça produtos não somente para a exportação, mas tam~ 
bém para serem transformados em combustível, para 
substituir o petróleo; que abasteça o mercado interno; 
que absorva a mão-de-obra ociosa no C3.!}1po, evitando a 
migração. Mas o desenvolvimento tecnológico e a ni.o­
dernizadto da agricultura são condições sitie_ qua non da 
eficácia da pOlítica agrícola. Além da pesqUisa, da apli­
cação de insumos modernos, principalmente fertilizan­
tes, é necessário criar infra-esúutura no campo e profis­
sionalizar o agricultor diretamente ou através das coope­
rativas. 

Os três grandes blocos da economia rural são: alimen­
tação, exportação e energia. Não são competitivos nem 
excludentes, mas aditivos ou complementares. 

Inegavelmente, conseguimos êxito no grande esforço 
de bUSCã.r na agricultura condições para substituir, em 
grande parte, a necessidade. de importação de petróleo. 
Aumentamos em larga escala nossa capacidade de ex­
portar grãos. Não ampliamos, entretanto, noss.i pro­
dução de alimentos no nível das nossas necess~dades.. E 
preciso, na execução da política agrícola, levar-se em 
consideração que diminuímos na produção, por habitan­
te, de trigo, arroz, feijão, milho, mandioca, carne e leite. 

"A fome e a desnutrição saíram dos estrato~ sociais 
mais baixos para atingir classes até então imunes a essa 
situação." · 

Não se pode negar que a lavoura de exportação cres­
ceu em nível mais acelerado do que as de alimentação. 
Cria-se coridsto iriclusive um problema na área econô­
mica, pois, na medida em que se busca aumentar o poder 
aquisitivo da população, não se tem alimentos em quan­
tidade para oferecer ao c_onsumo e com isto provoca-se 
um aumento nos preços que fazem pressão para o au­
mento da inflação. 

Outrossim, uma política agrícola racional não pode ig­
norar dois graves problemas: a preservação do ambiente 
e a estrutura fundiária. Cumpre evitar a qualquer custo o 
desmatamento irracional, a poluição dos rios e do solo, a 
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erosão, a descrtificação. O problema fundiário tem de 
ser enfrentado com realismo. As nossas cidades não po-­
dem continuar recebendo 900 mil rurfcolas anualmente. 
Urge que se ampliem as oportunidades de emprego no 
campo, que se estendam ao trabalhador rural as mesmas 
conquistas do trabalhador urbano. 
-Já foi dito que a revisão da política fundiária não ê ne­

cessariamente fonte de desassossego. Pode ser o inverso: 
garantia de tranqailidade e do desenvolvimento no cam­
po. A reformulaçào da política fundiária tem que ser efe­
tivada mas o governo não pode cair na tentação de 
ex_ecutá-la demagogicamente, levando, aí sim, desassos­
sego ao campo. 

Deve ser buscado o assentamento dos lavradores sem 
terra c, para eles criar condições de subsistência e de pro­
dução. Sempre levando em consideração que ainda hoje, 
aos pequenos produtores, cabe em grande parte a res­
ponsabilidade na produção de _alimentos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a polítíca agrícolaado~ 
tada nos últimos anos não atingiu os objetivos a que se 
propôs, não obstante os esforços governamentais. Crédi­
lci rural, subsídios, política de preços mínimos, nenhuma 
medida coriseguiu fazer o setor responder à altura das 
necessidades do mercado interno e externo. 

Instituído em fins da década de 60, o crédito rural 
cumpriu seu papel fundamental na expansão da agricul­
tura na década de 70, época em que se verificou o au­
mento dos preços agrícolas ·em relação aos preços indus-­
triais. Atê 1979, o crédito rural foi relatívamente farto e 
fortemente subsidiadp. Infelizmente, na aplicação desses 
recursos ocorreram distorções, como a excessiva tecnifi­
cação de alguns ramos da produção agropecuária, que 
beneficiou especialmente os fabricantes e vendedores de 
insumos modernos; e o aumento da especulação finan­
ceira e imobiliária, que tem produzido, entre outros efei­
tos, o crescimento da concentração fundiária no País. 

A partir de I 979, reduziram-se substancialmente os re­
cursos destinados ao crédito rural, com o objetivo de di­
minuir o_ déficit pUbliCo e, conseqUentemente, as taxas 
inflacionáriaS. Mas os financiamentos concedidos atra­
vés do crédito- rural continuaram a atender principal~ 
mente os médios e grandes produtores do setor agrope­
cuário, que Se dedicam ao cultivo de determinados pro­
dutos destinados à exportação ou à transformação a­
groindustrial. 

É necessário criu-sc con.diçõ!!S de .crédito mais farto à 
agricultura alimer.tar destinada ao consumo de nossa­
população. 

A política de preços ritínimos tem igualmente, favore­
cido especialmente os grandes produtores do setor agro­
pecuário, assim como os beneficiadores e os comercian­
tes de prod~tos agríçolas. Os pequenos agricultores só 
têm tido acesso à política de 'preços mínimos e ao crédito 
de comercialização por intermédio das cooperativas. Daí 
a necessidade de eles se organizarem é fortalecerem as 
suas cooperativas, que os ajudarão a se relacionarem 
com os demais setores econômi~os. 
- A política de preços mínimos tem que levar em conta a 

necessidade de incentivar o plantio de produtos de ali­
mentação. 

É inegável que necessitamos vitalmente da expansão 
de nossa receita cambial, mas sem perdermos de vista a 
necessidade maior do nosso povo de ter alimentação a­
cessível para sua sobrevivência, para ter condições de 
participar do esforço nacional para o desenvolvimento 
de nossa Pátri_a. 

Rc.sumiria repetindo uma máxima já conhecida;. "Te­
mos necessidade de aum_entar a oferta interna de alimen­
tos, sem perder de vista a exigência da captura externa de 
divisas." 

Dadas as falhas observadas na aplicação da política de 
garantia_de preços mínimos, estes passaram' a ser c::orrigi­
dos mensalmente, até a colheita, de. acordo com o valor 
das ORTNs, a fim de resguardar o produtor dos efeitos 
da inflação. O objetiVo é assegurar ao proprietário rural 
preço justo pelo seu produto, a fim de que ele se sinta in~ 
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centivado a prosseguir na atividade, demandando menos 
crédito, menos AGFs e EGFs. Para a safra 1984/85, o 
Governo decidiu eliminar os subsídios e fixar· preços 
mínimos estimulantes, medida que consideramos acerta­
da, pois temos afirmadO que -o melhor subsidio é o preço 
justo. 

Por outro lado, a criação do seguro rural proporciona~ 
rá ao agricultor mais segurança em face das intempéries 
- secas., enchentes, geadas etc. - a que estão sujeitas 
suas plantações. Outra sugestão que nos parece oportu­
na é a revisão dos tributos incidentes sobre os gêneros a­
limentícios de primeira necessidade, de modo a baraterar 
o seu custo. Uma providência neste sentido seria isentá­
los do pagamento do Imposto sobre Circulação de Mer~ 
cadoria (ICM). 

O modelo agrícola adotado em nosso País - somos 
forçados a reconhecê-lo - não tem contribuído para o 
crescimento efetivç. da produção de alimentos, mas, sim, 
para a concentração fundiária e para a reestruturação do 
mercado de trabalho no campo. 

Estimula-se mais o cultivo de produtos destinados à 
indústria ou à exportação do que o daqueles de primeira 
necessidade. Opera-se, assim, não apenas a substituição 
de culturas, mas também a substituição de produtores. 
Os pequenos agricultores, especializados na produção de 
alimentos básicos - milho, feijão, arroz e mandioca­
são substituídos por médios e grandes produtores, cujas 
atividades estão voltadas para a exportação e a transfor­
mação agroindustrial. 

Em conseqUência dessa troca, observa-se, de um lado, 
a crescente concentração fundiãria e, de outro, a reestru­
turação do mercado de trabalho no campo. Os pequenos 
produtores, deslocados pelos médios e grandes, migram 
para os grandes centros urbanos, ou permanecem na re­
gHio e passam a integrar a força de trabalho à disposição 
dos médios e grandes produtores agropecuários. E nin­
guém ignora a pobreza desses trabalhadores sem terra e 
sem emprego permanente. 

Não somos contra os grandes e médios proprietários 
rurais; nem ignoram os a inipóitãrrcia-da produçaõ desti­
nada à exp'ortação e à indústria. A agricultura de expor­
tação, contribuição relevante para o equilíbrio de nosso 
Balanço de Pagamentos. A falha está em relegar a segun­
do plano a produção de alimentos básicos, a ponto de 
não raramente tennos de importá-los, e no abandono em 
que se encontra o pequeno proprietário: 

A agricultura é uma atividade cara. Grupos fortes po~ 
dem arcar com as despesas de maquinaria e de insta­
lações modernas, que possibilítem o aproveitamento do 
solo em termos econômicos. Dada a situação dificit em 
que se encontra o País e a escassez de verbas, esses em­
presári,os devem receber maior carga tributária, 
facultando-~e-lhes a dedução de despesas com a c-ons­
trução de casas para os seus trabalhadores e com a assis­
tência médica e dentária que lhes é devida. 

Também no setor de colonização houve um esforço 
positivo. No período de 1979/84, foram intensificados os 
projetos de assentalnento e de colonização. Fez-se a dis­
criminação de terrás, cobrindo uma área superior a 98 
milhões de hectares. Até novembro de 1984, foram entre­
gues mais de um milhão de títulos de proriedade ruraL 
Entretanto, milhares de brasileiros sonham com um pe­
daço de terra para nela trabalhar e dela tirar o seu sus­
tento. No entanto, há latifúndios improdutivos, especial­
mente na Amazônia e no-NordeSte, onde maior é o pro­
cesso -do êxodo rural. O País precisa dos grandes proprie­
tários, que realmente produzam, mas não pode dar-se o 
luxo de manter latifúndios improdutivos, quando mi­
lhões de brasileiros necessitam de terra. 

Em 1979, o Governo declarou prioritário o setor agii­
cola, objetivando, sobretudo, o cambate à inflação, me-. 
diante maior oferta de alimentos, e a exportação. 
Frustraram-se, entretanto, estes objetivos, em face daS 
intempéries e dos preços internacionais desfavoráveis. ~ 
verdade que alguns produtos receberam um impulso ex­
cepcional: a soja, cuja produção, em 1978, era de cerca 
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de 9,5 milhões de toneladas, atingiu 15,5 milhões de to-­
neladas em 1984; o milho, de uma produção de 13,5 mi­
lhões de toneladas em 1978, passou para 21,2 milhões em 
1984; e a cana-de-.açúcar, cuja produção era de 129 mi­
lhões de toneladas, aproximadamente, em 1978, al­
cançou 2..45 milhõCcS em 1984. Os dois primeiros produtos 
entraram na pauta da exportação, e o último se destinou, 
em grande parte, ã transformação em álcocil­
combustível. O objetivo maior se evidencia: o equilíbrio 
do Balanço de Pagamentos, mediante a exportação e a 
substituição de importação. 

O jornal O Globo, edição de 6 do corrente mês, na co­
luna. "Panorama Econômico'', sob a· título .. "Comida, 
problema imediatç.", informa: 

"Em 1970, com 93,1 milhões de habitantes, o 
Brasil produziu 7,6 milhões de toneladas de arroz; 
2,2 milhões de feijão; 29,5 milhões de mandioca; 
14,2 milhões de milho; 1,6 milhão de batata e 1,5 
milhão de soja. 

Quatorze anos depois, em 84, com uma popu­
lação de 131,2 milhões de brasileiros (40 por cento 
maior), o País só conseguiu aumentar em 18,4 por 
cento a produção_ de arroz; 22_,7 por cento a de fei­
jão; 48,6 por cento a de milho; 18,7 por cento a de 
batata e 875 por cento a de soja em grão (basica­
mente para exportação). Em compensação, caiu em 
28,8 por Cento a produção de mandioca, alimento 
básico das populações do Nordeste. 

Per capita,o consumo de arroz caiu 15 por cento 
de 81,1 quilos f anos por habitante, em 70, para 68,9 
quilos em 84; o consumo de feijão caiu 13,9 por cen­
to -de "23,7 quilos para 20,4 quilOS por ano;- o de 
mandioca, impressionantes 492 por cento - de 
316,3 quilos, P3.ra 160,4 quilos ãnuais; e o consumo 
de batata caiu 14,7 por cento, caindo de 17 quilos 
para- 14,5 quilos anuais. 

-Esses números, segundo técnicos do Governo li­
gados à área social, exigem que seja dada prioridade 
à agricultura voltada para a produção de alimentos 
básicOs. Nos últimos anos os únicos produtos agrí­
colas que acusaram significativo aumento de pro­
dução foram os destinados à exportação." 

Sr. Presidente: um dos instrumentos para corrigir as 
distorções obs~rvadas na execução da política agrícola, e 

-para resolver o grave problema social dos brasileiros sem 
terra, é a implantação de uma reforma agrária verdadei­
ra, acompanhada de políticas de preços mínimos e de 
crédito rural destinadas a favorecer o pequeno produtor. 

Não é válido o argumento de que o Brasil precisa de 
reforma agrícola e não de reforma agrária. Na verdade, 
preciSa de ambas. A atividade agrfcola não pode prescin­
dir de maquinariã e tecnologia modernas, que propiciem 
o aumento da produção e' da produtividade. Estes recur~ 
sos devem ser fornecidos ao pequeno proprietário atra­
vêsdas cooperativas, daS prefeituras e de serviços de Ex­
tensão Rural. 

A reforma agrária, a nosso ver, é questão de justiça e 
até de segurãnça nacional. 

A revisão da polítiCã fundiária não seiã fonte de desas­
sossego, mas, ao contrário, garantia de tranqliiUdade 
para o País e de desenvolvimento no campo. 

No Nordeste, particularmente, é dramática a situação 
dos trabalhador,es rurais. Quando a seca atinge a região, 
há evasão de homens para o Sul; quando chove, as en­
chentes desabrigam milhares de pessoas, como ocorre no 
momento. Recursos públicos vultosos foram aplicados 
em construção de barrangens, em alguns projetos de irri­
ga-ção, no fortaleciriiento da pecuária e nos programas de 

-emet,iência. Entretanto, essas obras fortaleceram apenas 
o grande proprietário, o latifundiário e a empresa rural, 
contribuindo para aumentar mais ainda a concentração 
da propriedade. 

Muitos programas foram criados, c-om as melhores in­
tenções, para resolver os problemas do Nordeste. É tal a 
diversidade desses programas. que o Governo decidiu 
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unificá-los, baseado em estudos realizados anteriormen­
te pelo Ministério do Interior, bem como por instituições 
internacionais de fi"nãnciamento. 

Nesse sentido, o Presideilte em exercício; Sr. José Sar­
ney, assiriou dois decretos no dia 19 do corrente mês: o 
primeíro cria o Programa de Desenvolvimento da Re­
gião Nordeste - o Projeto Nordeste, já denominado 
Nordestão; o segundo decreto .. dispõe sobre a definição 
da estratégia de _desenvolvimento rural para pequenos 
produtores e a criação do Programa de Apoio ao Peque­
no Produtor Rural (PAPP). 

O Sr. Carlos Alberto- Senador Jutahy Magalhães, V. 
Ex• me concede um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo o pra· 
zer. 

O Sf. Carlos Albei'to-..:senador Jutahy Magalhães, V. 
Ex• profere, na tarde de hoje, pronunciamento do mais 
alto significado para a definição de uma política agrícola 
e agrária do noso País. E V. Ex,. analisa, sob todos os ân­
gulos, a problemática do homem do campo, do produtor 
rural, desde o grande ao pequeno, mas também analisa o 
homem que sem terra procura, acima de tudo, produzir 
neste País, e não tem a condição de produzir. E V. Ex•, 
no seu pronundamento, analisa a produção de grãos, 
analisa em profundidade o latifúndio; e V. Ex• enfoca, 
com o brilhantismo que lhe é peculiar, a_problemâtica 
maior que é- a reforma agrária. Sabemos, perfeitamente, 
nós que sõmos nordestinos, sabemos que neste á't\lal mo-­
mento vivemos uma crise sem precedentes; uma ioflação 
galopante, acochandÕ mais ainda os mais pobres e os 
mais humildes; o êxodo rural a cada dia tem crescido; os 
centros urbanos receb_endo esses cidadãos que, nas eida· 
des, sem qualificação profissional, passam por dificulda­
des seriíssimas, o que ajuda ainda mais o aumento do se­
sem prego urbano. Eu gostaria de me congratular com V. 
Ex•, de levar minha palavra de apoio ao pronunciamento 
que V. Ex'- profere nesta tarde, porque ê preciso, Sena­
dor Jutahy Magalhães, que todos nós políticos nos cons­
cientizemos de uma coisa; é preciso que o poder central, 
o Governo Federal, das esperanças do povo, o Governo 
da Nova República, e toda a classe polftica, conscienti­
zados de que somente investindo na agricultura podere­
mOs tirar este País do caos; somente investindo na terra 
poderemos alcançar os nossos objetivos futuros. E a ver­
dade, Senador Jutahy Magalhães, é que é preciso dina­
mizar uma política agrária para este País; ê preciso dar 
ao homem sem terra o direitO dele na terra produzir. 
Mas entendo que sem o apoio do Governo, sem o enfo­
que do Governo, sem a participação do Governo, o ho­
mem tendo somente a terra nela nada vai construir. Por 
isso, eu gostaria de dar a minha contribuição ao pron­
cunciamento de V. Ex• É preciso que o Governo Federal 
dinamize a agroindústria, as pequenas agro-indústrias; é 
preciso que se dê força ao cooperativismo que-existe no 
Sul, mas que ê falido no Nordeste; é preciso que se dê 
prioridade a esses homens que estão na nossa região, 
passando por dificuldades, mas que procuram dar a esta 
Nação a contribuição necessária, a contribuição para 
que possamos sair do caos. Parabenizo V. Exf., que faz 
um pronuncia-mento, nesta tarde; do mais alto significa­
do; e acho que é uma peça que V. Ex' produziu. V. Ex• 
que tem tido preocupação para com os problemas do ho­
mem do campo, V. Ex~' que tem tido preocupação para 
com os problemas agrários do nosso País, faz um pro~ 
nunciamento, nesta tarde, .que recebe não somente o 
aPoio da Liderança do PDS, mas- acredito- o apoio 
de tod_os que compõem esta Casa, que é o Senado daRe­
pública. Meus parabéns. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço a V. 
Ex~. Senador Carlos Alberto, e abstenho-me de comen­
tar a gentileza de V. Ex•, os comentários elogiosos que 
faz ao meu pronunciamentO, à minha pessoa, pois que V. 
Ex• conhece, como nordestino, também, essa questão . 
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que angustia a todos nós que vivemos naquela região. V. 
Ex~ conhece muito bem as dificuldades que tem o ho­
mem, o lavrador que fica sem terra, sem condições de 
trabalhar, mendigando muitas vezes pela's ruas das cida­
des do interior, enquanto muitos letifúndios improduti­
vos existem por aí, esperando apenas que a especulação 
imobiliária permita fazer uma vendã- Inais satisfatória 
para o seu proprietáriO. 

Não se trata de um trabalho de um Governo, não serã 
o trabalho de dois, três ou quatro governos, será o traba­
lho de várias gerações, para nó-s-conseguirmos modificar­
essa situação fundiária que existe no País. Mas tem que 
ser dado o passo iniciãl; tem que ser trabalhada não ape­
nas aquela distribuição de terras, como nós muitas vezes 
vemos. Foi um trabalho grande que foi realizado, como 
já "disse no meu pronullciamentó, mas- q-ue-- ainda fica 
muito aquém das necessidades que temos naquelas re­
giões do Norte e Nordeste brasileiro. 

Srs. Senadores, eu agora entraria, até, na parte do Pro­
jeto Nordeste, o Nordestão, como é chamado.- - ---

Ficarã a cargo do Ministério do Interior a co,Orde­
nação de tal ação de desenvolvimento, que absorverá to­
dos os programas especiais exiStentes para o Nordeste. O 
POLONORDESTE, o Projeto Sertanejo, o PROH1-
DRO (aproveitamento de recursos hídricos) e o _PRO­
CANOR (apoio às populações põbres das zonas cana­
vieiras). Todos esses projetos pf!.ssarão para o Projeto 
Nordeste. 

Em pronunciamento anterior, tive a oportunidade de 
sugerir ao atual Governo que remetesse para o Congres­
so, em forma de projeto, o denominado Projeto Nordes­
tão bem como a criação do Programa de Apoio ao Pe­
queno Produtor Rural (PAPP). Com satisfação li Dos 
jornais a notícia de que as lideranças do PMDB haviam 
feito ídênticiã-soliciiãÇão ao Presidente José Sarney. As­
sim, o Congresso teria possibilidade de debater este as­
sunto e fazer as sugestões para melhor adeqUã-lo às nos­
sas realidades e necessidades. 

O Projeto Nordestão_ deverá investir USS 12 bilhões 
nos Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e 
região mineira do Polígoriõ daS Secas, no decorrer de 15 
anos, O PAPP, a ser regulamentado dentro de 90 dias, de 
acordo com o decreto que lhe deu origem, se propõe a fa­
cultar ao pequçno produtor. "o acesso aos meios de pro­
dução, à tecnologia apropriada, ao mercado e às formas 
de associativismo, compreendendo os seguintes segmen­
tos: ação fundiária, recursos hídricos, crédito rural, pes~ 
quisa adaptada, assistência técõ.ica e extensão rural, co­
mercialização e apoio às pequenas comunidades rurais." 

Essa vultosa quantia - US$ 12 bilhÕes -provém de 
financiamentos externos obtidos junto ao Banco Jntera­

. mericano de Desenvolvimento, Banco Mundial e Fundo 
Internacional de Desenvolvimento Agrícola, e de recurso 
do PROTERRA e do F!NSOC!AL. 

Pretende-se garantir ao nordestino o acesso à posse e 
uso da terra, através da regularização fundiária, da titu­
lação de pequenas posses, da redistribWção de terras 
públicaS, de projetos de colonização. Onde houver con­
flito social, o Governo fará negociação" para adquirir ou 
dsapropriar a ãrea por interesse social. 

Esses objetivos determinam a necessidade da audiên­
cia do Congresso para, inclusive, sanar uma grande fa­
lha. Não é admissivel que um projeto de tamanha impor­
tância, que visa atender às necessidades de urna melhor 
regularização fundiária, bem cOmo melhor atender às 
necessidades do trabalhador rural, o Ministério da Agri­
cultura e Secretarias da Agricultura não tenham partici­
pado de sua elaboração. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, depositamos as maiores 
esperanças na execução desse programa, assocíado à rea­
lização de uma reforma ·agrária cói"ajosa, que se faça 
acompanhar de políticas de preços mínimos e de crêdito 
rural, destinadas a favorecer o pequeno proprietário, 
desde que sejam feitos os estudos necessários para 
melhorá-lo. A reforma agrária é o único instrumento ca-
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-p"i.Z-de resolver o -gl-ãVe problema social do Nordeste e de 
corrigir as distoi"ções observadas na aplicação da política 
agrícola._ 

E _hoje, Sr. Presidente, escutamos aqui o Líder da 
Maioria, "Senàdor Humberto Lucena, falar sobre a ques­
tão dÕ Projeto Nordeste. S. Ex• declarou que havia soli­
citado, como tive oportunidade de falar neste pronuncia~ 
inelito, audiência do Congresso para este estudo, exame 
e elaboração de novas criticas e nova.s sugestões para 
projeto. E uma das primeiras que o Congresso deve veri­
ficai ê coino está o Projeto- Nordeste, os gastos de admi­
nistração serão maiores do que os gastos feitos em inves~ 
timentos, __ 

Não podemos permitir que--dos 12 milhões de· dólafes 
que se quer levar para o Nordeste, mais da metade seja 
aplicado pilra a administração do projeto e pagamento 
de funcionalismo, praticamente, e não na aplicação de 
recursos e investimentos, para melhorar a situação do 
nordestino._ 

~ Sr. César Cal~:- Permite V. Ex' um aparte? 

O Sr. Alcides Saldanha- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com muito pra­
zer, nobre Senador César Cals~ 

O Sr. César Cals- Gostaria de cumprimentar V. Ex• 
pelos assuntos atuais que está colocando neste momento, 
nesta ·casa. Na realidade, como disse o nobre Senador 
Carlos Alberto, esse problema do agricultor do Nordeste 
ê um pi"obl~ma de muita importância. A tê aqui o Gover­
no Federal não conseguiu fazer um programa integr::tdo, 
conforme V. Ex• está preconizando. Além da refOrma 
agrária, a distribuição pura e Simples -clã terra, é claro 
que se precisa dar Condições para o uso da terra, ao aces­
so à água, como o agricultor pode tirar da terra o seu 
sustento. Na realidade, em outro pronunciamento que 
fiz nesta Casa, abordei o assunto do Projeto Nordeste e 
fiz um requerimento convocando o Ministú) Ronaldo 
Costa Couto, para discutir a fazer alguns esclárecimen­
tos, porque o decreto baixado pelo Presidente José Sar~ 
ney ê totalmente vagO; são capítulos que estão colocados 
no decreto. Ninguém pode, a partir desses capítulos, sa~ 
ber o que" realmente se vai fazer. ~muito importante que 
se discuta isso com os representante do povo, para que 
aquilo que se vai fazer com tantos recursps- um·a sorria 
grande de recursos no Nordeste- não fique em projetos 
esparsos e sim sejam projetos integrados. Dar ãcesso ao 
homem à água e ::t terra é muito importante no Nordeste, 
mas é preciso que alguma cois_a mais de completo para 
que ele possa, em função disso, produzir não só para ele 
e para a sua famflia, mas para a própria região nordesti­
na. Cumprimento V. Ex' por ter abordado o assunto 
nesta oportunidade porque após toda essa agonia que vi­
veu a Nação, com o falecimento do Presidente Tancredo 
Neves, precisamos ir aos fatos práticos. O Nordeste está 
sofrido e nOs não podemos ficar só falando em calamida­
de e sim em projetos que construam, de fato, o Nordeste. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço a V. 
Ex', nobre Senador Cêsar Cals, mas antes de responder 
ao seu aparte, concedo, com toda a satisfação, o aPai-te 
ao eminente representante do Rio Grande do Sul. 

O Sr. Alcides Saldanha- Congratulo~me com V, Ex' 
pela oportunidade do seu pronunciamento. Reforma 
agrária ê um assunto que desde criança ouço falar, ilus­
tre Senador, e acho que chegou o momento deste Pafs, 
que já demonstrou que está amadurecendo politicamen­
te, amadurecer socialmente e se passar, na Reforma 
Agrária, do discurso para a ação. Dizia um pensadores­
panhol qu~. "entre as grandes coisas que não podemos· 
fazere as pequenas que achamos que nãc vale a pena fa­
zer, existe o grande perigo de não se fazer nenhuma". Há 
poúcos dias, fui procurado pelos sem-terras do meu Es­
tado, que são muitos. O Rio Grande do Sul exporta, in­

. feliZmente, milhares e milh~res de agricultores, anual-
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mente, pelo problema agrário lá existente; uma mão-de­
obra altam~te especializada, já encontrada até no Para­
guai, ajudando o Sr. Stroessner a fazer a economia do 
seu país. Também estiveram corlosco, no gabinete, o pes­
soal sem-terras de Santa Catarina e do Paraná; tínhamos 
uma a1:1diência cóm o Sr. Ministro de Assuntos FuD­
diários marcada para terça-feira, que foi sUspensa pelo 
faiecimeflto do Presidente Tancredo Neves, e s'erá feita 
na próxima -semana. Mas, entre algumas coisas que já 
nos deixam um pouco mais animados em relação a isso, 
temos: primeiro, a determinação do Ministério da Nova 
República de começar a fazer algumas coisas concretas, 
mesmo antes do grande ato de reforma agrária que tere­
mos que fazer a médio prazo. Existe aí um instrumento 
que foi esquecido, o Estatuto da Terra, que foi até, sem 
modificação legal, reformulado pelas decisões judiciais 
posteriores. Sabe V. Ex• que, quando me apresentei nes-

- ta Casa, disse que de duas coisas me orgulhava: de ter 
vindo das cooperativas e de Bacharel em Direito enten­
der um pouco de Direito Agrário. O Estatuto da Terra, 
que ê uma maneira tímida de se começar alguma coisa, 
também deu uma espécie de marcha à ré nos últimos 
anos, e certos institutos que ele possuía, Sr. Senador, e 
que poderiam dar início, deflagrar, detonar as modifi­
cações agrárias, foram sendo esquecidos. Como está, ho­
je, na Chefia da Secretaria Geral do Ministêrio um dos 
seus autores, o Sr. José Gomes, há esperança de que se­
jam retomadas. O problema dos arrendamentos, o 
problema das parcerias, o problema da criação da Jus­
tiça Agrária, que pode ser feita agora, imediatamente, 
para que esses milhares de problerrias de terras que estão 
ocorrendo neste País, ao invés de levarem, na Justiça co­
mum, meses e anos- principalmente para os que não 
têm terra, para o que está apenás ocupando e que de lá é 
expulso- que tornam inviável o uso da própria Justiça, 
uma Justiça Agrária que funcionasse como a Justiça do 
Trabalho, com a rapidez da Justiça moderna e que diri­
misse os problemas da terra com a rapidez com que a 
Justiça do Trabalho vem dirimindo os problemas da área 
dos trabalhaqores, essa poderia s~r criada de imediato. A 
criação de uma cadeira de Direito Agrário, nas universi­
dades, para que os bacharêis, que nascc;:m aos borbQtQes 
neste País, tivessem uma idéia da importância dessetema 
em termos nacionais. Mas, outras coisas poderiam ser 
feitas tambêm: na área das cooperativas, das quais passei 
para a política, recriar o pensamento do cooperativismo 
para fortalecê-lo, permitindo que as cooperativas de cré­
díto, que são incipientes no meu Estado, venham a 
preencher lacunas enormes que, hoje, os bancos que são 
casas meramente comerciais, dentro do regime capitalis­
ta, evidentemente, não podem atender. São leis, Sr. Se­
nador, que podemos aqui, neste Congresso, começar a 
trabalhar sobre elas. E prometo a V. Ex• que, dentro de 
muito pouco tempo, já em contato com a Federação das 
Cooperativas de Trigo do Rio Grande do Sul, deverei 
apresentar a esta Casa _alguma coisa sobre_ o cooperati­
vismo e, tenho certeza que V. Ex• e outros homens do 
quilate moral e do interesse social de V. Ex• estarão 
prontos a exarD.inar, para-Que comecemos, imediatamen­
te, a traçar positivamente a modificação· que este Pafs 
precisa. Somos miihões de pessoas em cima de terras fer­
tilfssimas, com milhões passando fome, porque o que 
produzimos não dá para todos. · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. 
Ex's que apartearam, porque, graças a isso, esse pronun­
ciamento cresceu um pouco e talvez mereça a atenção 
diq\Jeles que-se interessam pelo_s as.suntos da agricultura 
e Pelos problemas sociais, 

Mas, diria a V. Ex•s que, na realidade, não se pode 
pensar em reforma agrária apenas com distribuição de 
terras; não é uma mera questão de distribuição de terras; 
!Tias também não se pode deixar de fazer reforma agrária 
pensando desta forma, que reforma agrária não é apenas 
uma mera distribuição de terras_. São fatores que se com· 
plementam e, principalmente, têm que ser uma ação de 
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GoVerno, uma decisão de Governo, para aplicação de re­
cursos que se f~em necessários para atender a esses mi­
lhares ou mesmo milhões de trabalhadores sem-terras. 

V. Ex• falou no Estatuto da Terra e na 'Justiça Agrária. 
Quanto à Justiça Agrária, recordo-me muito bem, tive­
mos no Congresso brasileiro a oporturiidade de exami­
nar essa questão. F;ilo com saudades daquele meu com­
panheiro da Bahia, morto em um aCidente, o Deputado 
Rogério Rego, que na Çâmar3: Federal, apresentou uma 
proposta de emenda .à Constituição para a ·criação da 
Justiça Agrária. Infelizmente, não obtivemos_ êxito. Na 
ComiSsão Místa, a proposta foi ãprOviidá, mas não obti­
vemos o quorum f!.ecessário-para"TãZer-COrri que a propos­
ta se tornasse unla realidade. No PDS, também fomos;­
certa feita, cOnvocados- pelo então Presidente do nosso 
Partido, o atual Presidente da República, Dr. José Sar­
ney, para apresentarmos, pelo PDS, algumas sugestões 
para modificação da legislação que trata do Problema 
agrário. Na companhia de alguns Deputados, tivemos a 
oportunidade de apresentar esse trabalho, numa reu­
nião, aqui no Senado Federal, à qual, infeliznlente, o 
Presidente do nosso Partido não compareceu, presidid3. 

'pelo Secretário-Geral, com a presença do Ministro Ven­
turini e.seus assessores, Paulo Yokota e outros. Tivemos 
a oportunidade de debater essa questão e apresentar as 
sugestões que.'tínhamos feito em nome do PDS." Foi_ um 
trabalho exaustivo, e embora chegássemos a tratar de to­
dos os ângulos dessa questão, apresentamos, em nome 
do_ nosso Partido, várias sugestões que poderiam. ser 
aproveitadas, como também tivemos oportunidades de 
discutir amplamente essa questão, quando fomos convj­
dados para relatâr aquele projeto do usucapião e, e~ 
nome do Congresso; fizemos várias e vãrias. modifi­
cações na proposta inicial. E, graças à solidariedade das 
nossas Lidei'!;~,nças de então, quando debatemos o assun­
to com o Ministro Leitão deAbreu~.no momento em que 
foi apreciar o nossO parecer prévio, para exame por parte 
do Governo, iniciou o debate dizendQ;, "Vamos cortar o 
art. lQ, porqy~ esse -artigo não tem maior significação". 
Então, concordei com S. Ex~ porque realmente era ape­
nas um intróito. Quando leu o ar~. 2"', disst;;. .. Vamos mo­
dificar o art. 29, porque no projeto inidaljâ estâ implíci­
!a a idéia, de que o usucapião tambêm atinge aos lavra.' 
dores, as terras devolutas do E,stado. Pergun~ei-lhe, en~ 
tão;, .. se-está implícito, por que não explicitar? Vamos ex­
plicitar!" Aí ele disse; .. ~'Não, mais aí é ll_uestão de r-e­
dação~·. E disse isso, na presença de dois Líderes hoje já 
mortos, Senador Nilo Coelho, Líder da maioria no Sena­
do, e Deputado Cantídio Sampaio, Lfder da Maioria na 
Câmara dos Deputados. 

Então, sÓ tive a oportunidade -de dizer;. ''está bem, Sr. 
~inistro, como Relator, coloco o pÍ-oJeto aqui na mesa'; 
mande.os Líderes derrubarem a minha proposta, mas ela 
será apresentada". E. graças a -Deus, a partir daí, pâssa'~ 
mos a ter concord~ncia em todos os artigos lidos1 sendo 
aproveitada, na íntegra, a proposição que fizemos, e o 
Congresso foi vitorioso, porque conseguiu, apesar de to­
das as dificuldades, d~ toda a reação que houve n'o mo-' 
menta, conseguiu reunir-se numa quinta-feira, pela ma­
nhã, e aprovar a proposta que saía desta Casa do Con-
gresso Nacional. . · 

Então, digo a V. Ex• que, realmente, esse é um assuntO 
que me interessa, é um assunto para o qual estarei sem­
pie dispostO a debater, não é um assullto de hqje, quan-. 
do me encon.tro na Oposição, é um assunto de todos os 
tempos em que estive aqui no CongresSo. 

Mas, p3ra concluir, Sr .. - Presidente, gostaria de dizer 
que apresento algumas sugestões das lideranças rurais, 
as quais endosso: 

a) revisão da sistemátiCa de preços mínimos para que 
·eles sejam reajustados_ até Q vencimento dos contratos de 
custeio corrigidos monetariamente; 

b) necessidade de recursos imedia~os e suficientes 
para a Comercialização de todos os prOdutos da próxima 
safra; 
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c) programa de recuperação das cooperativas para 
que cumpram sua finalidade social e a revisão imediata 
da· tributação incidente sobre produtos de consumo. po-
pular; - · 

d) diversificação da produção pã.ra o abastecimento 
do mercado interno; · · · 

e) produtores consigam preços justos por seus produ­
tos e os consumidores possam comprá-los; 

f) seguro rural que cubra não apenas o financiamento 
da safra, mas tod.os os prejuízos que o produtor possa ter 
em sua lavoura. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente} (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador CarlOs Alberto. · 

O SR. CARLOSALBERTO (PDS - RN. Pronuncia 
o seguinte discurso_. Seffi revisão do orador~)___:_ Sr. Pr~i­
dente, Srs_ Senadores: 

Na semana que passou, apresentei,. ne~ta Casa, projeto 
de lei que concede a· autonoinia universitária. Depois de 
debater exaustivamente com vários segmentos interessa­
dos em dar ~sa parcela de contribuição, para que possa­
mos tirar as algemas -que foram colocadas nas diversas 
universidades do nosso País, recebo, e gostaria de trans­
mitir à Casa, dois jornais do meu Estado: O Pode A Tri­
buna do_Norte que, evideritemente, vêm mostrar a esta 
Casa e, por que não dizer, aO País, o descaso por que 
passam as nossas universidades, as situações adversas 
qUe enfientam as nossa universidades. 

O jornal O Poti, de ontem, do meu Estad_o, analisa, 
com precisão, o eStado falimentar da Universidade Fede­
ral do Rio Grande do Norte, no que diz respeito ap seu 
Centro Regional de Ensino Superior da cidade de Ma­
cau. E a cidadç de Macau, atravês das suas liderançaS; se 
manifesta para que, Da verdade, o Centro de Ensino Su~ 
perior daquela cidade não venha a ser techado._ E pOr· 
quê? Por 'que, hoje, a cidade de Macau passa por este 
drama -terrível? Os seu.s-jov-ens-,--Gom-aspiraçõ~ de futuro, 
que pensam em conquistas maiores, estão', hoje, Sofren­
do as aflições de ter um Centro de Ensino Superior fe­
chad_o por falta de recursos e por falta de. verbas. 

O nobre Senador JoãO Calmon tem tido uma luta da's 
mais nobres nesta Casa, em busca de recursos, para que 
a Educação tenha prioridade neste País. Nós votamos e 
nós apro':'amos 13% do Orçamento da União· para a 
Educação em nosso País. 

Sr. Presf~ent;, depois de ter aPresentado o projeto que 
.. define a autonomia para as nossa universidades, vejo, 
com profundo pesar, de maneira profundamente lamen­
tável, o noticiário do jornal O Poti, dando ciência de que 
o curso superior daquela cidade vai ser fechado, mas não 
somente o curso superior da cidade de Macau, o campos 
av~nçado da cidade de Macau, mas de todas as cidades 

-do interior do meu Estado, o Rio Grande do Norte. O 
artigo da Tribun'a do Norte, também do méu Estado, em 
primei"':"á pâgina, focaliz~. conl. ênfase: Quein salvará a 
Univefsidade Federal do Rió. Grande do Norte? Que·m 
salvará? E eu daria a resPosta, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores. A salvação' das nossas universídãdes- estâ na sua 
aufonomla; autonomia didático-clentlfiCa. Que as uni­
versidades possam ge'rir os seUs destinos, promover re­
cursos, através .da vellda-de know how, -de Contratos efeti­
Vados com indústrias, com empresas privadas, com ór­
gãos públicos, com os jovens buscando a dinamização da· 
própria universidade, e dando--lhe o espírito democráti­
Co, fazendo eleger os seus reitores, homens que possam 
representar as aspirações das comunidades universi-­
tárias. 

Diz aqui o articulista da Tribuna do Norte, e eu até que 
conc_ordo, Sr. Presidente: 

"A Universidade ·Federal do Rio Grande do 
Norte está vesperando o caos. Mas a Opôrtunidade 
para salvá~ la está aberta pela Nova República. Aca-
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bou o tempo do "prf:stígio Político do reitQr", ou de. 
_quem o indicou ou garantiu a_sua nomeação." 

Então, cabe agora a discussão de como salvar as nos­
sas universidades. Cabe a discussãso mais profunda de 
como vamos fazer para, na verdade1 darmos a -contri­
bUição que as nossa universidades estão a exigir. Cabe a 
nós, Senador~:s, aos Deputados Federais, aos Deputados 

- Estaduais, aos Governadores de· Estado e aos próprios 
reitátes-IiomeadoS buscarem o diiilogo para discussão de 
uma proposta que possa dar a contribuição necessária 
para que amanhã este Pafs não venha pagar o grande ô-. 
nus; o ônus da formação de técnicos sem qualificações 
para assumirem os seus empregos. E muitas e muitaS Ve­
zes_ são formados técnicos; são formados mas sem a qua­
lificação necessária Para que possamos atuar dentro dos 
div'ersos segmentos que estão a exigir. E pOr quê? Porque 
a universidade cada vez mais está em estado de falêricia, 
ç::ada vez mais vai se emp,obrecendo a's universidades. 
Professores sem entusiast:J)o para entrar numa sala de au~ 
la. Sr. Presidente, para que V. Ex• possa ter noção da 
gravidade do que acontece na Universidade Federal do 
RiQ Grahde do Norte, ~ nã·o é só no Rio Grande do 
No'r.te não, no Estado de V. Ex~ tambêm, no Ceará, 
Bahia, Maranhão', no Rio Grande do Sul, em todos os 
Estados da Federação - eu gostaria de dar enfoque a 
este artigo publicado na Tribuna do Norte, do Rio Gran­
de do Norte, que diz: 

Quem salvará a UFRN? Não é segredo.para nin~ 
guém que a nossa UFRN está vesperando o caos. O 
seu campus é a fotografia da -decadência. Suas salas 
de aulas algo semelhante. a ... um faz de conta", os 
professores improvisando as cadernetas de presCnça 

. -até as simples cadernetas es,tão faltando- em 
seús cadernos pessoaís e aproveitando os pedaços de 
giz- quando tem- pois até o giz está também fal-
tando. . 

O Sr. César Cals - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS Ai.BERTá- Pois não, Setlado! Cé~ 
,gar Çals. 

O Sr. César Cals- Senador Carlos Alberto, V. Ex• 
está abordando um assUnto da mais alta importância 
para o Brasil. É o destino do Brasil que estará nas mãos 
desses jovens que, por força da carência 'de recursos, não 
est;Irão preparados para conduzir uma .naçã-o como a 
Nação. brasileira. Sempre entendi que a universidade 
deve gerar uma parçela importante dos seus próprios re-­
cursos. Não é possível que a universidade fique amarra­
da a orçamentos que0 muitas vezes, são elaborados na 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República 
por tecnocratas <lue não conhecem a realidaéle das Uni­
versidades. Cada universidade tem sua vocação, cada 
universidade tem que estâ aberta para o mundo do seu 
tempo. t uma universidade aberta, é ·uma Universidade. 
que pre-sta serviços; é a formaÇão, é o treinamento em. 
formação e em atuação. Ante:;: de chegar ao Ministério 
de Minas e Energia, quando diretor da ELETROBRÁS, 
cabia à diretoria de coordettação a busca das fontes al­
ternativas de energia. Fizemos uma gama ·de pesquis~ 
neSse setor com a~ universidades. Cada universidad(:,. 
como eu dizia, tem vocação. Uma para Química; outra­
par :a Física. Enfim, é preciso que se descubra a vocação. 
~ necessário que ·as vários órgãos do poder público, 
façam tudo que puder ser feito cõm a universidade.: 
Façam-no através de convênios, através de contratos 
com a:s fedÚações, as indústrias. Erifim, deve a universi­
dade buscar também os seus próprios recursos. De moiJo 
que eu não tive o privilégio de conhecer o·projeto de au­
toria de V. Ex• sobre a autonomia universitária. Mas 
aqui indagava aos meus companheiros qual seria o senti­
do desSa autonbrTiia, e ao perceber que essa autonomia 
universitária é muito mais a gerência de sua própria vida, 
nãO só uma atitude unihi.teral mas também buscando os 
recursos para gerir, creio que nada mais oportuno, por-
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quC dá, como disse, a realidade. A universidade não -fica 
fechada para o mundo do seu tempo, para o ambiente 
onde os profissionaiS-que estão se formando vão- Cxirci­
tar a sua própria profissão; Cumprimento -v. EX• pefa 
iniciativa e creici que O ãSSUnto deva ser abordado tantas 
vezes quantas necessárias, a fim. de que possamos cha­
mar a atenção das autoridades a qu_em cabe realmente 
executar esse projeto de lei, para que ele possa ser ãpro­
vado, e possa entrar em execução mais rapidamente 
possível, porque a Nação precisa, neste momento de cri­
se, cada vez mais não levar a desesperança à juve_n-tude 
universitâria. --

O SR. CARWS ALBERTO -Agradeço o aparte de· 
V. Ex•, Senador César Cals, e o encàrto ao meu pronun-
ciamento na tarde de hoje. - -

Sr. Presidente, gostaria tambêm neste meu pronuncia­
mento sobre o problema da Universidade do Rio Gran­
de do Norte, procurando sair um pouco do meu Estado, 
de focalizar globalmente o problema universitãrio: E 
gostaria de fazer uma colocação de apoio ao Ministro 
Marco Maciel. Quando Senador da República, S. Ex• 
usou, por diversas vezes, a tribuna desta-Casa, para foca­
lizar, nos seus mais diversos ângulos, o problema educa­
cional do nosso País e, muito especialmente, as reformas­
do ensino universitâfíO~-

Hoje, o Ministro Marco Maciel, que deixou esta Casa, 
escolhido que foi para ser Ministro da Educação, tem a 
alta responsabilidade de dar, de imediato, seqUência à 
esta reforma. --

E o nosso projeto, Sr, Presidente, poderia ser analisa­
do em profundidade pelo Ministrá, pelo Governo Fede­
ral, para que nós tirássemos as algemas das universidã­
des, e pudéssemos dar esta grande contribuição, com a 
finalidade de tirar da nossa universidade da falência. 

Eu não posso ver, e não posso me calar diante de urna 
matêria que saiu,~ ''Macau em pé-de-guerra contra a Uni­
versidade Federal do Rio Grande do Norte", uma cida­
de da máis alta importância. E o Senador César Cals, 
como Ministro de Estado, esteve em Macau, onde está se 
implantando a ALCANORTE, o projeto petroqu!mico 
do Estado do Rio Grande do Noite, todo ele lá em Ma­
cau, um municíPiO da mais alta relevância, que tem um 
campus universitário avançado e que está agora na-inÚ-­
nêncía de ser fechado. E o Ministro Cêsar Cals lá eSteve. 
E, hoje, o próp'rio Presidente da ALCANORTE do Rio 
Grande do Norte, da Alcâlis do Brasil, que é o Professor 
Otomar Lopes Cardoso, sentíitCfo B.S deficiêliciaS da pró­
pria universidade, lá em Macau, colocou à disposição do­
campus professores, ou seja, têcnico'S da ALCANORTE, 
da Álcalis, para ministrar os curs-õs superiores, lá em 
Macau; promoveu a inauguração de um labora~ório 
para que este pudesse servir ao campus avançado, labo­
ratório que custou milhões de cruzeiros, e que foi um 
trabalho, diga-se de passagem, do nosso querido Sena­
dor César Cals, que deu sua parcela de contribuiÇão, 
quando Ministro das Minas e Energia. O próprio Minis­
tro César Cals lá esteve, em Macau, para ver de perto 
esta situação._ Agora, aqui está a notícia que tios deiXa 
perplexos, como homem eleito pelo Rio Grande do Nor­
te, vendo, assistindo nossos jovens terem de abandonar 
os bancos dos diversos campus avançados que serão fe­
chados no Rio Grande do Norte, e se, não tivermos cui­
daci'~. serão fechadas as universidades. V. Ex•s vão ver: 
se nós aquífiã"O nos pronunciarinos todos os dias, vam-Os 
ter não somente o Rio Grande do Norte com eSse 
problema, mas o Senador Fábio Lucena lã no Amazo­
nas. S. Ex• vai sentir também este drama por que passam 
as Universidades; o Senador Jorge Kalume, tenho certe­
za de que, nesSes dias, S. Ex• himbém aqui"Cstaràfãlã.ndo 
a respeito da universidade Federal do Acre. 

Portanto, Sr. Presidente, peço a V. Ex• inclusive fazer 
constar, nos Anais desta Casa, essas duas matériaS -publi­
cadas pelos jornais do meu Estado. Primeiro, o da Tribu­
na do Norte, o artigo que faz a seguinte- indagação: 
"Quem salvará a Universidade Federal do Rio Grande 
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do Norte?". Depois, esta matéria, publicada ilO jOrnal O 
Poti,. "Macau em pé-de-guerra contra a Universidade 
Federal_ do Rio Grande do Norte". 

Era a minha palavra, nesta tarde, no plenário do Sena­
do. Muito obrigado. (Muito bem!). 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
CARLOS ALBERTO EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

MACAU EM Piõ-DE-GUERRA 
CONTRA A UFRN 

Cidade está revoltada com decisão quase definitiva 
do reitor de fechar todos os campi _ 

MACAU- A população macauense volta a viver um 
clima de suspense com a decisão praticamente anunciada 
pelo Reitor Genibaldo Barros de fechar os campi do inte­
rior, inclusive o CRESM - Centro Regional de Ensino 
Superior de Macau. Entretanto, já habituando-se a rei­
vindicar c a lutar pelos seus direitos conquistados, os 
vários segmentos da comunidade macauenSe prometem 
um coi:lúa-aiaque para salvar um dos seus patrimôniOs 
na formação de mão-de-obra especializada que haverá 
de conviver com o futuro do município e da região. 

Mobilização 

Há algum tempo, valendo-se das deficiências vividas 
pelo Centro Reg!onal de Ensino Superior de Macau, 
ocasionado pelo própria admini~tração da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, alguns professores 
contratados para lecionar em Macau iniciaram um mo­
vimento de desestabilização do campus de Macau e en­
contrataram respaldo na direç~o da própria UFRN para 
in vestirem mais concretamente no fechamento dos cur­
sos de formaÇãO de tecnólogos em química e mecânica. 

Era um dos primeíros complôs que se armavam contra 
o CRESM, contra Macau. Entretanto, o movimento de 
desestabilização encontrou resistência como jamais 
tinha-se visto em Macau e a própria direção da UFRN 
- que parecia acomodada a acatar e respaldar o movi­
mento desetabilizador - sentiu de perto que a comuni­
dade havia despertado e estava lutando com tudo que ti­
nha direito a recorrer. 

Primeiro foram os próprios segmentos da comunidade 
qüe dentro de suas limitações fizeram apelos e 
mostraram-se unidos para defender a permanência dos 
cursos de tecnólogos em Macau, criados para preparar 
uma mão-de-obra devidamente capacitada para um 
aprOveitamento com_ o desenvolvimento do município e 
da região. E os argumentos iniciais foram reforçados 
com a ação precisa do professor Otomar Lopes Cardoso, 
presidente da Álcalis do Rio Grande do Norte - AL­
CANORTE; que alêm de colocar técnicos da empresa 
para ministrar aulas no campus de Macau, autorizou, de 
imediato, a montagem de um dos laboratórios da empre­
sa, nesta cidade, para servir às aulas práticas dos tec­
nólogos de química como forrria de neutralizar um dos 
mais sérios argumentos de que os cursos não tinham pro­
fessores e faltava equipamento para as aulas práticas. A 
decisão do professor Otomar Lopes Cardoso encorajou 
ainda mais a classe política, a nível de representação fe­
deral, que manifestou seu apoio e sua solidariedade à co­
munidade macauense ~m busca de equacionar o proble­
ma surgido na continuação d.o CRESM. 

Recuo 

Na época, tantas foram as pressões, tantos foram os 
argumentos racionais que a direção da Universidade Fe­
deral do Rio Grande do Norte-UFRN até então coni­
yente com ó movimento de desestabilização do CRESM, 
resolveu mudar o comportamento e exigír do seu cole­
giado uma medida mais racional para com o pr_oblema. 

Agora, o Reitor Genibaldo Barros volta a insin~~r a 
pOSS-ibilidade dê fechamento dos campi dÕ inieriol-, ÍIJciu~ 
sive· Macau, sem necessariamente consultar o novo-Mi-
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nistério da Edúcacão da Nova República que por certo 
apresentará sOluções mais racionais que o simples fecha­
mento dos campi. Que existem as deficiências em todos 
os centros da UFRN no interior é um fato incontestável, 
mas é bom lembrar que para todas as doenças faz-se ne­
cessária a tentativa de cura e não a simples aplicação da 
eutanásia, como pretendem os dirigentes da Universida-­
de Federal do Rio Grande do Norte. 

Macau, mais uma vez, se rebelará contra a tentativa de 
fechamento do seu Centro Regional de Ensino Superior 
que agrega cinco cursos (Pedagogia, Letras, Estudos So­
ciaís, Química e Mecânica). As representações da comu­
nidae estão cada vez mais unidas para defender os inte­
resses comunitários, a exemplo do que vem m:·orrendo 
ultimamente e já se anuncia a composição de uma repreM 
sentação local que se deslocaria até Brasília para congre­
gar esforços da bancada federal do Rio Grande do Nor­
te. PMDB, PDS e PFL, para questionar junto ao Minis­
tro Marco Maciel a salvação do Centro Regional de En­
sino Superior de Macau- CRESM, que mais uma vez 
sente-se ameaçado por aqueles que não nutrem qualquer 
sensibilidade aos apelos de uma comunidade que começa 
a aprender a lutar pelas suas conquistas. (Bosco Afonso) 

QUEM SALVARÁ A UFRN? 

Quem salva rã a UFRN'? Não é segredo para ninguém 
que a nossa UFRN está vesperando o caos. O seu cam­
pus é a fotografia da decadência. Suas salas de aulas algo 
semelhante a "um faz-de-conta", os professores improvi­
sando as cadernetas de presença- até as simples cader­
netas estão faltando- em ~eus cadernos pessoais e apro­
veitando os pedaços de giz- quando tem - pois até o 
giz está também faltando. 

Então, tudo mais estâ faltando. Se falta o mínimo, é 
porque o máximo simplesmente virou refrão do "já te­
ve". DiNe-ia que o caso da UFRN não é isolado do 
contexto universitário brasileiro. Certamente que não. 
Mas estamos ingressando na Nova República. O minis­
tro da Educação já posiciou-se pela reforma do ensino 
no seu todo e abriu o debate amplo. 

A UFRN está participando desse debate'? Através de 
quem, .de que maneira? Não indigitamos individualmen­
te o reitor Genibaldo Barros como culpado, salvo como 
gestor de uma sítuação gerada nas entranhas do autori­
tarismo, do verticalismô que o fez reitor exatamente 
quando estava mais distante da UFRN, dedicado a ou­
tros deveres, quer como secretário de Saúde, quatro 
ailõS, mais Qüatto Como vice-governador e outros quase 
tantos como conselheiro do Tribunal de Contas. 

Nem por isso invalidamos a 
contribuição que pode e deve dar para ~vitar- pelo me­
nos - que na sua gestão, em meio ao caos material -
até giz es(á faltando nas salas de aula-, fique a UFRN 
distante do grande debate para reforma de salvação da 
universidade brasileira, aberto pelo Ministro Marco Ma­
ciel num dos primeiros atos de sua gestão frente ao Mi­
nistério da Educação da Nova República. 

Abra o reitor Genibaldo Barros o debate em torno dos 
graves, gravíssimos problemas que abatem de morte a 
UFRN .·Rompa os grilhões da,. "pior cegueira" - a que 
não quer ver - convocando a sociedade do Rio Grande 
do Norte para debater a sua, a nossa UFRN, para que a 
contribuição nossa não seja simplesmente negativa por 
omissão ou incompetência._ Antes, seja a contribuição 
que todos nós podemos dar e que deve ser a que espera o 
ministro Marco Maciel. 

Os professores universitários, estão se reunindo, fa­
zendo levantamentos, identificando causa e efeito. Re­
descubram entretanto os caminhos da Reitoria para di­
zer aos gestores da UFRN que vão contribuir. E nin­
guém melhor para dar essa contribuição do que os pro· 
fessores em nom,e da,. "eficiência e melhoria das con­
dições de ensino" que sempre legendaram os seus movi­
mentos previstos, sempre tão justos, tanto quanto apoía-
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dos pelos alunos e, de resto, pela sociedade norte­
riograndenses e no seu todo. 

Não se há de esperar que decidam ern Brasília com 
base na contribuição da_s Universic;lade$ de Pernambuco, 
de Minas Gerais, de Mato Grosso, do Paraná, da Paraí­
ba ou do Rio Grande do Sul. Cada uma vai. refletir os 
seus próprios problemas, propor suas próprias soluções. 
Nem esperemos que a reforma nacional atenda ao Rio 
Gande do Norte. Coino lei nacional, como norma geral, 
sim. Mas e a especificidade de cada região em cada uma 
inserida a sua Universidade? 

A UFRN está vesperando o éaos. Mas a oportunidade 
para salvá-la está aberta p~la Nova República. Acabou o 
tempo dQ. "prestígio político do reitor" 01,1 de quem o in­
dicou ou garantiu a sua nomeação. Esse tempo - o 
grande culpado, o tempo do autoritarismo, de verticalis· 
mo político- passou. Vivemos a Nova República, o de~ 
bate aberto, amplo, sem medo, corajoso e inteligente. Ou 
a nossa UFRN entra e participa desse debate, ou depois 
não terá como reclamar .. 

Salvemos a nossa UFRN. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presideqt.e, Srs. Senadores: 

Espera-se que uma das primeiras preocupações da 
Nova República se configure nó reexame da atual Lei 
Orgânica da Previdência Social, votada sob severa vigi· 

, lância do Executivo, rejeitada a quase totalidade das 
emendas apresentadas por Deputados e Senadores. 

A legislação previdenciária brasileira c;ontinua cheia 
de incongruências. Assim é que Um contribuinte da pre­
vidência social, feitas todas as contribuições legais e atin­
gida a aposentadoria, verifica que--s-ua inatividade não se 
encontra firianceiramente assistida. Pelo sistema inade­
quado de retribuição, o que passa a receber, como inati­
vo, não tem o mesmo poder aquisitivo do salário perce­
bido na atividade. 

Diante disso, procura novo emprego; tenta vencer as 
imensas dific<:uldades impostas aos idosos no mercado de 
trabalho, e só muito raramente obtêm êxito nessa busca, 
podendo, quando lhe pareça abandonar, definitivamen­
te., a atividade, receber, sob a forma de pecúlio, com ju­
ros e correção-monetária, o-que descontou no novo em­
prego. 

Numerosos são os equívocos que aconselham total re­
visão do sistema de beneficios da Previdência Social, il 
fim de que todos os trabalhadores que descontem para o 
INPS tenham igual tratamento, sem indagar-se da sua 
procedência e que ninguêm ganhe, na inatividade, menos 
do que percebia na atividade. Isso evitará a senescência 
dos quadros'trabalhistas, possibilitando que a cada ano 
milhões de jovens ingressem no 'mercado de trabalho. 

Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

---9-SR. -P-R-E-8IDENTE-(Pas-sos_Pêrto) =Concedo a 
palavra ao último orador ioscdto, Senador GilstãO 
Miiller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
, cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­

res: ---
Os jornais brasileiros, de um modo geral, vêm publi­

cando vários artigos editoriais pelos quais analisam o 
que representou a vida e a morte de Tancte-do Neves 
para o Brasil. 

Quase todos tem o títulQ, "O Legado de Tancredo", 
Por exemplo, o o Jornal de Brasília, há poucos dias,. 

, publicou um ma.gistral artigo, representando o pensa­
mento dQ ... Jornal", que merece a transCrição, pois, nesse 
editorial, faz-se com absoluta correção o que foi e o que 
será, na História do Brasil, a vida, a obra e ação polítiCa 
de TANCREDO NEVES. . 

Leio Sr. PreSidente. 
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O LEGADO DE TANCREDO 

O Brasil está deJu_to. Tancredo morreu. A Nova Re­
pública perdeu o seu criador. Ele se foi, mas deixou um 
legado que não Podemos perder: deixou a unidade nacio­
nal pela democracia e para o combate à crise. 

Em pouco tempo ianCi'edo Conquistou o seu povo. 
Nunca nosso povo se identificou de tal maneira com um 
seu líder. Tancredo, por sua ooragem, por seu sofrimento 
e por sua vida, cativou nosso povo e lhe deu algo que já 
parecia impossível: a esperança. A morte de Tancredo 
cai sobre a nação como uma calamidade. Todos sentem 
seu desaparecimento como se fosse o de um próximo. 

Depois de vinte anos de governos autoritários, Tan· 
credo apareceu como um guia de um processo de tran­
sição sem traumas. Com o País envolvido em crises múl­
tiplas todos passaram a crer que Tancredo poderia nos 
tirar do atoleiro. Tendo os escândalos abalado a fe dos 
cidadãos em seus dirigentes, Tancredo era visto como o 
ho~em probo que poderia redimir o Estado diante dos 
cidadãos. -Ele se_ fói _e deixa um vácuo que !lão se deve 
ten-tãr disfarçar. 

Tancredo a tê há pouco tempo era um líder prestigioso 
em .seu EstadO, Minas, conhecido naçionalmente mas 

.sem uma liderança popular nacional. Em menos de um 
ano seu prestígio suplantou tudo que um político pode­
ria esperar. Ele se transformou em verdadeiro patriarca 
da Nova República. 

Tancredo não .tinha nada de líder carismático. Era um 
democrata e um moderado. Democrata e moderado con~ 
seqUente. Fói isto que permitiu que ele se transformasse 
no pólo aglutinado r de 'nossas forças poHticas. Tendo se 
mantido todo o período do autoritarismo em posição 
conseqtiente de defesa da democracia, nunca adotou o 
tom do radicalismo. Não conciliando com O estado auto­
ritário e não se deixando ,levar por radicais, Tancredo se 
transfo.rmou em confiável para toda a nossa sociedade. 

No momento em que se esperava a transição, Tancre­
do apareceu como uma solução confiável para todos. Ele 
possuía as rilotívações necesSárias para as mudanças que 
se impunham e o equilíbrio para evitar aventuras. Num 
quadro político aparentemente marcado para que a si~ 
tuacão fosse vitoriosa~ Tancredo, governador de minas> 
apareceU: como o recurso capaz de unir todos os que que­
riam mudanças. Era aceitável para os que tinham lutado 
pelas diretas, era confiável para aqueles que os tempos ti~ 

_ nham vindo para uma democracia plena. 
Tendo imposto sua liderança dentro de seu próprio 

pãrtido, Tancredo aparecia como uma rese!7Va da Nação. 
Participou mais que os demais da campanha pelas dire-. 
tas, imobilizando os que pretendiam apresentá-lo como 
um imol:!ilista. Colocando o respeito pela autÕridade do 
Estado em primeiro plano- reverenciando o presidente 
João Figueiredo como a encarnação da autoridade -
Tãricredo mostrava aos temerosos de aventuras que ele 
representaria a ordem. Mudanças era seu lema, e o afir~ 
mava com força, mas ele deixava claro que não, permiti~ 
ria aventuras jamais. 

- --o;;se_~h~-~-d() u~ perfil d~ estadista muitos pensa~am 
que Tancredo arrisCava perder prestígio popular. Seu ta­
lento foi o de corresponder ao desejo da população. 
Hº-uve como que uma coincidência, destas raras na bis~ 
tórja, entre _a imagem de Tancredo e_ uma aspiração de 
nosscf povo. Pedia-se-seriedade, honestidade e frã.nqueza 
e Tancredo tinha tudo isto a oferecer. 

Moderado, tendo imposto a seu próprio partido a he­
gemonia de seu grupo, Tancredo era merecedor da con~ 
fiança dos que, dentro do situacionismo, julgavam que o 
período de autoritarísmo já Se Prolongara· demais. Foi 
sob a é&ide de Tancredo que se fez a Aliança Democráti­
ca. Outro político não teria sido capaz de unificar forçaS 
que se dígladiavam até às vêsperas. 

Antes de marchar para a formação da Aliança, Tan~ 
credo teve de unificar seu próprío partido. Sua prover~ 
bial habilidade o credenciou para esta tarefa: Adver~ 
sários irmãos o aceitaram depois de certa resistência. 
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Forjada a Aliança e pratlcamente unificadas as opa· 
sições, Tancredo era potencialmente vitorioso. Contou 
então com a solidariedade do povo. Seu nome foi saUda­
do como a _garantia de seriedade e mudanças. O apoio 
que recebia de todos setores da sociedade o transforma­
va em candidat_o praticamente invencível. 

Temia-se uina resistência de setores institucionais que 
estavam comprometidos no passado recente. Tancredo 
afirmou-se como garantia de mudanças sem revanchis­
mos. Seu nome só fez crescer. Mesmo aqueles que pode­
riam temer que com sua vitória lhes fosse cobrado seu 
passado passaram a ver nele a garantia de que o passado 
estava morto e que a Nação unificada se voltaria para a 
solução de seus problemas, se voltaria para o futuro. 

Hoje, quando não mais temos Tancredo entre nós, te­
mos de lhe creditar esta obra que parecia inconcebível: a 
da reconciliação nacional. Tendo unificado em torno de 
seu nome e das bandeiras da Aliança Democrática nosso 
mundo político e conquistado um imenso apoio popular, 
Tancredo _fez renascer em nosso pais a esperança. Ao 
partir, nos lega tambêm isto. Hoje o Brasil já crê que é 
possível suplantar a crise em que vivemos. 

Tancredo em nenhum momento aceitou o caminho da 
facilidade, o caminho da demagogia. Seu recado ele deu 
ainda quando era governador de Minas. Optou pelo ri~ 
gor econômico e pela· restabelecimento da autoridade do 
Estado. Constituiu uma equipe 'moderada e só colocou 
como seus- objetivos aqueles que pareciam realizáveis. 
Nada de facilidades, nada d,s: promessas quimêricas. 

Tancredo, eleito, se dedicou à tarefa de fazer uma 
composição das forças que o haviam apoÍado na consti­
tuição de seu governo. Não era fáciL As forças eram por 
demais diversas. Deu uma verdadeira lição de habilidade 
política. Fez mais: não deixou estas forças órfãs de orien­
tação. Elaborou as diretrizes gerais de seu governo. Já 
hospitalizado, Súney leu suas diretrizes em reunião de 
miriiSiério. Elas correspondiam às aspirações da Nação. 
Garantiam mudanças e asseguravam a ordem. 

No momento em que seu vice tomava posse já se ini­
c.iara o Calvário que o País assistiu estupefato e condoí­
do. Tancredo foi hospitalizado e passou a sofrer inter­
venções sucessivas. Resistiu heróicamente. Seu sentido 
de dever para com o Estado e com o povo que dirigiria 
Ih!! davan;J. forças que paredi:!.m sobre-humanas. Su-a dor 
foi partilhadã pór todos. Sua dor soldou ainda mais a 
Nação em torno de seu nome. Seus sofrimentos, suare­
sistência e seu desejo de viver para servir a Nação foram 
exemplares. 

Tancredo se fol. Em sua idade e com as complicações 
que afetaram sua saúde não pôde continuar entre nós. 
Não pôde fazer o que todo o povo desejava, dirigir-nos 
no caminho da democracia e da recuperação econômica, 
na via da superação das injustiças sociais e das desigual­
dades regionais. Sua falta será enorme. Sem ele teremos 
de fazer o mesmo caminho que nos traçara e, seguramen­
te com maiores dificuldades. Teremos, entretanto, de· 
realiz.ar o que planejara para o Brasil. Ele nos deu os ins­
tru_ll}~f!~'?~ p~ra__qu~ ~t9 __ [o~-~~_po~~!~~- __ 

A Aliança que compôs, a Aliança Democrática, é o 
ínstrumento principal para q·ue isto seja possível. Mais 
ainda, dentro da AGança, Tancredo estabeleceu um 
equilíbrio de forças. Ele colo_cou o eixo de seu governo 
assentado nas forças moderadas, mas sem excluir quem 
quer que seja. Preocupado com as reformas que prome­
tera ao povo colocou em postos-chave de seu governo 
políticos sensíveis às aspirações populares. Sua arquite­
tura política tem de ser respeitada. 

Taocredo_ não está mais entre nós, mas nos deixou um 
legado que tem de ser respeitado. Seguir suas diretrizes ê 
obrigação de todos os políticos responsáveis que forain 
por ele comandados. Não ê concebível que o jogo de in­
teresses, natural na vida democrática, suplante a dedi­
cação às tarefas do Estado. A ausência de Tancredo serâ 
apenas física. O povo que o ·amou, que sofreu seu cal­
vário, o terá como paradigma do político respeitável. Se­
rá, -este povo, juíz severo de quantos se aventurem a colo-
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car em risco a obra que o presidente Tancredo traçou 
para o BrasiL Se aqueles que chegaram ao poder com 
Tancredo se afastarem de suas diretnzes, se ousarem 
afastar-se _de sua moderação e seriedade o povo saberá 
puni-los com o repúdio que a demoáacia permite. 

Tancredo se foi, mas através de sua obra continua a 
nos guiaÍ'. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Não há maiS 
oradores inscritos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, d~signando, para a extraordinária das 18 botas e 
30 minutos, anteriorl?ente convoc;ada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão', em turno únicO, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 32, de 
1985) da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câma­
ra n\'1 22, de 1"980 (n.,. 147/79, na Casa de origem), quedá 
nova redação ao artigo 39 da Lei n9 4.084, de 30 de junho 
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de 1962, que dispõe sobre a profissão de bibliotecário, e. 
dá outras providências. · 

-2-

DiscUssãO, ein turno 11nico, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 34, de 
19~_5), do Projeto de DecrCto Legislativo n9 22, de -1982, 
de autoria do. Senador Passos Pô rio, que dispõe sobre o 
pecúlio parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está encerra­
da a sessão. 

_ (Levanta-se a sessão às J7 horas e 45 minutos.) 

Ata da 54tt Sessão, em 29 de abril de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7ª Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAMCSE PRE­
SENTES OS SRS. SENADQRES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - RainiÜndo Parente -
Claudio no r Roriz- Odacir Soares-'-" Hélio Gueiros­
Alexandre Costa- América de Souza---:- Alberto Silva 
-o Helvídio Nunes -·João Lobo - Cesar Cals -
Virgílio Távora- Carlos Alberto - Moacyr Duarte­
Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes Ga­
delha - Milton Ca·bral- Cid Sampaio- Nivaldo Ma­
chado - Guilherme P~meira - Carlos Lyra - Luiz 
Cavalcante- Albano Franco - Lourival Baptista -
Passos Pôrto -:-Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior 
-Luiz Viana:..._ Joã.o Calmon- José Ignácio Ferreira 
- Moacyr Dali a --:- Nelson Carneiro -:- Itamar Franco 
- Murilo Badaró - Alfredo Campos - Fernando 
Henrique Cardoso - Heniique Santillo - Mauro Bor­
ges- Gastão Miílfer- José Fragelli- Marcelo Miran­
da -Saldanha Derzi - Elléas Faria -Jorge Bornhau­
sen - Lenoir Vargas- Carlos Chiareíli- Alcides Sal­
danha - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Jisiã dé pre-­
sença acusa o comparecimento de 53 Srs. -senaaores:Ba­
vendo número regimental, declaro aberta a-sessão. 

Sob a ·prote.cão de De-us- irllciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa. projeto de lei que vai ser lidO Pelo Sr. 19- · 

Se_cretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 80, DE 1985 

Dá nova redaçio ao artigo 39 da Lei""' 7.025, de 8 
de setembro de 1982. 

O COngresso Nacional decreta; 
Art. J9 O Artigo 3~>, da Lei n~> 7.025, de 8 de se­

tembro de 1982, passa a vigorar.corà a seguinte redaçãQ~ 

.. ••Art. 3~> Os atuais ocupanteS" de ca:rgoS·et'etivOs. 
ou empregos permanentes de Agente Administrati­
vo que, em 31 de dezembro de 1981, exerciam atri-­
buições de apoio operacional às atividades de com­
petência do Ministério da Fazenda, e os servidores 
do Serviço Federal de-Processamento de Dados­
SER PRO, que, em igual data, exerciam o cargo de 
Auxiliar de Codificação e Preparo de Docunientos e 
que se.encontram a serviço dos ór~ãos da Secretatia 

Presidência do Sr. Passos Pôrto, 

da Receita F e dera!, poderão ser aproveitados, me­
diante pfocesso seletivo, que cons-tará de treinamen­
to e provas, em até 1/3 (um terço) dos cargos de 
cada classe criados para a Categoria Funcional de 
Técnico· de Ativídades Tributárias." 

Art. 2~> Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçõ.es em contrário. 

-r- Justificaçilo 

O presente projeto tem por objetivo dar oportunidade 
de aproveitamento da Categoria Funcional de Técnico 
de Atividade Tributária do Ministério da Fazenda (Se· 
cretaria da Receita Federal), aos servidores do Serviço 
Federal de Processamento de Dados - SERPRO, que, · 
há cerca de dez anos vêm prestando serviços técriicÕs de 
computação e processamento de dados, nas Unidades da 
Secretaria da Receita Federal, em ·igualdade de con~ 
. dições com os funcionários públicos que exercem ativi- · 
dades da mesma natureza. · 

Como se observa, o art. 3~> da Lei n"' 7.025,_de 8 de se­
tembro de 1982 Contempla benefício de aproveitamento 
na aludida Categoria Funcional aos servidores públicos, 
deiXando d~ lado, pela omissão, os servidores do SER­
PRO, em flagrante inobservânciã.ao princípio constitu-
cional da isonÕmia. · 

Entendemos, pois, de inteira justiça, a proposta, razão __ 
que nos leva a sUbmetê-la ao elevado exa.me do Sen~do 
Federal. · 

Sala da Sessões, 29 de abril de 1~85.- Lenoir Vargas. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 7.025, DE 8 DE SETEMBRO DE 1982 

flxa os valores de retribuição da Categoria Fun~ 
cional de TéCnico de Atividades Tributárias, do 
Grupo--Tíibutaçilo, Arrecadação e Fiscalização, códi­
go TAF - 6oo, e dá outras Providências. 

Art. _3~> Os atuais ocupantes de cargos efetivos ou 
empregos permanentes de Agente Administrativo que, 
em 31 de dezembro de 1981, exerciani atribuições de 
apoio operacional às atividades de ~ompetência específi­
ca do Ministério da Fazenda poderã9 ser aproveitados, 
mediant.e processo seletivo, qu_e coD.starã de treinamento 
e provas, em até l/3 (um terço) dos cargos de cada classe 
.criados para a Categoria Funcional de Técnico de Ativi­
dades Tributãrias. 

§ I"' O servidor será localizado na referência de valor 
-igual ou Superior mãis próximo ao daquele ein que se en~ 
centrar na data da publicação do ato que efetivar o, pro-­
vimento. 

§ 2"' O provimento d~ que trata este artigo será efetí­
vado exclusivamente no regime e.statutário. 

§ 39 Ficarâ, autorí1atícamente, reduzida a lotação de 
Agente Administrativo do Miriistêrio da Fazenda, na 
mesma proporção do número de Agentes aproveitados 
na Categeria de Técnico de Atividades Tributârias. 

·-· ........ -· .......................... --. ......... . 
{Às Comissões d_e Constituição e Justiça, de Ser­

viço Público Civil e de FinanÇas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes . 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. }9-Secretário. 

-É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 91, DE 1985 

Requeremos Urgência, nos termos do art. 371, alínea 
..b ", do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Se-­
nad0--n9 14, de \985-Complementãr. 

Sál"S." diiS SeSSões, 29 de abril de 1985.- Humberto Lu­
cena- Líder do PMDB -·Jorge Kaiume- Lider do 
PDS 

O SR. PRESID.ENTE (Passos Pôrto) - O requeri­
nienfo-lido seiâ votado após a Ordem do Dia. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peÇo a palavra 
como Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pô.lto)- Concedo ~­
palavra ao nobre .Senador Fábio Lucena, ·que falará 
comOLídei" do-PMDB. 

O SR- FÁBIO LUCENA (PMDB - AM. Como 
Líder, prOnuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Semidore~: 

Todos aqui conhecem a extraordinária dedicação que 
não apenas é prodUto da minha formação, mas que i: 
cQllSeqtlência de solenes deVeres q1,1e assumi perante o 
povo do meu Estado, todos conhecem minha dedicação, 
por vezes atê extremada, ao Governador do Amazonas, 
~rOfessor Gilberto Mestrinho de Medeiros Raposo. 
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Mas, Sr. Presidente, diante do que aconteceu hoje na 
cidade de Manaus, não poderia, sob pena de desonrar o 
mandato que a tão duras penas conquistei, deixar de co­
municar ao_ Senado Fed_eral os deploráveiS acontecimen­
tos que tiveram por cena a cidade de Manaus, capital do 
meu Estado, acontecimentos decorrentes de expressa or­
dem do Sr. Governador Gilberto Mestrinho. Quero crer, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a tê a KGB ou aGes~ 
tapo, se recuperadas fossem, se recusariam a fazer o que 
hoje fez em Manaus a Políçia Militar do meu Estado 
cumprindo expressa· determinação do Governador Gil­
berto Mestrinho. A entidade representativa dos profes­
sores do !<?e 2~ graus pediram uma audiência ao Gover­
nador Gilberto Mestrinho, na última quinta-feira, para 
tratar com S. Ex' da questão salarial dos professores do 
meu Estado. O Governador disse que não poderia rece~ 
ber a Associacão dos Profess_ores porque o Estado do 
Amazonas não está em condições de pagar além do que 
jã vem pagando aos professores amazonenses. Até aí, Sr. 
Presidente, não entro no mérito da questão. Os profeSso­
res insistiram, o Governador, pelos meios de comuni­
cação social, afirmou peremptoriamente que-se os pro­
fessores fossem ao Palácio Rio Negro, sede do Governo, 
eles, professores, seriam recebidos pela PoHcia Militar 
do Estadd do Amazonas. 

Fui chamado a Manaus, às pressas, Sr. Presidente, e 
tentei, por todos os modos a meu alcance, evitar que a 
víolêncía fosse consumada. 

Formulei um apelo público ao Governador, 
concitando-o a adotar o diálogo, dizendo-lhe, claramen­
te, que se o Estado não poderia pagar os professores que 
esse argumento deveria ser recitado pelo Governador à­
quela classe. Exortando, suplicando, implorando, pedin­
do e clamando ao Governador amazonense que se recu­
~sse a usar a Polícia Militar, porque não foi para conti­
nuar com instrumentos de força e de repressão que nós 
do PM D B, em memorável campanha, conquistamos o 
Governo amazonense, a cadeira no Senado Federal e a 
metade das cadeiras na Câmara doE Deputados. 

Não adiantaram os apelos, Sr. Presidente. Hoje, às 
nove horas da manhã, a cidade de Manaus amanheceu 
tomada pela Polícia Militar do EStado. Soldados arma­
dos de metralhadoras, de cassetetes, com canhões colo­
cados nas amuradas do Palácio do Governo, estavam à 
espera da comitiva professora!. Com o correr do dia, a 
massa de professores foi-se avolumando. Para espanto e 
ÜJ.dignação minha, Sr. Presidente, que passei a tarde in­
teira neste plenário, em absoluto silêncio, com o pensa­
mento sintonizado com o coração do pov_o _que aqui re­
presento, para espanto e indignação minha a cidade de 
Manaus hoje foi vitimada pelas piores cenas de violência 
policial de que não se tem notícia na história do meu Es­
tado. O cassetete e a sua ladainha de violêricia não desce­
ram apenas contra os professores que, ordeiramente, 
tentaram aproximar-se do Palácio do Governo; o casse­
tete, o açoite e o látego desceram sobre jornalistas, sobre 
estudantes, sobre o povo curioso que, enfim, se aglome­
rou por entre as ruas para saber que maldição havia re­
caído sobre o meu sofrído Estado. 

Assim, Sr. Presidente, não seria eu, que passei metade 
da minha vida combatendo regimes de força, que viria 
hoje, da mais alta tribuna do Parlamentº Nacional, com­
pactuar com atitudes tão deploráveis e tão condenáveis. 
E devo afirmar, a bem da verdade, que, ao longo dos 18 
anos que se seguiram aos governos militares, iniciados 
em 1964, eu nunca vi, nunca tive riOtícia oU informação 
de que, no meu Estado, no Amazonas, os chamados go­
vernantes, que eram nomeados pela Revolução, houves­
sem recorrido a métodos tão bárbaros, tão diabólicos e 
tão criminosos, que h9je desacreditam completamente o 
Governo do Amazonas ~erante o povo amazonense e pe­
rante a República brasileira. 

Sr. Presidente, formalizarei amanhã expressa denüncia 
ao Sr. M:ioistro do ExércitO; a Quem, em última instância 
constitucional, a Polícia Militar está s_ubordinada, for­
malizarei a competente representação ao Sr. Ministro da 

DlÁRIO DO CONGRESSONACIONAL_(Seção I!) 

Justiça., a fim de que S. Ex• determine as indispensáveis 
sindicâncias para apu.ar, na órbita do Ministério Públi­
co Federal, a responsabilidade de autoridades constituí­
das do meu E_staQ.o, diante de incidentes tão graves e de 
crimes tão tenebrosos. Formalizarei, Sr. ·Presidente, a 
mais veemente denúncia aO Senhor Presidente da Re­
p~blica, Senador José Sarney, dando conta a Sua Exce­
lência de que, no AmazQnas, os carrascos da violência, 
não digo que sobrevivam, porque nos meus tempos de 
oposiciq_nistil, pelo menos, não existiam, os carrascos da 
violência vênl de 'ser ali -institUíCfõ-s Pelo Governador Gil- , 
berto Mestrinho. 

Sr. PieSidente, r'iãó-apenaS sob o penhor de minha 
honra, mas pelo Cristo que abençoa o dossel do plenário 
do SenadO- Federal e pela imagem de Rui Barbosa, pa­
trono d~te Poder, que a nós todos _n_os protegem, como 
defensores maiores _das garantias do homem e do cida­
dà_a, defensores sobretudo do direito da liberdade~ da 
justiça, eu quero jurar a V. Ex', Sr. Presidente, fazer a 
mais feroz oposição que o Governo ~aquele EStado. tal­
vez, não possa nem sequer imaginar que exista neste 
inundo, porque foi à custa do povo que hoje ele manda 
espancar, do povo humilde, cujo crime consiste em pedir 
melhorias Salariais, foi à custa desse povo que ele chegou 
ao poder. 

Nesta oportunidade, quero comunicar ao Senado que 
o único Estado onde existem casSinos funcionando, a vil~ 
tando a dignidade da sociedade, da Constituição, da lei, 
da justiça, esses cassinos, Sr. Presidente, são exatamente 
maRtidos por familiares, por irmãos do Governador do 
Estado do Amazonas ... 

O Sr. Octávio Cardoso - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu não pedi a guerra, eu 
ponderei, eu suportei, às vezes, tudo, no mais amargura­
do silêncio, mas sempre confidenciando a alguris Sena­
dores, aos quais eu os fiz não apenas meus amigos, mas 
meus confessores, confidenciando-lhes que um dia eu 
não poderia mais suportar que um homem que tenha 
sido banido pelo arbítrio da vida pública e que voltou ao 
Amazonas embalado por tantas esperanças, hoje, recor­
ra à força bruta para, impunemente, açoitar o povo, tri­
pudiar sobre a consciência moral e sobre a segurança 
física não apenas de professores, mas de membros humil­
des, os mais humildes, porém honrados, da sociedade 
amazonense. 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex', Sr. Senador 
Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- A denúncia que y. Ex•, neste 
momento, formula a esta Casa é da maior gravidade, 
não apenas pelas suas vítimas, isto ê, os estudantes, Os 
professores e a própria população do Estado dQAmazo­
nas, como, sobretudo, pelo fato de estar sendo formula­
da, neste instante, pelo LídeT do PMD B nesta Casa. Afo­
ra isso, há de se considerar que a denúncia parte de um 
homem com um passado de lutas, com um passado de 
combatividade, com um passado de absoluta isenção e 
de coragem, que é exatamente o passado de V. Ex• Até 
porque V. Ex', no Amazonas, faz parte do Partido do 
Movimento DemocrátiCo- Brasileiro, ao qual está iD.te­
grado o Go_vernador Gilberto Mestrinho. 

Por isso, a denúncia que V. Ex• formula nesta tarde, 
no plenário do Senado Federal, reveste-se da maior gra­
vidade. V. Ext, disse-o bem, tentou por todos os modos 
intermediar as reivindicações dos__ professores junto ao 
Governador Gilberto Mestrinho. 

Esteve no Amazonas com esse objetivo, esteve no 
Amazonas, pretendendo encontrar uma solução· que 
compusess~. os interesses do Estado e daqueles que rei­
vindicavam Jl!elhoria salarial, como estã ocorrendo, nes­
te instante, em todo o Brasil. Entretanto, a disposição de 
V. Ex' foi permanentemente negada pelo próprio Gover­
nador do Estado que, inClusive, não se interessou em en-
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centrar um modos viveridi, 'Uma soluçã.o para a grave 
questão salarial levantada pelos professores do Estado 
do Amazonas. Nesta denúncia formulada por V. Ex.• e 
que vai a nível legal institucionalizar, levando aos Minis­
tros do Exército e da Justiça, V. Ex' também ressalta o 
clima d'e absoluta ilegalidade em que vivem as insti­
tuições do. Estado do Amazonas, com a convivência de 
práticas consideradas, no nosso Código, de contra­
venção penal, que é o jogo, ass_ociado ao próprio lenocí­
nio no Estado do Amazonas. O Senado deve observar 
muito bem o alto teor de gravidade da denúncia formu­
lada por V. Ex' Deve tê-la como advertência das mais 
graves, deve tê-la como __ advertência a ser considerada 
porque, inclusive, repito, V. Ex' disse ter tentado, de to­
dos os modos, evitar que o Governo_do Estado do Ama­
zonas agredisse, pisoteasse, violentasse as classes traba­
lhadoras daquele Estado, notadamente, inclusive, os jor­
nalistas q'ue~ no meio dos estudantes e dos professores, 
também foram agredidos pela Polícia Militar. De modo 
que, receba V. Ex', eminente Senador Fábio Lucena, 
nosSa solidariedade, porque acontecimento como esse, 
raramente visto no Norte do País, exceto no Estado do 
Pará, quando das eleições, onde o povo foi agredido pela 
Polícia Militar do governo do Estado. Exceto aquele 
acontecimento, ainda na época pré-eleitoral, o Norte do 
Brasil não tem sido palco, nestes últimos vinte anos, de 
fatos desse tipo. Portanto, ~eceba V. Ex', neste momen­
to, nossa solidariedade, pretendendo que o Senado Fede­
ral tambép1 tome conhecimento, porque V. Ex• esteve fi­
sicamente particípando de entendimentos que termina­
ram por não acOntecer e que redundaram, exatamente, 
pela omissão das autoridades federais, nessa violência 
que o Governo dO AmaZonas comete contra os professo­
res, os estudantes e os jornalistas d~quele Estado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço a manifestaçã.o 
de V. Ex• 

Sr. Presidente, peço permissão para ouvir o aparte do 
Senador Octãvio Cardoso. 

O Sr. Octávio Cardoso- Nobre Senador Fábio Luce­
na, quero parabenizar-v. Ex• pela- coragem, pela inde­
pendência e pela autenticidade. Coragem porque V. Ex• 
sabe que o GQverno que espanca o povo na rua, poderá 
também cometer violência contra V. Ex•, e V. Ex' arros­
ta ess~ perigo; independência, porque, sendo do PMDB 
V. Ex' não titubeia em criticar os atOs -censuráveis de um 
correfigionãrio de V. Ex•: e autendicidadeporque V. Ex• 
se revela um representante do povo, acima de tudo, com~ 
prometido com as aspirações, os direitos e as garantias 
individuais. V. Ex' se revela, por isso, como já o fez in-ú­
meras vezes, nesta Casa, ~m autêntico representante do 
povo amazonense, que merece nossa homenagem e nos­
so respeito. V. Ex• certamente não estará sozinho nessa 
luta. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Agradeço as gentis pala­
vras de solidariedade de V. Ex•, eminente Senador pelo 
Rio Grande do Sul, que, por trazerem sua indispensável 
e comovente Solidariedade, demonstram ser preciso ficar 
de pé, vigilante, atento, de atalaia, para que regimes de 
terror iguais, hoje, ao do Amazonas, não sejam exporta~ 
dos para o Estado de V. Ex' e para os dos Srs. outros Se­
nadores. 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ouço V. Ex•, eminente 
Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- -Nobre Senador Fábio Lucena, 
minha intervenção não diz respeito ao veemente discurso 
de V. Ex• com relação a fatos acontecidos no Estado do 
Amazonas e aqui relatados, com-condenação, por V. Ex• 
Apenas quero me referir ao aparte do ilustre Senador 
Odacyr Soares, quando S. Ex' disse que o meu_ Estado do 
Parã foi a excessão na campanha eleitoral, quand~ a 
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Polícia Militar agredíu-,---'rez-e acOltiCceu.-Qúefo dizer que 
isso é uma fantasia de S. Ex' Não vou dizer alucinação 
porque S. Ex~ absolutamen~e não pode ter chegado a 
esse ponto mas é totalmente fantasiosa a Versão de que 
houve ~pancaméhto de populares, do povo no meu Es-­
tado, no meu Pará. Não houve coisa alguma dessa natu­
reza Na campanha eleitoral tudo transcorreu na maior 
calma, na maior tranqüilidade. Isso de acontecer aqui e 
ali uma arenga, uma discordância, é natural, acontece 
em jogo de futebol, acontece em carnaval, acontece em 
toda parte onde hâ aglomeração humana, pode, de vez 
em quando, existir um ligeiro distú.rbio,"nias nãO agres­
são indiscriminada ao pOvO do Parâ. Quero dizer que é 
totalmente fantasiosa essa versão, embora, aqui e ali, 
haja interessados em denegrir a imagem de govern-os le­
gitimamente eleitos pelo povo, como o fo_ram os eleitos 
pelo povo em 1982 ... 

O Sr. OâaCyr -Soafes- Amazonas também, não é? 

O Sr. Hélio Gueiros- ••. e assim divulguem coisas ab­
solutamente faniãsiosas. Era só o i'eparo que desejava fa­
zer. 

O Sr. Odacyr Soares- Senador Fábio Lucena, queriã 
dizer a V. Ex• que quem fez este registro não fui eu, foi a 
revista Veja, o Jornal do Brasil, O Globo, O Estado de S. 
Paulo, A Folha de S. Paulo, foram esses orgãos da nossa 
imprens::t que registraram as violências come"tidas pela 
Policia Militar do Pará contra manifestantes, quando da 
ocorrência do comido do então carididato Tancrédo 
Neves à PreSidência da -RepÓ.blica, inclusive prendeu 
quase todo o PC do B e o PCB, só porque estavam por­
tanto umas modestas e simples bandeiras vermelhas. 

O Sr. Henrique Santillo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto. Fazendo soat a 
campainha) - Gostaria apenas de pedir a V. Ex' que 
não concedesse mais partes, pois temos uma sessão do _ 
Congresso marcada para as 19 horas. 

O SR. FABIO LUCENA- Sr. Presidente, peço ape­
nas a V. Ex~ para concluir meu pensamento e conceder 
um pequeno aparte ao Senador Henrique Santiiio. 

Faço, então, Sr. Presidente, apenas uma rápida colo­
caçã.o ao Senador Hélio Gueiros. Lembro-me, apenas, 
eminente Senador, de uma violência cometida no Estado 
de V. Ex•, que foi quando o governador de seu Estado, 
em 1966, mandou metralhar, na porta da Prefeitura de 
Santarém, o saudoso Brigadeiro Haroldo Vcloso. Dessa 
violência eu me recordo. E, por sinal, o Brigadeiro Velo­
so morreu em conseqfiéncia desse metralhamento. 

Ouço V. Ex•, eminente Senador Henrique Santillo._ 

O Sr. Henrique Santillo- Receba V. Ex•: por favor, 
minha solidariedade, no momento em que manifesta sua 
indignação e sua veemente oposição aos fatos hoje ocor­
ridos na capital do seu Estado, com relação às violências 
policiais cometidas contra. professores índefesos. Certa~ 
mente, tem V. Ex• o apoio integral da bancada do 
PMDB. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Muito obrigado, Senador 
Henrique Santillo. 

Sr. Presidente, concluindo, quero chamar a atenção do 
Partido da Frente Liberal, aqui, no Senado da Repúbli­
ca, chamar a atenção do PFL para a seguinte_ colocação 
que Vou filzer, e chamar a atenção dos Srs. Senadores 
qUe eram considerados ... malufistas", assim como outJ'OS 
eram considerados, .. tancredistas". 

O PFL está sendo fundado no Amazonas, n:ão como 
segmento do PFL nacional, mas como cauda dOs esganá­
res ditatorialescos e-polícialescos que serão enfrentados e­
detidos a tempo por mim, por meus correligionários re­
manescentes do velho M.QB, por outros que chegaram 
depois, e ainda, pelo brãv-o povo do meu EStado, que 
não se verga, Sr. Presidente, que, se apanhou hoje na 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAC(SeÇão H) 

rua, para o ano, vai bater dolorosamente no dorso obje­
to dos que hoje o açoitam com o látego mais implacável 
que existe na sociedade, que ê o láté:go do voto, deposita­
do em urna livre, para derrotar, sobretudo, governo fas-­
cista como o do meu estado. 

O Sr. Martins Filho - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Sr. Presidente, V. Ex• 
com a sua tolerância eminentemente sergipana, permita­
me ouvir o aparte do eminente Senador Martins FilhO. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- A tolerância 
ê do Congresso. 

O SR. MARTINS FILHO - Nobre Senador Fábio 
Lucena, ouço, com profunda e inconsolãve1 tristeza, a 
notícia da violência que está sendo praticada tambêm no 
Estado do Amazonas contra humildes professores. Pen­
sava eu que a força fosse o direito privilegiado e escolhi­
do somente pelo governo do meu Estado, o Rio Grande 
do Norte. Mas ouço o pronunciamento de V. Ex!, e to· 
dos comprovamos que aquele Estado, governado pelo 
nosso companheirO de partido, também usa desse expe­
diente para silenciar, para apagar os clamores dos pro­
fessores que lutam por melhores salários. Fatos como· es­
ses devem receber, como estão recebendo, nossa veemen­
te repulsa e nosso protesto. Eram essas as palavras que 
eu· gostaria de dizer. -

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço a manifestação 
de- V-.- -Ex;, ·n-o-bre-Senador -MartimrFiillo;--

Sr. Presidente, agradecendo a tolerância de V, Ex.' 
quero afirmar que num estado de direito como o que es­
tamos vivendo é constitucionalmente possível a figura da 
intervenção federal, e é por essa figura, ao lado da defesa 
do meu povo, que passarei a lutar, inclusive, doravante 
aqui no Senado Federal. 

Muito obrigado, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrt_o)- A Presidência 
comunica ao Plenário que determinou .seja retirado de 
tramitação o Projeto de Lei do Senado nl' 267, de 1984, 
lido em 5 de dezembro do ano findo e que constituí ante­
prOjeto de autoria da Comissão Parlamentar de Inquéri­
tõ-criada Pela ResOlução- nl' I, de 1983, que investigava 
os problemas vinculados ao aumento populacional bra­
Sileiro. O referido anteprojeto, de acordo com o art. 21' 
da Resolução que consubstan~ia as conclusões daquela 
C_P_l, será encaminhado à Pres_idência da República para 
que esta possa sübmeter seus princípios ao Congress-o 
Nacional. 

~ SR: ~R_E~IDENTE (Pass?,~ Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
·recida pela Comissão de Redação em seu Parecer nl' 
32,_de_l9?5) da emenda do Senado,ao Projeto de Lei 
da Câmara nl' 22, de 1980 (n~' 147/79, na Casa de 

-origem), que dá nova redação ao artigo 31'- da Lei n"' 
4.084, de 30 de junho de 1962, que dispõe sobre a 
profissão de Bibliotecário e dá outras providências. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
-são. 

Encerrada a discussão, a redação final é considerada 
definitiVarrienú: aprovada, noS termos do art. 359 do Re­
gimento Interno .. 

A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 
É a _seguinte a redação final aprovada 

Abril de 1985 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara qv 22, de 1980 (o~' 147 j79, na Casa de 
origem), que dá. nova .redaçio ao art. 31' da Lei nl' 
4.084, de 30 de junbo de 1962, que dispõe sobre a pro­
F'JSsio de Bibliotecá.rio, e dá. outras providências. 

EMENDA N• I 
(CorreSpondente à Emenda nl' 1wCCJ) 

Suprima-se, no art. _21' do Projeto, a expressão: 
" ... por mais de 5 {cinco) anos ... " 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item Z: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu parecer fil' 
34, de I 985), do Projeto de Decreto Legislativo nl' 
2-2, de 1.982, de autoria do Senador Passos Pôrto, 
que dispõe sObre o pecúlio parlamentar. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
.gimento Inte-rno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
É a seguinte a redação final aprovada 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo nt 
22, de 1982. Dispõe sobre o pecúlio parlamentar. 

--e Congresso_ Naciõnai decreta: 
Art. 1"' Aos beneficiários do parlamentar falecido 

no exercício do mandato, bem assim àquele que for afas­
tado do mandato em conseqUência de suspensão legal e 
definitiva, invalidei decorrente de alienação mental ou 
doença infecto-contagiosa, o Instituto de Previdência 
dos Congressistas (IPC) pagará um pecúlio formado 
pelo desconto de duas diárias de cada membro do Con­
gresso Nacional. 

§ I 9 O desconto a que se refere este artigo será efe­
tuado na folha de pagamento se-guinte à ocorrência que 
deu origem ao beneficio. 

§ 29 H a vendo mais de uma ocorrência, far-se-ão os 
deScontOs riõS -meseS subseql1entes. 

Art. 29 Os ex-parlamentares, pensionistas do IPC, 
poderão participar do pecútio por morte, em favor de 
se-us beneficiários, desdC?' que estejam em pleno gozo da 
pensão e esta comporte o valor do desconto a que se refe­
re o artigo aaterior. 

§ J<;o Aos segurados que se enquadrem no disposto 
neste" artigo é concedido o prazo de 6 (seis) meses, a par­
tir da vígêricia deste decreto, para formular opção, por 
escrito, manifestando sua adesão ao pecúlio por morte, e 
os futuros pertsionistas diverão optar na mesma data em 
que se habilitarem à pensão. 

§ 29 O des_conto, de valor equivalente ao referido no 
artigo ânterior, será feito em folha de pagamento de pen­
sões, nas mesmas condições estabelecidas em seus pará­
grafos. 

Art. 31' Os parlamentares em exercício ficam obriga­
dos ao descontO de duas diárias cada vez que ocorrer o 
falecimento de pensionista optante. 

Art. 49 Dos pecúlios, de que trata este Decreto Le­
gislativo, serão deduzidos lO% (di:z po-r-cento), em favor 
do Fundo Assistencial do I PC, como taxa de adminis­
tração. 

Art. Y• Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

ArL 6o:> São revogados os Decretos Legislativos nl's 
96, de 14 de novembro de 1975, e 29, de 11 de agosto de 
1981. e dcmaís disposições em contrário. 

O SR. PRE~Ip_!:l~TE (!'assos Pôrto)- Passa-se ago­
ra à apreciação do requerimentO de urgência lido no Ex­
pediente para o Projeto de Lei do_Senado n"' 14, de 1985, 
Lei Complementar. 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanece: 
sentados. (Pausa~ 

Aprovado. 

O Sr. Lenoir Vargas- Sr. Presidente, solicito verifi­
cação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos_Pôrto) -_ De acordo 
com o Regimento Interno, vou suspender a sessão por 10 
minutos, fazendo soar a campainha para chamada dos 
Srs. Senadores, a fim de procedermos nova votação. 

(Suspensa às 19 horas e 10 minutos a sessão é rea­
berta às /9 horas e 15 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está_reaberta 
a sessão. 

É evidente a falta de _quorum em p!enãrio. 
Em face disso, deixa-se de votar o requerimento, fiCan­

do em conseqUência, prejudicada a-discussão do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Pªssos Pôrto) - Nada rnais 
havendo a tratar, a Presidência designa para a sessão or­
dinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votâção, em turno único, do Requerimento nl' 57, de 
1985, _de autoria dos Lrderes Gastão Mllller e Moacyr 
Duarte, req~erendo, nos termos do art. 371, c, dO Regi­
mento Interno, urgência para o Oficio n~' Sf2, de 1985, 
do Governador do estado do Rio Grande do Norte, soli­
citando autorização do Senado Fede_ral para realizar 
operação de crédito externo no valor de cinqUenta mi­
lhões de dólares. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 58, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão Müller e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o OfíciO n~' Sf8, de 1985, 
através do qual o Prefeito municipal de Anâpolis (GO), 
solicita autorização do Senado para que aquela prefeitu­
ra possa realizar operação de empréstimo externo nova­
lor de USS 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
d,ólares). 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 26, _de 1979, de autoria do Senador Orestes 
Quérda, que acrescenta parágiafõS ao art. 517 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n~'s 184 e 185, de 19.84, das Comissões: 
- de Constituiçil.o e Justiça, pela Constitucionalidade 

e Juridicidade; e 
- de Legislação Social, favorável. 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 2, de 1980, de autoria do 'senador Humberto Lu­
cena, que dispõe sobre a escola e a nomeação dos diri­
gentes das Fundações de Ensino Superior, tendo 

Pareceres, sob n~'s 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela ConstitucionaHdade 

eJuridicidade, com voto vencido, em separado, do Sena­
dor Moacyr Dalla; e 

- de Educação e CUltura, favorável. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 340, de 1980, de autoria da Senadora EuniCe-Mi­
chiles, que acrescenta parágrafo único ao art. 373 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultando à empre-
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gada com prole o direito à jornada de trabalho reduzida, 
com remuneração proporcional, tendo 

Pareceres, sob n~'s 445 a 447, de 1984, das Comissões: 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

j urídicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, contrário, com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador Jorge Kalume. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regí~ 
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado nl' 18, de 
1980, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
-sOhre- a.-poseótadoria especial do músico, tendo 
- :Pareceres_, sob nl' 1.032, de 1980 e n~ 415,-de 1984, da 

Comissão: -
___ -de Constituição e Justiça, ]I' Pronunciamento: pela 

inconstitucionalidade; 29 Pronunciamento: (reexame soli­
citado em_ .Plenário)- ratific-ando seu parecer anterior. 
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Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296, do Regimento In­
temo). do Projeto de Lei do Sentido n~> 320, de 1980, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que revoga a Lei n'l' 
6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a situação jurí­
dica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
de Imigração, e dã outras providências, tendo 

Parecer-, sob n-9 l.l44, de 198-1, da Comissão 
-de Constituiçilo e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 15 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO CASTELO NA SESSÃO. DE 26-4-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOÃO CASTELO (PDS - MA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. S61ãdores: 

Entre algumas colocações que tive oportunidade de fa. 
zer, nesta Casa, apresentando, inclusive, um projeto na 
ãr_ea da legislação do Imposto de Renda, trouxe hoje ao 
Senado Federal projeto de lei de minha autoria:, que dis­
põe sobre o cálculo do Iinposto de Renda das pessoas 
ftsicas que são obrigadas a apresentar declaração de ren­
dimentos dentro do ano-base. 

Justificam-se, Sr. Presidente, plenamente, as colo­
cações feitas neste projeto, que desejaria mais à frente vê­
lo tranformado em lei. 

O Congresso Nacional'decreta: 
Art. I~'- O imposto de renda relativo às declarações 

de rendimentos apresentadas dentro do próprio ano­
base, na forma do art. 17 da Lei n~'- 3.479, de 28 de no-

Impooto 
Contribuinte (CrS) 

C(im declaração ante<:-ipada 2.927.000 
Com declaração normal 1316.000 

Vejam os nobres companheiros! enquanto o primeiro, 
que apresenta declaração com antecipação, paga um to­
tal de imposto de 2 milhões 927 mil, ou seja, com 2 mi­
lhões 114 mil na fonte e tem ainda a pagar 813 mil no 
ano, aquele que ganhou a mesma coisa, teve retido na 
fonte a mesma importância, só no ano seguinte presta 
declaração e, ao invés de pagar mais 81_3 _mil, tem de res-
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vembro de 1958, e do§ 19 do artigo 45 do Decreto-lei n'.l' 
5.844, de 23 de setembreo de 1943, com a redação dada 
pelo artigo I~' da Lei nl' 154, de"25 de novembro dt; 1947, 
será calculdo de acordo com tabela especial. 

Parágrafo única. A tabela referida neste artigo será 
·obtida mediante atualização das classes de renda líquida 
da tabela progressiva em vigor no ano-base. na pro­
porção da variação percentual das Obrigações Reajustá­
veis do Tesouro Nacional (ORTN), no período de 1~' de 
janeiro a 31 de d~mbro do arto anterior. 

Art. 29 É assegurado o direito à correção monetária 
do impostO de renda recolhido no ano-base, a título de 
retenção ou antecipação, para compensação com o devi­
do na declaração, na forma da legislação em vigor. 

Parágrafo" único. A ·correção monetáría prevista nes­
te artigo será calculada com base na variação percentual 
ocorrida entre o va~or médio men§al das Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN), em cada um 
dos trimestres do ano-base, e o valor da ORTN do mês 
em que termina o prazo legal para a apresentação da de­
claração. 

Art. 31' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em Contrário. 

Justificaçio 

A legislação do imposto de renda prevê situações em 
que a declaração de rendimentos deve ser apresentada 
ainda no decurso do ano-base, sem aguardar o prazo 
normal, que seria no exercício seguinte. 

Nesses casos, a tributação dos contribuintes envolvi­
dos é bem mais onerosa do que a das pessoas que pres­
tam suas declarações no prazo normal. 

Em parte, a desigualdade tributária resulta do fato de 
que os contribuintes obri-gados a apresentar declaração 
antecipada, dentro do ano-base, têm o seu Imposto de 
Renda calculado pela tabela progressiva então em vigor, 
a qual é muito mais onerosa do que a tabela que irá vigo­
rar_ no exercício seguinte e que servirá de base para o cál­
culo do imposto dos demais contribuintes. 

A outra causa para a desigualdade de tratamento tri­
butário está na restriÇão que atualmente é feita com re­
lação à correção monetária do Imposto de Renda retido 
na fonte, no ano-base em que é apresentada a decla­
ração. Com tal proceder diminui-se, indevidamente, o 
valor a ser compensado com o Imposto de Renda apura­
do na de_claração apresentada no decurso do ano-base, 
pois que o" Imposto de Renda retido na fonte, ou antecí· 
pado, é deduzido do imposto declarado tão-somente 
pelo seu valor originârio, sem correção monetária. 

Para se ter idéia concreta da distorção causada pelo 
sistema atual, basta ver, por exemplo, o diferencial entre 
dois contribuintes que em 1984 tenham recebido a mes­
ma renda líquida, no caso (Cr$ 10.800.000), possuam 
idênticas condições de dedução e abatimento e tiveram o 
mesmo desconto de imposto na fonte, ou seja Cr$ 
2.214.000 (Cr$ 1.107.000 no I~' trimestre de 1984 e Cr$ 
1.107.000 no 21' trimestre do mesmo ano). A situação fis­
cal de cada um está espelhada no quadro a seguir: 

Retenção Correçio Imposto 
na do • Restituição 

Fonte 1:".-Fonte pagar 

2.114.000 813.000 
2.114.000 3.487.000 4.285.000 

tituição 4 milhões 285 mil cruzeiros. Veja como a maO.ei­
ra de- cobra'r o Imposto de Renda é injusta e penaliza 
aquele que é beneficiado, inclusive, pelo prazo~ 

Com o presente Projeto pretende-se corrigir a injustiça 
da sistemática atual, instituindo-se tabela de câlculo bem 
próxima à dos demais contribuintes e assegurando-se o 
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direito à correção mo-netária do imposto antecipado na 
fonte, à maneira do que ocorre nas declarações normais. 

Evitar-se-á, assim-, qué contribuintes em idênticas-si­
tuações, venham a ter tratamento tão diverso como o de­
monstrado no exemplo supra, em que, para um, resulta 
pagar ainda a diferenÇa dC Cri 813.600, enQUanto qUe, 
para o outro, existe, não a obrigação de pagar e, sim, o 
direito de receber em devolução a -qua-ntia de Cr$ 
4.285.000. . . 

Sr. Presidente, outro assunto que me trãz a eSta tribu­
na diz respeito a uma notícia da qual todos ds Senhores 
também devem ter tomado conhecimento, hoje, através 
do Jornal do Brasil, às suas folhas 5, sob o titulo;,~·sar­
ney veta plano de auxílio-doença para os trabalhadores 
do campo.'' 

Confesso aos nobres companheiros que não esto~, 
neste instante, usando da tribuna especialmente para cri~ 
ticar ou protestar mas, principalmente, para lanlentar 
que um projeto de tamanho alcance social, apresentado 
pelo nobre colega nosso, Senador Álvaro Dias, -do 
PMDB do Paraná, de tamanho alcance social sobretudo 
porque ele é dirigido ao homem rural, ao homem sofri­
do, por quem tanto todos nos temos lutado nesta Casa, 
acabe de ser vetado pelo· Executivo. 

Aqueles com os quais a Nova Repóblica tanto se diz 
comprometida e prega que procuraria resolver os seus 
problemas, são exatamente os grande prejudicados. 
Aqueles que não têm a quenr pedir por eles senão a nós 
políficos que os conhecemos mais de perto, tenham um 
projeto tão importante vetado. Projeto que passOu pelo 
Congresso Nacional, projeto de lei complementar, que 
cria o auxHio-doença para o trabalhador rural. Gosto 
sempre de dizer pelas ligações que tenho com esse pes­
soal pobre, esse pessoal humilde do campo, de modo es­
pecial lembrando a situação -do Norte e do Nordeste 
onde muitos milhões de habitantes lutam no setor rufar, 
e, particularmente, no meu Estado o Maranhão, onde 
72% dos seus 4,5 milhões de habitantes vivem na zona 
rural que este !;tomem geralmente é pobre porque é doen­
te, e doente porque é pobre. Nós precisamos ajudar, pre­
cisamos fazer algUma coisa sobretudo na área de saúde 

. que é uma das mais importantes, uma das mais carentes, 
para que se dimiriuam eXatamente as dificuldades do h o-' 
mem do campo e ele saia desse círculo vicioso: póbre -
porque é doente, doente porque é pobre. 

Por isso, acho que o Senador Álvaro Dias foi muito fe­
liz e bem inspirado quando apresentou este projeto, e 
acho também que todos nós, Sen . .l].dáfes e Deputados, to­
dos nós que contribuímos para que esse projeto fosse 
aprovado, tivemos a necessária sensihilída(fe Para que O 
homem do campo recebesse esse benefício tão importan­
te que é o auxílio-doença •.. 

O Sr. Carlos Alberto - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOÃO CASTEW- Darei jã a V. Ex•, com 
prazer, o aparte. 

Exatamente porque o homem do campo é sobretudo 
aquele que quando adoece, quase não tem a quem recor­
rer. E eu pude examinar que o projeto em si onera muitO 
pouco aqueles que contribuirão como empregadores ru­
rais para ajudar a grande massa de trabalhadores de me­
nor posses. 

Verifico o seguinte: que o aumento da taxação para 
que se tivesse os recurso-s. necessários ao atendimenfo 
desse auxílio-doença seria insignificãnfe, Seria de 0,3%. 
Por quê? Porque aumentaria de2,4% para apenas 2,7% a 
contribuição das empresas para o Programa de atendi­
mento ao trabalhador rural. 

Digo a V. Ex'S, pelo que pude observar dà notícia 
sobre a matéria, o que foi que levou o Senhor Presidente 
da República a vetar este projeto: pelo que pude ver, o 
Presidente foi induzjdo a vetar o projeto pelos seus técni­
cos do Ministério dá Previdência Social e, como diz tex­
tualmente o Jornal do Brasil pelo próprio Ministro da 
Previdência Social, sob a alegação de que o trabalhadQr 
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rural tem uma aposentadoria de 50%, ao passo que se ele 
tivesse um auxilio-doença de 75%, ele iria ser estimulado 

· a fraudar. Ora, nós não podemos, a priori, admitir que 
todo mundo neste País seja tendeO.te a fraudar. Acho isso 
injusto. É uma colocação que a mim não convence e 
creio que aos Senhores. também não. O pereç:lltual em si 
que oneraria aqueles patrões da área rural seria insignifi­
cante; já o benefício seria muito grande porque atingiria 
a todos da área rural. 

Por outro lado, enquanto o trabalhador da zona urba­
na tem_ o auxílio-doença a partir do 16" dia em que ele es­
tá_ afastado do trabalho, exatamente porque os 15 pri­
ffieiros dias lhe sãa pagos pelo empregador, o projeto 
previa que o_ trabalhador rural o tivesse a partir do pri­
meiro dia em que se afastasse do trabalho. Naturalmente 
que se a doença o levasse à impossibilidade de voltar ao 
trabalho, ele teria que ser aposentado na forma da lei. 
Mas aquele auxílio seria o mínimo que ele poderia ter 
quando afastado do Sel:l_ trabalho rural, um trabalho às 
vezes mal remunerado, um trabalho difícil, um trabalho 
penoso. Nós precisaríamos ter um pouco mais de sensi­
bilidade. E aqui vem a minha estranheza. Não quero cri­
ticar, eu quero é lamentar que o Governo vete um proje­
to d.e tamanha importância e de. tanto ~ignificado socj~l.. 

Acho que é hora de aumentarmos os nossos sacrifí­
cios, aumentarmos a taxação daqueles que ganham mais. 
E estou a cavaleiro para defender esse projeto, porque 
também sou empregador rural, embora um empregador 
rural de porte médio, mas acho que nós precimos _tirar 
um pouco mais de quem tem alguma coisa, para dar al­
guma coisa a quem não tem quase nada. 

Esse projeto é importante, em nada ele iria agravar a 
fraude que aí está comprovada no Brasil inteiro, da Pre~ 
vidência Social; em nada ele íria levar a u.riii situação de 
dificuldade-os empregadores rurais, que iriam contribuir 
apenas coin 0,3% a mais para ajuóar a grande massa tra­
balhadora do campo. Pelo contrário, era uma oportuni­
dade para que se dissesse que agora, na Nova República, 
jâ estávamos começando a dar apoio a esse tipo de em~ 
preendimento, a dar apoio a projetos desse nível, a dar 
apoio a projetos que viSem mais à área social, porque é 
realmente esta a área mais esquecida, a menos trabalha-
~a, a mais sacrificada. -

Aqui não vai crítica a quem quer que seja: ou a quem 
. no passado deixou de fazer alguma coisa pelo trabalha­

dor rural ou a quem agora deixa também passar à opor­
tunidade para reparar as omissões antigas. Aqui fica, 
sobretudo~ um apelo à classe política. ao Govei"no~ a to­
dos que têm responsabilidades na vida pública, para que 
vejam que o trabalhador rural já não tem quase nada e 
precisa ter mais alguma ·coisa a mais para que possa 
sobreviver, para que possa continuar contribuindo para 
o engrandecimento deste País que tem tanta vocação 
agricOla e pecuária. Cito particUlarmente, como exerri­
plo, o meu Éstado, o Maranhão, coincidentemente o Es­
tado natal também do atual Presidente da República, e 
que tem, como-eu disse, 72% de sua população no meio 

-rural. Importante seria esse projetO para essa classe tâ.o 
esq~ecida no passado e tão necessitada no presente. 

~asSim Sr. Presidente e Srs. Senadores, que quero dei­
xar aqui o meu apelo p~ra que esse veto seja ie~Xaffiina~ 
do no Co.rigrêsso Nacional. Que esie assunto seja visto 
com um pouco mais de sensibilidade, para que se possa 
dizer que o trabalhador_ rural tamhém merece a nossa _ 
coDríaiiça e a nossa solidariedade. 

Vamos punir a fi-a~de· da Previdência Social. Sou um 
daqueles que aplaudem, sempre aplaudi e tive oportuni­
dade aqui, quando analisei nos primeiros dias o projeto 
de destinação de novecentos bilhões de cruzeiros para o 
Sulbrasileiro, de ter sido daqueles que disseram que se 
deve amparar os funcionários e punir os administradoreS 
irresponsâveis-ou porventura desonestos. Mas, também, 
se deve olhar a situação de um modo geral do Nordeste e 
do Norte, onde mais de quarenta milhões de brasileiros 
precisam do nosso apoio. É, sobretudo, com projetos 
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como este e muitos outros que qualquer um de nós, qual­
quer um dos Senho.res aqui poderá apresentar ... 

O Sr~ Carlos Alberto- V. Ex' me permite um aparte? 

O_ SR. JOÃO CASTELO- ... que ajudaremos minimi­
zar dificUldades do povo tão soffido da área rural brasi­
l~ira. 

Concedo o aparte ao nobre Senador e companheiro 
Carlos Alberto. 

O Sr. Carlos Alberto -Senador João Castelo, V. Ex' 
que tem sido nesta Casa um porta-voz, que tem sido um 
autêntico representante das aspirações mais nobres, das 
aspirações do povo, tem tido comportamento elogiável 
por todos que compõem o Senado Federal. E na hora em 
que_ V. ~x' l!'_az. p~ua discu~são o veto presidencial ao 
auxílio-doença, projeto aprovado pelo Senado Federal e 
pela Câmara dos Deputados, de autoria do Senador Ál­
varo Dias, não fala tão-somente como Senador da Re­
pública mas, acredito, fala muito mais como ex­
Governador do Estado do Maranhão, _conhecedor pro­
fundo dos problemas sociais do seu Estado, e também, 
por que não dizer? do Nordeste. Tenhó que nesta hora, 
exercendo a Liderança do Partido, que ê o Partido de V. 
Ex~. o Partido da Oposição, que é o PDS, formar coro 
com V. Ex', e até mesmo ir mais adiante para uma con­
vocação daqueles que participaram da aprovação deste 
projeto, para que agora possam participar na rejeição do 
veto. Este tem que ser o nosso trabalho. E este projeto 
quando foi aprovado, na verdade o Senador Álvaro Dias 
pertencia ao PMDB, que na época era o Partido da Opo­
sição. E isto não poderá ficar caracterizado tão-somente 
como um jogo de retória, o jogo que se quer fazer, de dar 
a conotação a este País de qu6 vamos avançar com os 
problemas sociais e vamos dar mais condições aos mais 
pobres e aos mais humildes, quando neste momento se 
veta um projeto do mais alto significado para uma classe 
social do nosso País. Eu o ouvi atentamente, e na hora 
em que V. Ex' relatava o veto presidencial, eu me! 
lembrava das palavras do Presidente da Câmara dos De­
putados Ulysses Guimarães, no sepultamento do Presi­
dente Tanc:redo Neves, em São J_o_ão Del Rey, quando o 
Presidente do PM D B fazia quase que uma advertência 
ao Presidente José Sarney, no sentido de que era neces­
sário dar amparo aos mais pobres, aos mais humildes, 
aos trabalhadores famintos e aos homens do campo de-. 
samparados. Agora, cabe a nós cobrar, Senador João 
caste1Q, cabe a nós c_obrar ao PMDB, que ontem era 
Oposição e que formou coro para aprovar esse projeto' 
que dá auxílio-doença ao homem do campo, para que ele • 
venha também a plenário com o PDS, porque esse proje~ 
to foi aprovado com a nossa participaçlio, e com a nossa 
particípação possa fazer, então a rejeição do veto. O Pre-­
sidente tem o direito de vetar. Sua Excelência tem o di .. 
reito de -vetar mas o Congresso tem que se prOnunciar. E' 
aí ê quando me congratulo com o pronunciamento de V. 
Ex' e faço, também, aqui, dentro deste meu aparte, um 
apelo, para que todos que votaram favoravelmente ao 
projeto qUe concede auxílio-doença ao homem do cam~ 
po possam agora participa-r da rejeição do veto. V. Ex• 
recebe o meu apoio, recebe o apoio da sua bancada .. 
Acredito que V. Ex• venha receber também apoio da u .. 
derança do PMDB, que partícipou, que votou e que, na, 
verdade, tinha tambêm aspirações de que o homem do 
campo pudesse conquistar esse direito. AcreditO que V. 
Ex' não v<ii fiCar sozi!tho, Senâdor João Castelo; V. Ex• 
vai contar com o PDS, hoje como Partido de oposição, 
mas vai contar com o PMDB, que ontem era oposição e 
hoje- é poder. Se ontem éramos sócios da crise do poder, 
o sócio da crise do poder hoje é o PMDB. Tenho certeza. 
que ele haverá de ser sensível como Governo, hoje e tam­
bém haverâ de respaldar essa crítica que V. Ex' faz, esse 
apelo que V. Ex' faz para que se possa derrubar o veto 
presidencial. 

É: O QOSSO aparte. 
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O SR. JOÃO CASTELO- Agradeço ao nobre com-. 
panheiro, Senador Carlos Alberto, que, no exercício da 
Liderança do meu Partido, traz importantes conside­
rações que incorporo ao meu discurso. 

Como dizia, e aqui foi muitO bem posto pelo Senador 
Carlos Alberto, todos nós que aprovamOs esse- prOjeto 
temos responsabilidades. Não aprovamos simplesmentfi 
por aprová-lo, nem o Senador Álvaro Dias. o apresentõu 
&impleSmente por apresentã-lo. Qual foi a nossa in­
tenção? A nossa intenção_ foi aquilo que é mais impor­
tante: amparar melhor o homem do campo. 

O Sr. Carlos Alberto- Senador João Castelo, sQ mais 
um adendo; vale V. Ex•_até fazer uma pesquisa para sa­
ber se, na época, o Presidente José Sarney, também, não 
votou favorãvel ao projeto. Gostaria que V. Ex• fizesse 
essa pesquisa junto ao banc_o de dados do PRODASEN, 
aqui, no Senado, para fazer; ehtão, a verificação. Se o 
Senador, na época, hoje Presiden[e José Sarney; votou 
faVoravelmente ao Projeto." 

O SR. JOÃO CASTELO -Tenho quase certeza que 
Sua Excelência votou favoravelmente, inclusive porque 
Sua Excelência conhece o meio rural muito bem. Sua Ex­
celência é um homem de um estado eminentemente ru­
ral, sobretudo agríCola, o Maranhão, onde eu disse que 
72% da população vive no meio rural. Tenho quase cer­
teza de que Sua Excelência votou pela aprovação deste 
projeto. Não tenho a menor dúvida disto. O que não 
posso entender ê como se veta um projeto desse tipo que, 
praticamente, em nada ori em quase nada- se levarmos, 
em consideração que a arrecadação foi prevista no proje.. 
to - vai onerar a Previdência Social. Pelo contrãrio. O 
que precisamos é ctmtinuar, cOmo. já vem sendo feito 
desde o Governo passado e espero que continue no Go­
verno atual, a ~mbater a grande fraude que foi desco­
berta na Previdência Social, para evitar que os recursos 
sejam desviados, para que esses recursos possam existir 
em maior quantidade e serem empregados em programa-s 
.de interesse da comu_nidade brasileira mormente da co­
munidade rural, aquela comunidade mais desamparada 
até pela sua local,ização, pelas dificuldades das alterações 
climãticas a que eStão sujeitas e, de modo especial, como 
as' do Norte e Nordeste. Vejam V. Ex•s: três anos segui­
dos de seca e, agora, enchentes devastadoras ... 

. O· .Sr. Martins Filho- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CASTELO- ... no Sul, no ano passa­
do, enchentes que levaram Estados, como Santa Catari­
na e outros da região, a situações de extremO:! dificuldade. 
Com ludo isso, quem mais sofre? Exatamente a popu­
lação rural. E esse auxtlio-doença era o mín-írno que o 
trabalhador rural poderia ter de imediato, para ajudar 
no suprimento de suas necessidades. Nós poderíamos 
dar um crédito de confiança ao trabalhador rural. Não, 
podíamos, a priori, partir do pressuposto de que o traba­
lhador rural, que com o auxílio doença receberia 75%, 
iria fraudar, iria dizer que estava doente para rião se_apo­
sentar porque a aposentadoria s'eria de 50%. 

O Sr. Martins Filho - Permita-me um aparte, nobre 
. Senador João Castelo? 

O SR. JOÃO CASTELO - Isso ê. uma grande injus­
tiça. Não posso aceitar esta argumentação. Eu quero, in­
clusive, alertar o Senhor Presidete da República no senti­
do de que Sua Excelência analise isso, para que Sua Ex­
celência não se dei.xe induzir por tecnocratas insensíveis. 
Entendo, inclusive, que o Sr. Ministro da Previdência 
Social, que é um homem que tem extrema sensibilidade 
para os problemas sociais, eu o conheço de nome e de 
passado, acho, inclusive, -que S. Ex• deve ter sido mal­
orientado, mal-esclarecido para levar o Presidente a ve­
tar o projeto. A minha estranheza também é que o Presi­
dente tenha aceito essas argumentações, sobretudo, por­
que é um homem que conhece o meio rural, ê um homem 
do inteiiOf de um Estado eminentemente rural. Isso, Sr. 
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Presidente, precisa ser revisto, Esse projeto não. foi apro­
vado à toa, esse prometo foi aprovado por todos nós 
para dar à classe rural o mínimo de apoio que ela carece. 
Não posso acreditai' que a Nova República, que. se diz 
tão comprometida ou tão compromissada com o povo 
brasileiro, sobretudo, com as classes mais humildes, com 

_ aqueles mais pobres, que são os holl,lens do campo, pos-
sa defender um- yetci desse tipo, uma atitude desse tipo 
que causa prejuízos terríveis ã população rural sofrida de 
todo o País, sobretudo, porque nós, neste Congresso, de­
pois de discutir-mos e examinarmos,-aprovamos esse pro­
je,to, que reputo dà maior importância. E, como disse o 
nobre Senador Carlos Alberto, projeto do nobre compa­
nheiro do PMDB do Paraná, que ontem era um compa­
nheiro de OpoSição. Vejam V. Ex•s, as coisas se in-ver­
tem, nós eramos do Governo, aprovamos o projeto do 
companheiro peemedt:!bista. Hoje, por uma questãO de 
destino; nós somos partido de Oposição- não de Opo­
sição sistemãtica,_não de Oposição radical, não de Opo~ 
siç;ão por ser Oposição apenas, mas Oposição que nos 
obriga a cumprir com Os compromissos com aqueles que 
nos elegeram, a defender os seus interesses, a alertar o 
Governo quando ele estiver errado, a alertar o Governo 
quando ele for mal conduzido ou quando ele foram leva­
do a praticar qualquer tipo de ato que prejudique a po­
pulação do País. Assim, Presidente, vou concluir as mi­
nhas patavras ... 

O Sr. Milton Cabral- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador João Castelo? 

O SR. JOÃO CASTELO -Se :o Presidente permitir, 
darei o aparte iJ.O nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. PRESJDEN'TE (Passos Pôrto)- Só peço a V.­
Ex•.que seja breve, porque há uma lista grande de'orado­
res inscritos. Mas, V. Ex!- pode conceder o aparte. 

O SR. JOÃO CASTELO- Sr. Presidente, iria encer­
rar o meu pronUnciamento, mas gostaria que V. Ex• des­
se um ·pouco mãis de tempo pará que os companheiros 
que desejam apartear-me pudessem dizer alguma coisa a 
respeito dQ que pensam. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Perfeito', 
nobre Senador João Castelo! 

O SR. JOÃO CASTE.LO ..,.._ Senador Milton Cabral, 
pediria esperasse apenas um pouquinho porque o nobre 
,Senador rio-grandense e amigo nosso Martins Filho pe­
diu o aparte anteriormente. 

O Sr. Martins Filho- Agradeço a V. Ex•, nobre Sena­
--dor João Castelo. Apenas para dizer que ·a assunto que 
V. Ex' traz ao conhecimento desta Casa é muito impor­
tante - importante porque diz respeito aos humildes 
trabalhadores rurais que povoam este imenso Brasil. Eu, 
homem do meio rural, trabalhador rural, quero 
congratular-me com V. Ex• e Quero dizer que votei a fa­
vor do projeto e, salvo melhor juízo, quando da apre­
ciação do veto em Plenário, votarei contra o veto. Mas 
uma dúvida me f a~ pedir este aparte a V. Ex• para que eu 
possa ser esclarecido: a aposentadoria do homem do 
cainpo corresponde a 50% do salário mínimo. Suponha­
mos'que um trabalhador rural fique, durante cinco anos, 
percebendo salário através do auxílio~doença. Como se 
processará essa aposentadoria- c_om os 50% estabeleci­
dos pela legislação, ou com os 75%? O importante é que 
se elevassem esses 50% para 75%. Porque creio que 50% é 
muito pouco para um homem sustentar a família. Aí é 
que vejo a dificuldade para o Ptesidente não vetar esse 
projeto, porque cria uma anomalia: o homem que está 

_percebendo através _!fo auxílio·do_ença, receber mais do 
que aquele que trabalhou 65 anos e requereu aposenta­
doria. E criaria essa situação porque, decorridos cinco 
anos, o homem que estava sob o auxílio-doença, teria 
aposentadoria com 75% do salário mínimo. Então, para 
os outros, aposentados c~m 50%, creio .que geraria um 
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direito, e eles, através de mandado de segurança, pode- · 
riam pleitear o nivelamef!tO de sua aposentadoria._ Era 
esse o meu aparte. 

O SR. JOÃO CASfELO- Companheiro Martins Fi­
lho,· .a sua colocação é uma colocação extremamente 
cabível. 

Entretanto, há um equíyoco, no meu entender, por 
parte de V. Ex• até porque, aproveitando o que disse aí o 
Senador João Lobo, um erro não justifica outro. Se, por 
acaso, 50% é pouco, então que se eleve a aposentadoria 
para 75%. Mas não se deixe de dar um auxilio-doença, 
um benéfício importante ao homem, que precisa se tratar 
para voltar ao trabalho, porque este auxílio é percentual­
mente superior a uma mísera aposentadoria a que ele te­
rã direito se ficar invâlido. Mas eu acho que V. Ex~ co­
meteu um eq~ívocO: o aUxílio-doença não é para cinco 
anos, aquilo é uma coisa passageira, 'é uma coisa emer­
gencial. Se o trabalhador ... 

O Sr. Ma"rtins Filho- Se a doença for passageira, po­
rém, se ele continuar doente durante cinco anos, terã que 
ficar recebendq cinco anos. 

O SR. JOÃO CASTELO - Mas ele não chega a isso 
porque, se a doença for pi'olongada, ele será, ex-officio, 
imediatamente aposentado. 

O Sr. Martins Filho - Mas a Constituição assegura a 
irredutibilidade de vencimento. Ele nãq pode receber 
menos. 

O SR. JOãO CASTELO - Melhor ainda, nobre Se­
nador, porque o hOmem se aposentaria com 75%. Real­
mente, se o salário mínimo jâ é tão mínimo, é miserãvel, 
não dar para ajudar ninguém. muito menos 50% dele. 

. Um erro não justifica outro. O Governo poderia, tran­
qüilamente, sancionar o projeto,'porque para tanto exis­
te respaldo financeiro indicado no próprio projeto. As­
sim, corrigiria Jogo essa injustiça, esse erro terrível, 
sobretudo agora sob a égide da Nova República, onde se 
diz que tudo vai ser novo, onde se diz que os erros do 
passado vão ser corrigidos, onde se diz que tudo vai ser 
bom, onde s_e diz que todas as mazelas vão acabar. Em 
seguida, mandaria ao Congresso, onde aprovaríamos 
imediatamente, apoiando, V. Ex•s embora estejamos na 
Oposição, projeto elevando de 50% para 75% ou para 
100% a aposentadoria do trabalhador rural. Saísse de 
onde saísse. Procurasse nas reservas de contingência, em 
vez de procurar recursos como os 900 bilhões de cruzei­
tos para tapar buraco de banco particular falido a exem­
plo do caso Sulbrasileiro. Lembro a V. Ex• que em 1929, 
em Nova Iorque, nos EE.UU., quebravam 10 bancos 
por dia. O Governo não colocou um só tostão para sal­
var esses bancos. Aqui no Brasil, na hora que quebra o 
Sulbrasileiro, porque 24 mil funcionários estão sujeitos a 
perder o emprego. o Governo, além de já ter posto 550 
bilhões, te~ta colocar mais 900 bilhões de cruzeiros. 

O Sr. Milton Cabral - Tirando do Nordeste. 

O SR.~JOÃO CASTELO- Tirando principalmente 
do Nordeste do Brasil por ser esta a área mais carente_do~ 
País. Tira tambêm do resto do Brasil porque a reserva de 
contingência é sobretudo para pagar o funcionalismo, os 
aumentos previstos para o" funcionalismo público. 

Agora, como se vetar um projeto tão importante para 
o trabafhador rural e de quantia tão insignificante? 

O Sr. Milton Cabral_~ Permite V. E;t~· um aparte? 

O SR. JOÃO CASTELO- Sr. Presidente, vou con­
Cluir. An-les, porém, desejo ouvir o Senador Milton 
Cabral, da Paraíba. 

Sr. Presidente, V. Ex~ tem que ser comigo tolerante, a 
exemplo do que tem sido com out~os companheiros nes­
ta Casa. Esta Casa, por si, já é tolerante c_om todos. 



· 0884 Terça-feira 30 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- V. Ex• solici­
tou concessão de apartes, não discur:>os complementares 
aos apartes. 

O SR. JOÃO CASTELO- Eu terminarei já, garanto 
a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Era a obser­
vação que eu gostaria de fazer. 

O SR. JOÃO CASTELO --Senador Milton Cabral, 
V. Ex• tem o aparte. 

O Sr. América de Souza - Senador João Castelo, eu 
pedi o aparte antes do Senador Milton Cabral. Se V. Ex• 
não me quer conceder o aparte, peço que o Sr. Presidente 
determine à taquigrafia a minha solicitação e a negativa. 

O SR. JOÃO CASTELO - Pelo contrário, dou o 
aparte com muito prazer. Eu não ouvi V. Ex• pedir o 
aparte. V. Ex• apenas se limitou a levantar o microfone, 
e eu não ouvi o pedido de aparte. Entretanto, com a perM 
missão do Senador Milton Cabral, que já havia solicita­
do o aparte, mas que é pessoa acessível e amigo de todos 
nós, o _aparte passa a ser de V. Ex•. 

O Sr. Américo de Souza- Muito,obrigado. Senador 
João Castelo! Duvido muito que nos Anais desta Casa, 
por ocasião da discussão do projeto, tivesse ele recebido 
o apoio de V. Ex', tão veementemente como vem fazen­
do agom, ao condenar o veto oposto pelo Senhor PresiM 
dente José Sarney. Creio, Sr. Presidente, que este assunM 
to, que diz respeito ao interesse de todos desta Casa, de-­
verá ser tratado quando da votação ou da apreciação do 
veto pelo Congresso Nacional. Entretanto, ao trazer a 
esta Casa o veto presidencial, onde V.- Ex• não sabe se é 
critica ou se. é lamento, eu gostaria de deixar bem claro 
que o Presidente José Sarney jamais seria insenslvel a· 
uma classe como a do trahalhador rural, vetando 
auxílio-doença exclusivamente. por vetar. Tenho certeza, 
e V._ Ex' também a tem, que o Presidente José Sarney o 
fez movido por razões, as mais sérias e certamente baseaM 
do em que a orientação que deu ao Ministro da PreviM 
déncla Social e aos seus assessores é_ realmerite a mais 
correta. Lamento a veemência do seu pronunciamento, 
Senador João Castelo, porque ele, na verdade, velada­
mente, é uma crítica que V. Ex• faz ao Presidente José 
Sarney, que foi o seu condutor durante toda a sua vida 
pública, não merecendo, portanto, essa desatenção e esse 
desapreço. Mas, tenho a certeza de que a opinião pública 
brasileira, neste momento dificil que atravessa a Nação, 
toda ela unida à classe política nacional, de todos os Par­
tidos, à exceção de V. Ex•, irá apoiar o Presidente José 
Sarney, o representante civil da sociedade e das classes 
políticas na Presídência da República. Muito obrigado, 

O SR. JOÃO CASTELO- Sr. Presidente, apenas al­
guns minutos para poder responder às colocações do Se­
nador América de Souza, antes de dar o aparte ao Sena­
dor Milton Cabral. 

Não sei se é de propósíto ou se é por coincidência: 
sempre que eu me inscrevo para falar o Senador América 
de Souza chega atrasado. Geralmente, quando estou fa­
lando, S. Ex.' c"hcga sempre depoiS-de: ffiuiiaS-coisas que 
eu já falei. E como a Taquigrafia ainda "i:tão concluiu a 
cópia do que foi dito, talvez-não tenha tomado Conheci­
mento exato de tudo aquilo que pronunciei, e sendo S. 
Ex• um homem considerado inteligente não é possível 
que' sempre interprete diferente as minhas palãvras, a 
não ser que deseje S. Ex f dar uma interpretação diferente 
ou distorcida às min.has palavras, para, a seguir, prestar 
serviços ao Dr. José Sarney. Acho que o Dr. José Sarney 
não precisa desse tipo de serviço, por duas razões: pri­
meini, porque o orador que faz as colocações a respeito 
da matéria por ele vetac!a ê sobejamente dele_coil.hecido. 
Segunda, S. Ex" conhece o meu caráter e conhece o cará­
ter do Senador América de Souza. De forma que S. Ex' 
pode julgar muito bem. A melhor maneira seria o Sena-
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dor América de Souza mandar a íntegra do meu discur­
so, ou dos Anais, para o Presidente José Sarney, junto 
com o aparte dele, para que o Presidente José Sarney to­
masse conhecimento da matéria e fizesse as suas conclu­
sões. Como dizia o Senador Alexandre Costa, em aparte 
ao meu discurso anterior, o Senador América de Souza, 
que hoje em dia procura defender o Senador José Sar­
ney, era exatamente aquele que no Governo Costa e Sil­
va andava com os papéis na mão, paTa cima e para baiM 
-x:o-, homem que se dizia prestigiado no Palácio do Planal­
to, querendo cassar o mandato do então Governador Jo­
sé Sarney, na ânsia de ser Governador do Maranhão. 

O Sr. Américo de Souza - V. Ex• sabe Que-Dão é ver­
dade; a única verdade que existe do Governo Costa e Sil­
va é ter eu andado com um papel, para cima e para bai­
xo,- pUri:i fazer V.- Ex~ diretor do BASA. 

Q SR. JOÃO CASTELO- V. Ex• está me faltando 
com a consideração, sobretudo porque no Maranhão 
quem tem fama de escamotear a verdade é exatamente V. 
Ex.' e não eu. 

O Sr. Américo de Souza- E V. Ex• sabe perfeltiimen­
tc_b_em como V_Ex~ foi feito Diretor do BASA, por meu 
intermédio, a pedido do Presidente José Sarney, 

O SR. JOÃO CASTELO- Muito bem! Já ouvi V. 
Ex• e desejo, agora, concluir a minha resposta. 

O Sr. Américo de Souzit - V, Ex~ sabe perfeitamente 
bt!m, que v. Ex' me acoid-ou uma madrugada, telefonan­
do de Belém, aos gritos ... 

O SR. PRESIDENT~ (Passqs Pórto) - Os apartes 
são todos solicitados! 

O Sr. América de Souza- .•. V. Ex" foi Diretor do 
BASA por intermédio do Presidente José Sarney. 

O SR._JOÃO CASTELO - Sr. Presidente, queria 
concluir ineu discurso. 

O Sr. América de Souza- Foi isto o que fiz no Gover­
no Costa e Silva. 

O SR. JOÃO CASTELO - Queria concluir meu dis­
curso, mas vejo que o Senador América de Souza perdeu 
a serenidade. Quando a gente fala a verdade, S. Ex• não 
gosta de ouvir. 

O Sr. Américo de Souza- A verdade é que V. Ex• foi 
Diretor do BASA pelas mãos do Presidente José Sarney. 

O SR. JOÃO CASTELO- E V. Ex• Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, vêem que eu, com toda educação concedi 
ao Senador América de Souza o aparte que pediu e S. 
Ex• não está tendo a categoria de Senador da República, 
para deixar que eu conclua a resposta ao seu aparte, 

O Sr. Américo de Souza- V. Ex" não está tendo_essa 
- categoria ao dizer mentiras, aqui, da tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) .:.__Peço ao Se­
nador América de Souza que solicite sempre o aparte ao 
orador. 

O-SR.. JOÃO CASTELO - Mas, vejam, S. Ex• só 
perturba um pouco meu raciocínio ... 

O Sr. Américo de Souza- V. Ex f se perturba quando 
se diz a v-éfdade a seu respeito. 

O SR. JOÃO CASTELO - Estou achando tão en­
graçado, que V. Ex• nem faz idéia. 

Vejam V. Ex"s, Srs. Senadores, eu não disse a esta 
·casa que o Dr. José Sarney, hoje Presidente da Repúbli­
ca, não tem sensibilidade quanto aos problemas do ho~ 
mcm do campo; pelo contrário, acho até que S. Ex' tem. 
O que eu disse foi que ele tinha sido induzido pelos seus 
isse~SOres,- que o próprio Ministro também tenha sidO 
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· orientado pelos seus auXiliares a levar o Presidente da 
República a vetar um projeto de tão grande magnitude, 
um projeto que tem um grande alcance social, tipo do as­
sunto que a Nova República vem colocando, em todos 
seus pronunciamentos, como de absoluta prioridade. 

Quero aqut registrar o fato. Acho que todo político 
tem obrigação de, através dos órgãos de imprensa, de ór­

- gãos sériOS C-Omo -o Jornal do Iirasil, procurar ser atuali­
zado, bem inforinado", e usar nesse Parlamento suas prer­
rogativas. para discutir os problemas nacionais, para 
aplaudir os acertos e criticar os erros. Ora, no dia em que 
eu não puder criticar, nesta Casa, qualquer erro do Presi­
dente- áa- República, porque S. Ex• é meu conterrãlteo ou 
velho conhecido ou ainda possa ser meu amigo pessoal 
nesse dia deixarei de ser um político sério, nesse dia perM 
co a minha autenticidade. No dia em que eu não puder 
chegar aqui e dizer que o Dr. José Sarney está errado, 
nesse dia eu não sou mais o cidadão que sempre fui. Eu 
digo e repito, aqui, modéstia à parte, não é por vaidade: 
quando tive mais de 70% dos votos do meu Estado, 
como Senador da República, disputando com quatro 
can~idato~ 4a Oposição e mais o Senador Lula Freire, 
na época dentro do meu Partido, eu deixava o Governo 
do Estado. Portanto, fui julgado pelo povo da minha ter­
ra, que aplaudiu o meu trabalho e, sobretudo, a minha 
lealdade, a minha correção. Não será, me permita Sena­
dor Amédco de Souza, V. Ex' que virá a este plenário 
para fazer o seu julgamento, sobrepondo-se ao Mara­
nhão inteiro, a meu respeito. Eu recebo o aparte de V. 
fx~ por uma questão de delicadeza, ele vai ser inserido 
no meu discurso até para que, publicado no Maranhão, 
os maranhenses possam ler o que eu estou dizendo em 
defesa do pobre homem rural do Maranhão, E V. Ex•, 
apen.as com a intenção de ser servil ao Presidente José 
Sarney, procura me agredir injustamente. Eu peço a V. 
Ex• que seja um pouco mais ponderado, um pouco mais 
moderado para que nós, provocados, não transforme­
mos o plenário desta Casa, do Senado da República, em 
lugar de lavar roupa suja, em lugar de bate-boca. Vamos 
deixar os problemas pessoais, os problemas pequenos do 
nosso Estado para serem discutidos lá. nos palanques 
eleitorais, nas campanhas, onde haveremos de lutar no 
futuro. Eu espero que V. Ex• continue a ser político, pois 
V. Ex~, certamente, vai buscar um mandato na próxima 
eleição, já que este V. Ex• o teve por uma lei casuística. 
V. Ex~ obteve somente 66 mil votos .enquanto o Presiden­
te José Sarney que V. Ex• só combateu, teve aproxima­
damente 410 mil votos. Assim, com base naquela lei abM 
surda, V. Ex~ chegou até aqui, como suplente de Sarney, 
embora contra ele tenha dado até o voto pessoal e não 
tenha sido sequer considerado pelo eleitorado mara­
nhense. Aquele que foi eleito com ele não está sentado 
aqui, hoje. V. Ex• está por uma lei casuística, usando 
desta tribuna comigo, que tive mais de 70% dos votos do 
Estado, e estou aceitando as suas agressões. Mas vamos 

~deixar os problemas tocais, os problemas do Maranhão 
para serem tratados lá no Maranhão, nos palanques 
políticos, nas praças públicas e vamos ter mais grandeza 
para, nesta C:.~sa, dar uma lição ao País, de que nós todos 
aqui, independente de partidos, de governo, ou de opo­
sição, nós somos homens responsáveis que queremos o 
bem-estar da comunidade, porcwe estamos aqui p"ara de­
fender aqueles que nos deram o mandato para 
representá-los e defendê-los. 

O Sr. Milton Cabral- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CASTELO- Ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Milton Cabral- Nobre Senador João Castelo, 
queria dar um curtíssimo aparte ao seu pronunciamento, 
só para tentar colocar essa questão nos devidos lugares. 
lnegaveln1ente,_o auxilioMdoença ao trabalhador rural é 
uma medidu que, ninguém pode negar, desejada. É uma 
falhu da Legislação Social, no País, que tenta-se corrigir, 
com o projeto Alvaro Dias, apresentado pelo Senador 
que recebeu o veto do Presidente José Sarney. Acredito 
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que o veto do Presiõente não foi quanto ao mêrito, não 
foi à idéia, mas à forinula proposta, conforme aprovada 
pelo Congresso Nacional.' Aliãs, vez por outra, aprova­
mos aqui projetos sem uma adequada discussão, sem um 
acurado exame, muitas vezes com votos atravês de acor­
do de liderança:>. Mas, esse projeto realmente merecia 
um debate em profundidade. E o veto jã começou a pro­
vocar esse debate. Acredito que a Presidência não pode­
ria arcar com a responSabilidade de assegurar recursos 
para dar essa aposentadoria na forma proposta, que nem 
o trabalhador urbano tem hoje: um auxílio-doença dado 
de imediato, mediante um simples atestado médico. 
Além da falta de recursos, hã também outras falhas 
apontadas no veto, que deverão ser agora melhor exami­
nadas e tenho a impressão, -quase certeza, de que o Go~ 
verno, oportunamente, mandarã mensagem, ou surgirão 
dentro dos Partidos, algumas propostas concretas cQrre~ 
tamente formuladas, algum projeto que permita que 
atenda ao nosso objetivo. Esta é a questão. 

O SR. JOÃO CASTELO - Agradeço, Senador Mil­
ton Cabra]. 

O Sr. Gastão Müller- V, Ex• me pertime um aparte? 

O SR. JOÃO CASTELO- Com muito prazer. 

.o Sr. Gastão Müller- Eu, como vice-Líder, estou 
eventualmente na Liderança ·do PM_OB, de modo que 
.não tenho autoridade para definir a posição do Partido. 
V. Ex• sabe que nós, no PMDB, como no PDS, também 
exercemos a democracia. De modo que não posso falar 
em nome de todos. vai~se reunir a bancada, o Senador 
Humberto Lucena, nosso Líder, vai ouvir as razões do 
Presidente José Sarney e do próprio Ministro da Previ­
dência Social e afirmo a V. Ex'- que o PMDB farã com 
que a crítica, vamos dizer assim, o alerta de V. Ex'-, para 
a não-felicidade desse veto, s~a levada em conta e q~J:e 
cheguemos a um acordo para que o homem rural tenha 
os beneficios melhores possíveis para que tenha uma. 
vida melhOr no labor do campo. De modo que o PMDB 
levarã em conta, com atenção, o alerta e a critica de V. 
Ex•. 
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O SR. JOÃO CASTELO - Agradeço a V. Ex.'-, que 
falou como Líder do PMDB, as colocações, porque real­
mente estou aqui com o objetivo maior, que é o de evitar 

-o grande prejuízo que o homem rural terã pelo veto a 
esse projeto. 

Sr. PrCSfdente, vou concluir as minhas palavras, agra­
decendo a V, Ex' e aos companheiros pela tolerância e 
dizer a todos que eu não estarei aqui apenas para fazer 
reclamações, ponderações, críticas, acusações, quando 
elas se fizerem necessárias; eu estarei também, como ho­
mem público, para aplaudir .os acertos do Governo que 
po-rventura possam ser aplaudidos. Agora, eu serei sem­
pre vigilante, como homem responsãvel, para que eu 
possa cumprir com o meu dever, para que eu possa cor~ 
responder à confiança, não do meu Partido, mas, sobre­
tudo. do povo brasileiro e, particularmente, do povo do 
Maranhão que me mandou para cã, na esperança de que 
eu honraria esta cadeira e o representaria com dignidade 
e sobretudo com independência, porque no dia em que 
eu _não tiver independência para dizer o que o povo pen­
sa ou o que eu penso por ele, ou aquilo que ele quer que 
eu interprete o se~ pensamento, neste dia eu prefiro dei~ · 
xar de ser político. 

Assim, fica aqui a minha estranheza, o meu protesto, 
as minhas colocações de repulsa a esse veto que em nada 
ajuda o trabalhador rural brasileiro. 

-Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
CONGRESSffiTAS , 

2• Reunião Ordinária, realizado em 
18 de abril Jle. 1985 

Aos dezoito dias do mês de abril do ano de mil nove­
centos e oitenta e cínco, às quinze horas, presentes os se­
nhores Senadores Nelson Carneiro, Presidente, José Pas­
sos Pôrto e os Senhores Deputados João Faustino, vice­
Presidente, José Ribamar Machado, Antônio Morais, 
Carlos Wilson, Raymundo Urbano, Nilson Gibson e o 
Doutor Luiz do Nascimento Monteiro e ainda os Tesou­
reiros Deputado Haroldo Sanford e Doutor João Rodri~ 
gues de Cerqueira. Abertos os trabalhos, o ~enhor Presi-
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dente convidou os Senhores Tesoureiros a participarem 
do debate da matéria a ser disculida, vinculada à Tesou~ 
raria do Instituto. Deu, a seguir, ciênc_ia aos Senhores 
conselheiros do informado verbalmente_ pelo gerente da 
Agência Parlamento do Banco do Brasil S~A., sobre o 
acolhimento das justificativas contidas no Oficio sjn<~­
IPC -de dezesseis do corrente mês, referentes ao des­
conto do Imposto de Renda efetuado nas operações fi­
nanceiras, quando há isenção total concedida pelo artigo 
número cinqOenta e oito da Lei número sete mil e oitenta 
e sete de mil novecentos e oitenta e dois;- ficarido O- IPC,· 
aguardando o documento oficial a ser"-~m~_!_i,do pelo 
Banco do Brasil S.A. A seguir, foram relatados e aprova­
dos os seguintes processos de concessão de pensão aos 
benefiCiários: Enilda Leite Marinho, Maria da qloria 
Pereira Cordeiro, Aldeir Boarque de Paiva Cruz lima, 
Marília Vieira da Silva, Ernestina dos Santos Pinto eRa­
nildes Kulkamp. Foi autorizado à firma V era Empreen­
dimentos Imobiliários Ltda. proceder à renovação do 
contrato de locação da sala número mil duzentos e qua­
tro do Edifício Palácio do Comércio -Setor Comercial 
Sul, de propriedade do I PC, da Norton Publicidade 
S.A., cujo aluguel mensal será de Cr$ 504.585 (quinhen­
tos e quatro mil, quinhentos e oitenta e cinco cruzeiros), 
a partir do dia primeiro de abril do ano em curso, aplica­
do o índice oficial de correção, Autorizado, também, o 
ç.oq_serto d~máquina processadora de dados, cujo valor 
apresentado 'J:!ela firma Selemaq orçou em Cr$ 650.000 
(Seiscentos e c\nquenta mil cruzeiros), para mudança to­
trai do programa. A Seguir, o Sen.hor Presidente indicou 
o Senador Passos Pôrto para estudar os currículos reme­
tidos ao Instituto de Previdência dos Congressistas -
I PC, por duas Firmas de auditoria e solicitar propostas 
de orçamento que viabilizem a execução dos enfoques 
determinados pelos Senhores Conselheiros. Vários as­
suntos foram ainda abq,rdados, inclusive quanto à tabela 
aplicada atualmente nos empréstimos concedidos, tendo 
o Senhor Deputado Carlos Wilson sugerido a confecç~o 
de outras tabelas _comparativas, para serem estudadas 
oportunamente, o que foi aprovado. Nada mais havendo 
a tratar, é encerrada a reunião às dezoito horas e vinte 
minutos. E para constar, eu Zilda Neves de Carvalho, 

-Secretãria, lavrei a presente ata que depois de lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente~- Ass.: 
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 


